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1.a Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.a Legislatura 

PRESID1!:NCIA DOS SRS. PETRONIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 10 horas, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard -
Geraldo Mesquita - Flávio Brito -
José Lindoso - José Esteves - Catte­
te Pinheiro - Milton Trindade -
Renato Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Millet - José Sarney -
Fausto Castello-Branco - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes - Wal­
demar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Dinarte Mariz - Duarte Filho -
Domício Gondim - Milton Cabral -
Ruy Carneiro - João Cleofas - Paulo 
Guerra - Wilson Campos -. Arnon 
de Mello - Luiz Cavalcanti - Teotô­
nio Vilela - Augusto Franco - Lean­
dro Maciel - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes - Heitor Dias -
Ruy Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - João Calmon -
Amaral Peixoto - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres - Benjamin Fa­
rah - Danton Jobim - Nelson Car­

'neiro - Gustavo Capanema - Milton 
Campos - Carvalho Pinto - Franco 
Montoro - Orlando Zancaner.- Be­
nedito Ferreira - Emival Caiado -
Ogires Teixeira - Fernando Corrêa 
- Filinto Müller - Saldanha Derzi -
Accioly Filho - Matos Leão - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Lenoir 
Vargas - Daniel Krieger - Guido 
Mondin - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Joaquim Macedo - ARENA; Nos­
ser Almeida - ARENA; Ruy Lino -
MDB. 

Amazonas 

Joel Ferreira - MDB; Rafael Fa­
raco - ARENA; Vinicius Câmara -
ARENA. 

Pará 

América Brasil - ARENA; Édison 
Banna - ARENA; Gabriel Hermes -
ARENA; Júlio Viveiros - MDB; Ju­
vêncio Dias - ARENA; Pedro Car­
neiro _ ARENA; Stélio Maroja -
ARENA. 

Maranhão 

Américo de Souza - ARENA; Eu­
rico Ribeiro - ARENA; Freitas Di­
niz - MDB; Henrique de La Rocque 
- ARENA; João Castelo - ARENA; 
Pires Saboia - ARENA. 

Piauí 

Dyrno Pires - ARENA; Heitor Ca­
valcanti - ARENA; José Pinheiro 
Machado - ARENA; Milton Bran­
dão - ARENA; Paulo Ferraz 
ARENA; Severo Eulália - MDB. 

Ceará 

Alvaro Lins - MDB; Edilson Melo 
Távora - ARENA; Ernesto Valente 
- ARENA; Flávio Marcílio - ARE­
NA; Furtado LeIte - ARENA; Hilde­
brando Guimarães - ARENA; Ja­
nuário Feitosa -, ARENA; Jonas 
Carlos - ARENA; Leão Sampaio -
ARENA; Manoel Rodrigues - ARE­
NA; Marcelo Linhares - ARENA; 
Osires Pontes - MDB; Ossian Arari­
pe - ARENA; Parsifal Barroso 
ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Djal­
ma Marinho - ARENA; Grimaldi Ri­
beiro - ARENA; Henrique Eduardo 
Alves - MDB; Pedro Lucena - MDB; 
Vingt Rosado - ARENA. 

Pal'aÍba 

Alvaro Gaudêncio - ARENA; An­
tônio 'Mariz.....:. ARENA; Cláudio Lei-

te - ARENA; Janduhy Carneiro -
MDB; Marcondes Gadelha - MDB; 
Petrônio Figueiredo - MDB; Teotô­
nio Neto - ARENA; Wilson Braga 
- ARENA. . 

Pernambuco 

Airon Rios - ARENA; Carlos Al­
berto Oliveira - ARENA; Fernando 
Lyra - MDB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos -
ARENA; Joaquim Coutinho - ARE­
NA; Josias Leite - ARENA; Lins e 
Silva - ARENA; Magalhães Melo -
ARENA; Marco Maciel""": ARENA; 
Marcos Freire - MDB; Ricardo Fiú­
za - ARENA; Thales Ramalho -
MDB. 

Alagoas 

GeraldO Bulhões - ARENA; José 
Alves - ARENA; José Sampaio -
ARENA; Oceano Carleial - ARENA; 
Vinicius Cansanção - MDB. 

Sergipe 

Eraldo Lemos - ARENA; Francisco 
Rollemberg - ARENA; Luiz Garcia­
ARENA; Raimundo Diniz - ARENA; 
Passos Pôrto - ARENA. 

,Bahia 

Djalma Bessa - ARENA; Edvaldo 
Flôres - ARENA; Fernando Maga­
lhães - ARENA; Francisco Pinto -
MDB; Hanequim Dantas - ARENA; 
Ivo Braga - ARENA; João Alves -
ARENA; José Penedo - ARENA; Lo­
manto Júnior - ARENA; Luiz Braga 
- ARENA; Manoel Novaes - ARENA; 
Necy Novaes - ARENA; Ney Ferreira 
- MDB; Odulfo Domingues - ARE­
NA; Prisco Viana - ARENA; Rogério 
Rêgo - ARENA; Ruy Bacelar - ARE­
NA; Theódulo de Albuquerque -
ARENA; Tourinho Dantas - ARENA; 
Vasco Neto - ARENA; Walson Lopes 
- MDB; Wilson Falcão - ARENA. 
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Espírito Santo 

Argilano Dario - MDB; Élcio Al­
vares - ARENA; Josécarlos Fonséca 
- ARENA; José Tasso de Andrade -
ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frotta - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Adolpho Oliveira - MDB; Alair 
Ferreira - ARENA; Alberto Lavinas 
- MDB; Afio Theodoro - MDB; Brí­
gido Tinoco - MDB; Dayl de Almeida 
- ARENA; Daso Coimbra - ARENA; 
Hamilton Xavier - MDB; José Had­
dad - ARENA; José Sally - ARENA; 
Luiz Braz - ARENA; Márcio Paes -
ARENA; Moacir Chiesse - ARENA; 
Osmar Leitão - ARENA; Peixoto Fi­
lho - MDB; Rozendo de Souza -
ARENA; Silva Barros -' ARENA' 
Walter Silva - MDB. ' 

Guanabara 

Alcir Pimenta - MDB; Bezerra de 
Norões - MDB; Célio Borja - ARE­
NA; Eurípides Cardoso de Menezes­
ARENA; Flexa Ribeiro - ARENA' 
Florim Coutinho - MDB; José Boni~ 
fácio Neto - MDB; JG de Araújo 
Jorge - MDB; Léo Simões - MDB' 
Lisâneas Maciel - MDB; Lopo coê~ 
lho - ARENA; Marcelo Medeiros -
M,DB; Nina Ribeiro - ARENA; Os­
n~llí Martinellí - ARENA; Pedro 
Faria - MDB; Reynaldo Santana -
~B; Rubens Berardo - MDB; Ru-

~ragem: 15.000 exemplares 

bem Medina - MDB; Waldemiro Tei­
xeira - MDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Cha­
gas - ARENA; Athos de Andrade -
ARENA; Aureliano Chàves - ARE­
NA; Batista Miranda - ARENA' 
Bento Gonçalves - ARENA; Bia~ 
Fortes - ARENA; Carlos Cotta -
MDB; Delson Scarano - ARENA; Ed­
gard Pereira - ARENA; Elias Carmo 
- ARENA; Fábio Fonséca - MDB; 
Fagundes Netto - ARENA; Franceli­
no Pereira - ARENA; Geraldo Freire 
- ARENA; Homero Santos - ARE­
NA; Hugo Aguiar - ARENA; Jairo 
Magalhí'j,es - ARENA; João Guido -
ARENA; Jorge Ferraz - MDB; Jorge 
Vargas - ARENA; José Bonifácio -
ARENA; José Machado - ARENA; 
Manoel de Almeida - ARENA; Ma­
noel Taveira - ARENA; ,Murilo Ba­
daró - ARENA; Navarro Vieira -
ARENA; Nogueira de Rezende -
ARENA; Ozanan Coêlho - ARENA; 
Padre Nobre - MDB; Paulino Cicero 
- ARENA; Renato Azeredo - MDB' 
Sílvio de Abreu - MDB; Sinval Boa~ 
ventura - ARENA; Tancredo Neves 
- MDB. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MDB; Adhe­
mar de Barros Filho - ARENA; Aldo 
Lupa - ARENA; Alfeu Gasparini -
ARENA; Amaral Furlan - ARENA; 

Arthur Fonsêca - ARENA; Athiê 
Coury - MDB; Baldacci Filho -
ARENA; Baptista Ramos - ARENA; 
Bezerra de Mello - ARENA; Cantidio 
Sampaio - ARENA; Cardoso de Al­
meida - ARENA; Chaves Amarante 
- ARENA; Dias Menezes - MDB; 
Diogo Nomura - ARENA; Faria Li­
ma - ARENA; Francisco Amaral -
MDW, Freitas Nobre - MDB; Henri­
que Turner - ARENA; Herbert Levy 
- ARENA; Ildélio Martins - ARE­
NA; ítalo Fittipaldi - ARENA; João 
Arruda - MDB; Mário Telles -
ARENA; Maurício Toledo - -ARENA; 
MOl).teiro de Barros - ARENA; Oren­
sy Rodrigues - ARENA; Pacheco 
Chaves - MDB; Paulo Abreu -
ARENA - Paulo Alberto - ARENA' 

. pedroso Horta - MDB; Pereira LO~ 
pes - ARENA; Plinio Salgado -
ARENA; Roberto Gebara - ARENA; 
Ruydalmeida Barbosa - ARENA' 
Salles Filho - ARENA; SantiUi So~ 
brinho - MDB; Sílvio Lopes - ARE­
NA; Sylvio Venturolli - ARENA; 
Sussumu Hirata - ARENA; Ulysses 
Guimarães - MDB. 

Goiás 

Anapolino de Faria - MDB; Ary 
Valadão - ARENA; Brasílio Caiado 
- ARENA; Fernando Cunha - MDB; 
Henrique Fanstone - ARENA; Jar­
mund Nasser - ARENA; José Freire 
- MDB; Juarez Bernardes - MDB; 
Rezende Monteiro - ARENA; Siquei-
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ra Campos - ARENA; Wilmar Gui­
marães - ARENA. 

Mato Grosso 

Emanuel Pinheiro - ARENA; Gar­
cia Netto - ARENA; Gastão Müller 
- ARENA; João da Câmara - ARE­
NA; Marcílio Lima - ARENA; Ubaldo 
Barém - ARENA. 

Paraná 

Agostinho Rodrigues - ARENA; Al­
berto Costa - ARENA; Alencar Fur­
tado - MDB; Alípio Carvalho -
ARENA; Antônio Ueno - ARENA; Ar­
dinal Ribas - ARENA; Ary de Lill1fl­
- ARENA; Arnaldo Busato - ARE-. 
NA; Arthur Santos - ARENA; EmÍ­
lio Gomes - ARENA; Fernando Ga­
ma - MDB; Ferreira do Amaral -
ARENA; Flávio Giovine - ARENA; 
Hermes Macêdo - ARENA; ítalo 
Conti - ARENA; João Vargas -
ARENA; José Carlos Leprevost -­
ARENA; Maia Netto - ARENA; OU­
vir Gabardo - MDB; Sílvio Barros -
MDB: Túlio Vargas - ARENA; Za­
charias Seleme - ARENA. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar 
Ghisi - ARENA; Albino Zeni - ARE­
NA; ArDIdo Carvalho - ARENA; Dib 
Cherem - ARENA; Francisco Grillo 
- ARENA; Jaison Barreto - MDB; 
João Linhares - ARENA; Laert,e 
Vieira - MDB; Pedro Collín - ARE­
NA; Pedro Ivo - MDB; Wilmar Dal1a­
nhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; A1r.eu 
Collal'es - MDB; Aldo Fagundes -
MDB; Amaral de Souza - ARENA; 
Amaury MuDer - MDB; Antônio Bre­
solin - MDB; Ary Alcântara - ARE­
NA; Arlindo Kunzler - ARENA; Ar­
naldo Prieto - ARENA; Cid Furtado 
- ARENA; ClÓVIS Stenzel - ARENA; 
Daniel Faraco - ARENA; Getúlio 
Dias - MDB; Harry Sauer - MDB: 
Jairo Brum - MDB; José MandeIli -­
MDB; Lauro Leitão - ARENA; LaurQ 
RodrIgues - MDB; Mário, Mondino -
ARENA; Marques Fernandes - ARE­
NA; Nadyr Rossetti - MDB; Norbel"ta 
Schmidt - ARENA; Sinval Guazelli 
- ARENA; Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - MDB. 
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Rondônia 

J€rônimo Santana - MDB. 

Roraima 

Silvio Botelho - ARENA. 

o SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Encontram-se na 
Casa 62 Srs. Senadores e 295 Srs. 
Deputados. 

Há número regimental. Está aberta 
a Sessão. 

Passaremos ao período de breves 
com unicações. 

Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Antônio Bresolin. 

o SR. DEPUTADO ANTôNIO BRE­
SOLIN (Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs. CongreSSIstas, re­
cordo-me bem, quando a escolha do 
Prefeito era feita através do voto di­
reto, das grandes esperanças que o 
Município de Iraí alimentava se pu­
desse fazer com que aquela comuni­
dade passasse a ser governada por 
um interventor nomeado pelo Senhor 
Presidente da República. 

11: preciso que se diga que lraí tem 
uma das mais importantes estações 
balneárias do Rio Grande do Sul. Seu 
balneário é conhecido e desfruta do 
mais alto conceito, inclusive no ex­
terior. 

No entanto, a nomeação do Inter­
ventor para o Município não cor­
respondeu. Até hoje, o Govêrno Fe­
deral não se fêz presente em nada, 
naquele Município. Nem mesmo a 
BR-158, que é a única rodovia de 
acesSD àquele balneário, até hOje não 
foi asfaltada, e a própria conserva­
ção da estrada é das piores, conforme 
verifiquei há pouco tempo, quando 
por ela transitei. Outro Município, Sr. 
Presidente, em idênticas condições, é 
o de Vicente Dutra, cujo balneário foi 
iniciado há uns 15 anos, sem que o 
Govêrno Federal, até hoje, tenha des­
tinado um ceitíl para, pelo menos, 
marcar ali sua presença, uma vez que 
é êle quem escolhe o govêrno do Mu­
nicípiO. 

Também no Município de Catuipe, 
a Fonte Santa Tereza, está no mais 
completo abandono. Agora, com a re­
tificação da rodovia, através da 
BR-285, aquela comunidade ficará 
completamente deslocada, sem estra-

das, especialmente nos dias de chu­
va. E isto é profundamente lamen­
tável. 

Ijuí, que conta com importante 
fonte hidromineral, e cujo prefeito 
não é nomeado pelo Presidente da 
República, graças à iniciativa parti­
cular, à iniciativa dos Irmãos Von­
tobel, vem em crescente prosperi­
dade, a cada dia que passa. 

11: profundamente lamentável que, 
quando o povo acredita tanto na pre­
sença do Govêrno Federal para solu­
cão dos problemas fundamentais de 
sua comunidade, êsse Govêrno não 
se faça presente. 

Outra coisa não se pOde dizer em 
relação aos municípios da chamada 
faixa de segurança. 

Nesta Casa, sou o parlamentar que 
representa o maior número dêsses 
municípios, e aqui os relaciono. São 
êles: Ten. Portela, Três Passos, Cris­
siumal, Horizontina, Tucunduava, Tu­
parendi, Alecrim, Pôrto Lucena, São 
Paulo das Missões, Campinas das 
Missões, Pôrto Xavier, São Nicolau e 
outros. Em tôda a região, Sr. Presi­
dente, não se verifica a presença do 
Govêrno Federal na realização de 
obras do mais alto interêsse para 
aquelas comunidades. Tenente Por­
tela, para citar um caso, e um Muni­
cípio com largos anos pleiteando li­
nha telegráfica, o que não foi feito 
até hoje. 

Faço êste registro aqui porque de­
sejo alertar o Govêrno. Não é pos­
sível que se continue prometendo 
coisas e não se executando aquilo que 
o povo espera. A própria segurança de 
um país na sua fronteira depende, em 
grande parte, do bem-estar de seu 
povo, da prosperidade dessas comu­
nidades. Mas, como podem prosperar 
êsses municípios, se não dispõem de 
recursos, se o Govêrno Federal, a quem 
caberia contribuir, nada faz para o 
seu progresso, para o seu desenvol­
vimento e para o bem-~star de seus 
habitantes? (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trôllio Portella) - Com a palavra o 
Sr. Deputado Ardinal Ribas. 

O SR. DEPUTADO ARDINAL RI~ 

BAS (Lê o seguinte discurso.) - Se­
nhor Presidente, Senhores Senadores, 
Senhores Deputados, de regresso do 
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meu Estado, jamais poderia deixar de 
solicitar a esta douta Casa de Leis 
que fôsse registrado nos seus Anais 
um fato inédito ocorrido no dia onze 
próximo passado e que vem demons­
trar o grande interêsse do Govêrno 
atual em unir civis e militares. 

Estando presentes, Govêrno, Fôrças 
Armadas e uma grande assembléia de 
povo, para, em praça pública, assisti~ 
rem às cerimônias da transmissão do 
comando da 5.a R-egião Mi!itar e 5.a 

Divisão de Infantaria, confraterniza­
ram-se militares, governantes, profes­
sôres, operários e sacerdotes dentro 
de um mesmo pensamento de nacio­
nalidade. 

Dizemos inédito porque pela pri­
meira vez se faz pública uma cerimô­
nia militar dessa natureza, anterior­
mente realizada dentro dos muros dos 
quartéis. 

Esta iniciativa que teve lugar no 
Paraná, temos certeza, aproximará 
ci'vis e militares po~ que não se cons­
tituem classes distintas mas unidas 
pelo engrandecimento da Pátria co­
mum. 

Senhor Presidente, parabenizamo­
nos com o Exmo. Senhor Ministro da 
Guerra, General Orlando Geisel, pela 
feliz escolha ao indicar o General 
Ayrton Pereira Tourinho para ocupar 
o comando milit,ar do Paraná e Santa 
Cata:dna e, ainda, por ter designado 
para. representá-lo nesta solenidade o 
mui querido filho adotivo do nosso 
Estado, General Isaac Nahon. 

O militar escolhido por S. Exa., 
Ayrton Pereira Tourinho, é um pro­
fundo conhecedor dos problemas da 
Região Sul do País, pois ali desempe­
nhou suas primeiras tarefas de oficial 
como jovem aspirante do 5.° Bata­
lhão de Engenharia encarregado da 
construção de rodovias nos Estados do 
Paraná e Santa Catarina. 

Posteriormente foi instrutor do 
Centro de Preparação de Oficiais da 
Reserva, integrando seu Estado-Maior 
e foi Comissário Militar da Rêde 5. 
Por dois anos comandou o 2.0 Bata­
lhão Ferroviário com sede em Rio Ne­
gro - Mafra, quando completou a 
primeira etapa do importante trecho 
ferroviário sul levando os trilhos até 
Lages. 

Pertencente a uma família de tra­
I ôl~ãD militar, merecidamente assu-
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miu um pôsto anteriormente exercido 
por seu pai, o General Plínio Alves 
Monteiro Tourinho, um dos chefes da 
Revolução de 1930 e cuja, atuação é 
um exemplo a ser seguido. 

Ao ler seu boletim de assunção de 
comando da 5.a Região Militar, afir­
mou o nôvo comandante que, "neste 
momento histórico em que o País, sob 
a direção do Presidente Médici, colhe 
os frutos da nova filosofia de govêrno 
plantado pela Revolução, que lhe per­
mite vir alcançando os mais elevados 
índices de progresso, fato hoje inter­
nacionalmente reconhecido, mesmo 
pelos seus mais ferrenl;l.Os adversários 
é mister prosseguir na vigilância con­
tra os agentes da subversão e do ter­
rorismo, em ação conjugada com os 
demais' Órgãos responsáveis. A segu­
rança interna é fator primordial para 
que se processe o desenvolvimento 
econômico e social." 

Acreditamos na capacidade e no 
elevado senso de justiça dêste para­
naense e temos certeza de que saberá 
levar adiante os nobres ideais da Re­
volução, numa continuidade da atua­
ção do General José Campos de Ara­
gão. 

Atuação essa que se fêz elogiável 
quando nos conturbados tempos, se 
fêz necessária a implantação da Re­
volução de 64, com o entrechoque das 
crises políticas, sociais e econômicas, 
soube conservar a tranqüilidade pelo 
seu espírito esclarecido e atitudes fir­
mes. 

Homem cuja consciência radicou~-se 
em noções de solidariedade, coopera­
ção e dever social, será sempre lem­
brado pelos benefícios acarreados com 
o Aciso 70, quer no setor educacional, 
assistencial e por que não dizer de 
integração e desenvolvimento. 

Tendo deixado um estimável acervo 
de serviços prestados, bem soube de­
sempenhar a função que lhe foi con­
fiada. 

Durante a cerimônia em que um 
grande General passou o comando a 
um digno sucessor presenciamos um 
exemplo de dignidade, cavalheirismo 
e elevação que deveria servir de 
exemplo a ser seguido pelos nossos 
políticos. 

A indicação dêste brilhante môço 
que tanto tem honrado e dignificado 
as Fôrças Armadas da Nação, veio 

comprovar mais uma vez as afirma~ 
ções que tenho feito na tribuna desta 
Casa de que o Paran,á, além de ser 
um vanguardeiro na produção de ri~ 
quezas materiais também é um celei­
ro de valôres humanos que urge se­
rem melhor aproveitados nos altos es­
calões governamentais, o que serviria 
como incentivo ao Paraná, que desde 
que o Brasil é República jamais teve 
um filho das araucárias ocupando um 
dêsses postos. Já solicitados ao Exce­
lentissimo Senhor Presidente da Re­
pública, General Emílio Garrastazu 
Médici, quando Juntamos vários cur­
rículos de paranaenses ilustres que 
poderiam ocupar uma das vagas ci­
tadas: 

Supremo Tribunal Federal, que foi' 
ocupada pelo Ministro Adaucto Lúcio 
Cardoso. 

Supremo Tribunal Militar, vaga do 
Ministro João Mendes. 

Tribunal de Contas da União, vaga 
do Ministro Iber~ Gilson. (MIÚto 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Concedo a pala­
vra ao nobre Sr. Deputado Marques 
Fernandes. 

O SR. DEPUTADO MARQUES 
FERNANDES (Lê o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, inicialmente desejamos fazer 
um breve retrospecto histórico a 
respeito da data que hoje transcor­
re. Treze de Maio em tempos que 
já vão longe, c o n s t i t u í a um dos 
feriados nacionais de maior valia e 
das mais gratas recordações, porque 
afixava na história de nossa querida 
Pátria um dOI atos cl- maior signifi­
cação pelo seu senso humano que 
foi a abolição da escravatura no 
Brasil. Hoje esta data não constitui 
mais feriado nacional, mas nem por 
isso ela perdeu o seu alto sentido. 

A libertação dos escravos no Bra­
sil não teve nenhuma reptrCU8J;40 
de ordem outra senão econômica e 
moral. Não houve derramamento de 
sangue, aliás a nossa Pátria foi a 
única nação na história que libertou 
seus escravos sem luta, sem derra­
mamento de sangue. Não houve lutM 
entre partidos. Um gesto humanitá­
rio de uma mulher cristã, a Prin­
ceSa Isabel, bem orientada, libertou 
com uma simples penada uma raça. 
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que, em nosso País, vivia sob o 
guante da escravidão. 

Nos congratulamos, nesta data 
com o nosso povo por êste gesto de 
um dos nossos governantes reveren­
ciando hoje a memória desta santa 
mulher, que retirou da história do 
nosso povo esta nódoa que tanto nos 
envergonhava. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados. 
Transcorre hoje, também, o Dia da 
Imprensa e desejamos render, desta 
tribuna, de público, as nossas ho­
menagens a quantos, no passado, 
souberam engrandecê-la e, no pre­
sente, dignificá-la. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Concedo a pala­
vra ao Sr. Deputado Florim Couti­
nho. 

. O SR. DEPUTADO FLORIM COU­
TINHO (Lê o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente e Srs. Deputados, ao 
rememorarmos a Abolição, consigna­
mos as mais justas homenagens ao 
povo brasileiro pela luta que manti­
vera para assegurar a nossa integri­
dade territorial. O próprio golpe da 
Maioridade, de sentido conservador 
e impôsto pela classe senhorial, de­
sejosa de fidelidade às instituições 
monárquicas, foi a resultante de vi­
goroso esfôrço para a manutenção 
do quadro político, no empenho de 
assegurar o domínio territorial que 
recebera da Colônia. 

Entre os fatMes que permitiram a 
retomada do poder, situa-se o deslo­
camento do centro de gravidade eco­
nômica para a Região Centro-Sul, 
fortemente ameaçada desde do de­
clínio da mineração aurífera. A as­
censão da lavoura cafeeira, com os 
recursos que a exportação proporcio­
nou, fêz surgir as condições deseja­
das, com o .conseqüente equilíbrio na­
cional restabelecido pela Justaposição 
dos centros de decisões: o Político e 
o Econô~ico. O desenvolvimento da 
"lavoura nova" nas zonas próximas 
da sede do Govêrno, deu ao Império 
as condições de estabilidade que per­
n;litiram empreender a tarefa centra­
lizadora. 

o próprio Ato Adicional de 1831, 
concedendo pOdêres Político-Militar 
aos chefes Regionais e aos grandes 
proprietários de terras - instrumen­
.to in.quietalJ.te de fracionamento -:-
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teve, pela Lei Reguladora dêsse Ato, 
as restrições bem oportunas, a saber: 

"- redução dos podêres regiona- , 
listas; 

- eliminação dos mercenários; e 

- a transferência, para as Fôr-
ças Armadas de terra, de atri­
buições e deveres que não pode­
riam ser exercidos pela Guarda 
Nacional." 

Era o Brasil, na sua afirmação de 
maturidade, empenhando-se nas re­
formas que lhe vão permitir mode­
lar o Império à sua própria imagem 
e semelhança! 

Era Govêrno e Povo assegurando 
a garantia de extensa base física, no 
exato momento em que as fôrças ex­
ternas atuantes no processo da In­
dependência estavam desinteressadas 
das Colônias, encaravam com satis­
fação o fracionamento da área espa­
nhola. 

A unidade brasileira foi a grande 
meta interna, em que pêsem as dis­
sensões e os en trevêros da época, rea­
lizada com sofrimentos e sacrifícios 
dos brílsileiros. A unidade anunciava 
também a transformação da estrutura 
Colonial com o surto cafeeiro. E re­
presentou, ainda aqUi, uma criação 
original, brasileira, gerada de condi­
ções internas e de recursos internos, 
com o aproveitamento do Brasil do 
passado, dando os primeiros passos 
na obediência às condições imperan­
tes e valendo-se dos meios de produ­
ção disponíveis. Vinculada ao merca­
do externo, como continuidade de sua 
estrutura Colonial de produção, foi 
fundada na grande propriedade e no 
trabalho escravo. A medida que se li­
bera e se desenvolve êsse trabalho, a 
produção cafeeira ganha a esfera da 
circulação e a integra na produção. 
Em conseqüência, transforma pro­
gressivamente as condições de traba­
lho, desembaraçando-se pouco a pou­
co do elemento escravo. 

O café altera o destino da exporta­
ção. 

É que na metade do século XIX os 
Estados Unidos da América alcançam 
uma posição dominante como exce­
lente mercado consumidor, recebendo 
mais da metade da nossa exportação 
cafeeira, então sem concorrentes no 
merca.do' intelnaçiona1. 

Foi inevitável o choque entre os in­
terêsses econômicos do Brasil e os da 
Inglaterra, colocados em têrmos de 
tráfico negreiro e do trabalho escravo. 

A introdução do regime de traba­
lho escravo nas áreas coloniais oriun­
das da expansão ultramarinas, foi um 
problema específico da fase histórica 
conhecida tomo Revolução comercial, 
quando se tornou necessário criar 
uma estrutura de produção, em terras 
distantes, destinada a complementar 
a estrutura vigorante na Europa. 

Dois aspectos distingue o trabalho 
escravo: O r r i m e i r o funda-se na 
transplantação de grandes massas hu­
manas de um continente a outro co­
mo mercadoria destinada a constituir 
a única mão-de-obra. O segundo as­
pecto é que, constituindo a peça prin­
cipal do sistema de produção, o tra­
balho escravo fica isolado, destinado ' 
ao fornecimento dos mercados dis­
tantes e não para o consumo local. 

A rentabilidade do trabalho escravo 
permanece elevada, enquanto a con­
corrência não lhe proporcionar os pri­
meiros gOlpes. E êstes vieram com a 
Lei Tarifária, de Alves Branco, em 
1844, não por razões protecionistas 
mas por necessidades fiscais. A In­
glaterra logo responde elevando a ta­
xa que incide sôbre o açúcar brasilei­
ro para 63 shillings, mantendo em 43 
o que incide sôbre o açúcar antilhano. 

Com o advento da máquina, cria­
da com a ReVOlução Industrial do sé­
culo XVIII, a produção passou a do­
minar a circulação de mercadorias, 
oferecendú o quadro em que se dete­
rioram definitivamente não só o sis­
tema manufatureiro, com a introdu­
ção da máquina e a substituição das 
oficinas pelas fábricas, conseqüente­
mente o sistema servil, iniciado pelo 
tráfico negreiro. 

A Revoluçã'l Industrial pressiona as 
áreas coloniais americanas em duplo 
sentido: 

- No sentido de romper o regime 
I de monopólio comercial, eliminando 

as metrópoles intermediárias nas tro­
cas, que influem nos preços das mer­
cadorias fornecidas para a compra e 
para a revenda. 

- E no sentido da eliminação do 
trabalho escravo, par:? que a suspen­
são do tráfico retenha na_ Mrica. as 
massas huma.nas dela ret~radas e per.~ 
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mita, nas áreas coloniais, a transfor­
mação do trabalho negreiro em tra­
balho livre; o que proporcionaria um 
aumento de poder aquisitivo. Eis um 
dos motivos, sen::o o principal, que 
levou a Inglaterra a impor a elimina­
ção da importação de escravos afri­
canos. A ira dos inglêses foi enfren­
tada, mas o Govêrno Britânico, es­
cudado em sólidas razões morais, e 
impulsionado pelos interêsses antilha­
nos, que viam na persistência da es­
cravatura brasileira o principal fator 
de depressão de mercado de açúcar, 
usou todos os meios ao seu alcance 
para exterminar o ,tráfico transatlân­
tico. 

'Isso se _ traduz, no' campo objetivo, 
pela pressão constante que a Ingla­
terra, colocada na vanguarda da in­
dustrialização, exerceu sôbre as áreas 
coloniais americanas, no sentido da 
suspensão do tráfico. Daí surge o po­
liciamento dos mares pela Marinha 
Inglêsa e o;;; suceSSIVOS incidentes e 
arranhões na soberania dos povos ain­
da nesse regime de escravismo. A In­
glaterra, que fôra a pátria monopoli­
zadora do tráfico negreiro, chegando 
a ter na praça de Liverpool a sua 
principal base, foi levada, por fôrça 
das novas condições econômICas de­
correntes da mecanização, a permitir 
aos navios inglêses o apresamento dos 
barcos negreiros de .outras nações. 

Não mais havia condições para sub­
meter o Brasil a sua vontade. Acelera 
o declínio açucareiro, porém o café 
supre os prejuízos daquela deficiência. 
Assim, mau grado os percalços, en­
contramos o caminho brasileiro para 
os interêsses brasileiros. 

A Lei Euzébio de Queiroz suspen­
dendo o tráfico e a vitória alcançada 
pelo Gabinete Rio Branco com a Lei 
do Ventre Livre, promoviam a queda 
na aquisição da mão-de-bbrà escrava 
e estancava a sua fonte vegetativa. 

Quando, em 1844, foi decretada a 
liberdag.e dos sexagenários o caminho 
da Abolição já estava aberto. Forma­
lizada" finalmente, a 13 de maio de 
1888, com a sobriedade expositiva de 
um único artigo: é declarada extinta 
a escravidão no ,Brasil. ' 

A suspensão do tráfico e o policia­
mento marítimo provocaram o afas­
tament9 do capital invertido nesta 
atividãde, onde os riscos dos investi-

mentos não eram mais compensado- Os fatôres que influenciaram a for­
res. As transferências dêsses recursos mação do Brasil, desde os primeiros 
se fizeram para outras atividades, até dias de sua existência nas praias de 
então relegadas a segundo plano, como Cabrália até os dias presentes, podem 
sejam: as atividades urbanas, manu- ter sofrido nuances, mas manteve-se 
fatureira e de transportes. Surge o compacta e uniforme. No context,o 
crescimento do consumo interno pelo Latino-Americano, enfrentando _ uma 
aparecimento de novas zonas de po,,: topografia ingrata e difícil, juntamen­
voamento e çl:e produção e, pela in- te com a diversificação de suas fontes 
tradução de novas técnicas, um surto de riquezas e o isolámento de suas 
de progresso impulsiona o Pais: os únidades administrativas coloniais, o 
transportes, como navio a vapor e Brasil tornou-se independente e man­
ferrovia; as comunicações, como o te-----teve-se coeso e unido. 
légrafo e o cabo submarino, técnicas 
urbanas afetando a iluminação, étc., 
etc. A transformação se reflete pro­
fundamente no desenvolvimento do 
crédito com o surgimento de rêde 
bancária. O aparecimento dessas no­
vas técnicas correspondia à amplia­
ção, vertical e horizontal, do mercado 
interno, embora as ferrovias obede­
cessem muito às exigências do mer­
cado externo, uma vez que a rêde 
e'ntão iniciada obedecera ao sentido 
de buscar, no interior, gêneros ali­
mentícios e matérias-primas destina­
das à exportação. 

,~ Em consequência, surgem altera­
ções no nôvo quadro político e social 
da época. Amplia-se o mercado de 
trabalho livre; diversifica-se a ati­
vidade comercial; cresce o aparelho 
do Estado, fazendo com que os orça­
mentos, se mostrem deficientes para 
a manutenção nos quadros perma­
nentes e para atender a expansão 
global do País. Aparece, nas relações 
internacionais os primeiros proble­
mas decorrentes dos empréstimos no 
exterior. 

É o Brasil que cresce, se expande e 
toma consciência política. 

Senhor Presidente e Senliores Depu­
tados, desprezados os percalços havi­
dos, sempre encontramos os caminhos 
que as condições' históricas aponta­
vam dentro do panorama Universal. 
As medidas políticas mostraram que 
os nossos Estadistas viveram a con­
juntura da época. A suspensão dos 
fornecimentos não tiveram as desas­
trosas conseqüências esperadas. É que 
o estoque interno e seu crescimento 
vegetativo falam _suficientes para 
atender à demandá. A nova lavoura 
(o café) procedeu a transformação do 
regime de trabalho, substituindo o es­
cravo pelo colono. Era a sábia política 
da emigração. 

O amor à Terra pela qual sofreu o 
povo brasileil'O, pela qual se humil):1ou 
no trabalho servil, da qual tirou o 
sustento, à qual defendeu da cobiça 
alheia, fêz surgir o sentimento básico 
de unidade e união indissolúvel. É o 
legado que recebemos dos nossos an­
cestrais. Assim recebemos o Brasil, 
com um conjunto de asph.'ações e ob­
jetivos nacionais permanentes, que 
são os indispensáveis à sua perenida­
de e ao seu progresso. O equaciona­
mento dêste objetivo está intimamen­
te ligàdo aos fatôres internos na razão 
direta de enfrentar os antagonismos 
internos e externos que proporcionam 
para estancar ou mesmo destruir os 
fundamentos da nacionalidade. 

Se a independência e soberania so­
freram grandes obstáculos à sua afir­
mação, a verdade é que o Brasil, ape­
sar de tôdas as pressões políticas e 
econômicas estrangeiras, ou das limi­
tações resultantes dos compromissos 
internacionais, é um País de posição 
sàlidamente protegida por títulos ju­
rídicos, tendo livre disposição de sua 
área territorial, promovendo a ocupa­
ção dos seus vazios, dispondo de uma 
população étnica e culturalmente ho­
mogênica, àJém da profunda coesão 
representada pela língua comum e pe­
la consciência de sua integração na­
cional. 

Aproveito a oportunidade para, mais 
uma vez, trazer a esta Casa as minhas 
sinceras homenagens ao Marechal 
Cândido Mariano Rondon, o desbra­
vador de nossas selvas; à Polícia Mi­
litar da Guanabara por mais um ano 
de sua existência, e que foi, é e ser6 

sempre a guardiã do povo carioca; : 
à Imprensa brasileira, pelo dia de ne 
je; que aceitem as minhas s!J:!'_,:,i c 

homenagens êstes destemidos l'epõr 
teres, que _ trazem ao povo as -suas ;;.::; 
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tícias benfazejas, trazendo-o em aler­
ta. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. 'PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Com a p\l-lavra o 
Deputado Adhemar Ghisi. 

O SR. DEPUTADO ADHEMAR GHI­
SI (Não foi revisto pelo orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Deputados, a mani­
festação do Exmo. Sr. Ministro dos 
Transportes, no Plenário da Câmara, 
dos Deputados, na tarde de ontem, irá 
merecer algumas observaç,ões da nos­
sa parte, objetivando atingir algumas 
conclusões que nos parecem óbvias, 
dhnte da magnífifica exposição feita 
pelo eminente auxiliar do Govêrno 
Garrastazu Médici. 

Primeiramente, Sr. Presid~mte, de­
sejávamos destacar duas- expressões 
muito felizes proferidas, neste mesmo 
local, por êsse homem cuja dedicação 
e cujo amor a êste País ninguém pode 
negar, ninguém, em sã consciência, 
pode desconhecer. 

Disse o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Mário Andreazza, ao iniciar a 
sua alocução perante esta Casa, pe..: 
rante a Câmara Baixa do Parlamento 
brasileiro: (lendo.) 

"Tem sido uma constante em mi­
nha atuação como Ministro de 
Estado dos Transportes o compa­
recimento espontâneo a esta Casa 
do Congresso Nacional, a fim de 
expor e debater com os represen­
tantes do povo brasileiro proble­
mas relevantes confiados à minha 
Secretaria de Estado. 

Ao fazê-lo, move-me profundo 
respeito e admiração por esta ins­
tituição, cujos representantes, no 
passado como no presente, têm 
dado {) melhor do seu patriotismo, 
de sua cultura, de sua abnegação 
e notadamente de sua fé, na cons-

'trução de um grande País e na 
organização de uma so'ciedade ri­
ca, generosa e feliz. 

Aqui em verdade estive, para de­
bater com os Senhores Deputados, ' 
sempre em têrmos elevados e em 
rigorosa obediência aos princípios I 

de respeito mútuo, a Política de 
Fretes Marítimos, o Programa de' 
Construção Naval, a Construção 
da Transamazônica, a Política 
Global de Transportes, recebendo 
em tõdas as ocásiões - para mim 

históricas e das quais sempre me 
orgulharei - a mais franca e cor­
dial recE:pção e a contribuição 
mais lúcida, mais objetiva, à defi­
nição e à execução dos grandes 
projetos governamentais atribuí­
dos ao Ministérió dos Transportes. 
Hoje, desejo expor aos Senhores 
Deputados o problema da cons­
trução da Ponte Rio-Niterói, 
obra excepcionalmente grandio­
sa, em sua concepção, em sua 
execução e em seus resultados, 
e que justamente pela sua in­
comum dimensão, que a situa 
dentre os maiores projetos de en­
genharia hoje executados no mun­
do, oferece desafios extraordiná­
rios à capacidade técnica ~ da en­
genharia brasileira e à eficiência 
operacional de, nossa Administra .. 
ção Pública. I 

Em face destas palavras tão gene­
rosas e também tão justas, com re­
lação à importânCia do Legislativo, 
no contexto sócio-econômico e políti­
co da Nação, eu desejaria lembrar, 
nesta oportunidade, que foram elas 
proferidas, acredito, de coração e de 
alma abertos. Sintonizam-se, perfei­
tamente, com a atuação e as atitu­
des assumidas pelo eminente Minis­
tro dos Transportes, ao tempo em 
que esta Casa foi fechada por fôrça 
do Ato Institucional n,O 5. 

Recordo-me, com gratidão, 81'. 
Presidente - e que'ro destàcar aqui, 
num preito de reconhecimento e de 
admiração pelo eminente Ministro-, 
de que. após o dia 13 de dezembro 

~ de 1968, poucas repartições, neste 
País, do. nível ministerial permane­
ceram abertas com a mesma disposi­
ção, com a Imesma coragem, com a 
mesma tranqüilidade com que per­
maneceu aberto o Ministério dos 
cr'ransportes às solicitações, às pos­
tulações de Deputados e Senadores. 
Recordo-me de que, naqueles dez me­
ses que mediaram do dia 13 de de­
zembro de 1968 ao dia 10 de outubro 
de 1969, havia apenas alguns poucos 
Ministros - e dentre êles quero. des­
tacar a figura do eminente Ministro 
Mário Andreazza - que recebiam 
com a mesma boa vontade, o mesmo 
'carinho, a· mesma atenção, Depu­
tados e Senadores vítimas, naquele 
momento, de epítetos, de aéusagões e 
de, críticas as mais acerbas e as mais 

violentas, fôssem êles integrantes das 
Bancadas Governista como Oposicio­
nista. 

Sr. Presidente, quero congratular­
me com 0\ eminente Ministro Mário 
Andreazza. S. Exa., efetivamente, 
além da admiração que j á lhe devo­
tamos, veio ontem, desta tribuna, da 
tribuna da Casa- Baixa do Parlamen­
to Brasileiro, dar uma aula, uma 
verdadeira aula técnica, uma verda­
deira aula de democracia a todos 
nós. 

Não permaneceu, como poderia 
permanecer, falando de rêdes de te­
lecomunicações, rádios e televisões, 
num monólogo cansativo que chegas­
se a cada casa de brasileiros espa­
lhados por todos os récantos da nos­
sa Pátria. Preferiu o debate com os 
legítimos representantes do povo pa­
ra dizer o que de real, o que de ver­
dadeiro existe com relação à cons-, 
trução da Ponte Rio-Niterói - e o 
fêz de maneira magnífica, elevada, 
que a nós, que participamos da ban­
cada governista, só honrou e só ele­
vou. 

Daqui, portanto, Sr. Presidente) 
nesta breve manifestação, desejo le­
var ao eminente Ministro Mário An­
dreazza e ao Sr. Presidente da Repú­
blica os nossos votos congratulató­
rios pela forma altamente patriótica, 
feliz e vitoriosa com que ontem S. 
Exa. conduziu os debates perante a 
Câmara dos Srs. Deputados. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE '(Senador Pe­
trônio Portella) - Está encerrado o 
período de breves comunicações. 

Passemos à 

ORDEM DO DIA 

A Sessão foi convocada para dis­
cussão, em turno único, do Projeto 
de Let' Complementar n.o 1, de 1971 
(CN), que institui o Programa de M-

_ sistência ao Trabalhador Rural, e, dá 
outras providências. 

Ao projeto foram apresentadas 116 
emendas, sendo as quatro últimas do 
Relator. 

A Comissão Mista, em seu Pal;ecer 
n.o 34, de 1971, concluiu pela apre­
sentação de substitutivo integral, nê-
1e' incluindo: - ','- -, \; 
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a) as Emendas n.os 1, 2 (em par­
te), 64 a 66, 68, 69, 85, 94, .106 
e 108; 

b) as sub emendas à parte, da 
Emenda n.O 2; às Emendas n.OS 

17 e 43; e as da própria Co­
missão, em número de 11; 

c) partes do projeto; 

d) as emendas do Relator. 

As demais emendas tiveram pare­
cer' contrário da Comissão Mista. 

Em discussão o Projeto, o substitu­
tivo, emendas e subemend~s. 

Os oradores falarão na ordem de 
inscrição, pelo prazo máximo de 20 
minutos, concedendo-sfl a palavra, de 
preferência, alternadamente, a Con­
gressistas favoráveis e contrários à 
matéria. 

O primeiro orador inscrito é o Se­
nhor Deputado Antônio Mariz, a quem 
dou a palavra. 

o SR. DEPUTADO ANTôNIO MA­
RIZ (Lê o seguinte discurso.) - Se­
nhor Presidente, Senhores Congres­
sistas, ninguém recusará ao Progra­
ma de Assistência ao Trabalhador Ru­
raL o calor de sua entusiástica adesão. 
Êlle chama ao universo da segurança 
social a categoria de operários mais 
numerosa de quantas constroem o 
Brasil moderno -:- até então conde­
nada ao odiqso esquecimento da le­
gislação previdenciária e mais do que 
ao esquecimento, condenada à expres­
s;-, exClusão dos seus benefícios, A 
iniciativa de Sua Excelência o Presi­
dente da República realça a preo­
cupação do Govêrno Federal em eri­
gir um Brasil nôvo, livre de trágicas 
disparic:ades sociais e ciml?ntado na 
igualdade de direitos de todos os ci­
dadãos, que só a liberdade pode nor­
tear. 

Os trabalhadores rurais, historica­
mente relegados a condições subuma­
nas de vida, escravos na 'antiguidade, 
servos da gleba nos regimes feudais, 
massa de manobra de tôdas as reyo­
luções e os últimos sempre a aceder à 
titulari.dade dos direitos sociais, en­
contrarão no PATRU, com certeza, o 
sinal de tempos diférentes, em que às 
vicissitudes da velhice já não se 
acrescentará o espectro da indigên­
cia, nem a invalidez cond,enará 'à 
mendicãilcia, a morte ,do arrimo não 
deéretará o desbaratamelito da fa-
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mília, nem a doença será sinônimo de 
decesso. 

Assume, pois, premente importân­
cia, evitar que o' Programa em dis­
cussão se constitua numa causa de 
frustrações às esperanças da popula­
ção campesina, que há quarenta anos 
aguarda que as leis assistenciais da 
cidade elasteçam seu âmbito para 
chegarem à zona rural. 

Sob êsse aspecto é expressiva a mo­
bilização do Congresso Nacional para 
o aperfeiçoamento do projeto do Go­
vêrno, apresentando cento e dezesseis 
emendas ao texto original, com o ob­
jetivo evidente de exaltar a lei em 
discussão à magnitude que dela se 
espera. 

DADOS HISTóRICOS 

A segúrança social inscreve-se en­
tre as mais remotas aspirações da 
humanidade, de que dão testemunho 
riüíquias históricas contidas nos frag­
mentos da literatura antiga ou nos 11'­
vros sagrados de inúmeras religiões, 
tal como se transmitiram à época 
contemporânea. Formas embrionárias 
de assistência e até formas rudimen­
tares de previdência podem ser iden­
tificadas nas primitivas organizações 
políticas dos hebreus, dos chineses, 
dos indianos, bem assim na antigui­
dade' clássica, entre 'os gregos e os 
romanos. 

Na Grécia de Sólon praticava-se a 
assistêncJa aos órfãos e aos inválidos 
de guerras e aos incapazes para o 
trabalho. Igualmente os romanos, nas 
suas organizações profissionais - os 
collegia e sodalitia -, conheciam ati­
vidades assistenciais e normas previ­
denciais. O islamismo inspirou aos 
árabes a cobrança de impôsto espe­
cial - o zacate - destinado a custear 
a esmola aos indigentes. 

A Igreja, Católica, por sua vez, pela 
criação de Montes Pios, Santas Casas 
de Misericórdia, confrarias e irman­
dades, caberia. na Idade Média, con­
servar acesa a chama da 'solidarieda­
de humana imanente à filosofia da 
segurança social. 

Mas a disciplina começa a tomar 
forma científica com as cooperativas 
de' Robert 'Owen, o nascimento das 
Caixas Econômicas 'em Hamburgo, em 
1778, e a obrigatoriedade de participa­
ção coletiva no custeio da assistência 
social. É de 1601 fi, Poor Law britâni:' 

ca que instituiu duas contribuições 
obrigatórias com fins assistenciais. 

A RevÇllução Francesa consagraria 
na Declaração dos Direitos do Ho­
mem e do Cidadão, de 1793, o princí­
pio de que "os socorros' públicÇls são 
,uma dívida sagrada. A sociedade de­
ve a subsistência aos éidadãos infor­
tunados, seja assegurando-lhes tra­
balho, seja assegurando~lhes meios de 
existência aos que se ~ncontrem im­
possibilitados de trabalhar - hors 
d'État de travailler". 

Coube, porém, à Alemanha de Bis­
marck institucionalizar o seguro so­
cial, então denominado seguro-operá­
rio, cobrindo a doença e a materni­
dade, primeiro, para em seguida re­
mediar 'os acidentes do trabalho, a 
invalidez e a velhice, tendo como eS­
teio a contribuição prévia e obriga­
tória dos 'segurados. Em 1942, o PIa:; 
no Beveridge, enquanto consagrava 
'definitivamente a expressão "segu­
rança social", adotada pela primeira 
vez oficialmente no Social Security 
Act americano, de 1935, delimitava o 
campo de atuação desta nova disci­
plina científica, entendida, como a 
define o Professor Aguinaldo Simões, 
'.'como o estudo-sistemático dos meios 
de garantir ao homem a assistência 
e a previdência indispensáveis a uma 
v1d~ livre de neeessidade vitais no 
presente e no futuro". 

PREVIDÉNCIA SOCIAL NO BRASIL 

A lei Eloy Chaves marca no Brasil o 
início da implantação do seguro so­
cial, criando, em cada estrada de 
ferro, em 1923, a Caixa de Aposenta­
doria e Pensões dos Ferroviários. Nes­
te mesmo Decreto Legislativo n,o 4.682 
nascia o direito de estabilidade no 
emprêgo. As garantias da chamada 
Lei Eloy Chaves estenderam-se ràpi­
damente a outras categorias profissio­
nais e em 1933, quando já se criara o 
Ministério do Trabalho Indústria e 
Comércio e se iniciava a expansão da 
política do seguro social através dos 
grandes Institutos de AposentadorIa e 
Pensões, abrangia os trabalhadores 
das emprêsas de navegação marítima 
e. fluvial. de exploração dos portos, de 
telefones, de fôrça e luz, de telegrafia, 
de radiotelegrafia e de mineração. Do 
nascimento do IAPI, em 1933 até à 
criação do IP ASE, em 1938 e daí até 
a unificação do sistema previdenciário 
em 1969, com o surgimento do INPS, 
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relevam importantes marcos na traje­
tória dos trabalhadores brasileiros na 
conquista dos direitos sociais: a insta­
lação do SAPS, em 1940, o SAMDU, em 
1949, a Lei Orgânica ç:l.a Previdência 
Social, em 1960. 

PATRU 

Senhor Presidente, senhores Con­
gressistas, êste sucinto apanhado his­
tórico pareceu-me essencial à defi­
mçao das exatas dimensões do 
PATRU, de tal sorte que puciesse ser 
avaliada em confronto com as con­
quistas já alcançadas pelos emprega­
dos urbanos e para que se tivesse pre­
sente à memória a noção do atraso em 
que se encontra o País em relação à 
assistência aos trabalhadores rurais. 

'De fato, -quarenta anos defluiram 
desde a fundação das Caixas de Apo­
sentadoria e Pensões dos Ferroviários 
e a criação do Fundo de Assistência e 
Previdência do Trabalhador Rural, 
que sofreria em seguida modificações 
ora restritivas, ora de ampliação de 
seu alcance, para desaguar no Progra­
ma de Assistência ao Trabalhador Ru­
ral em discussão. 

li:ste restabelece o realismo na cap­
tação dos recursos de custeio do pro­
grama assistencial, pelo retôrno às 
contribuições indiretas de empregadDs 
e empregadores rurais, como estêve 
previsto inicialmente no Estatuto de 
1963 e amplia a faixa -dos beneficiá­
rios .. embora por outro lado signifi­
que um retrocesso em relação ,ao Pla­
no Básico de Previdência Social, pela 
redução dos beneficios propostos. 

A insuficiência do PATRU, todavia, 
ressalta de modo agudo, se comparado 
à Lei Orgâ~ica da Previdência Social, 
muito mais completa na asseguração 
de prestações. Além dos benefícios que 
o PATRU oferece, essa lei garante a 
aposentadoria por tempo de serviço, o 
auxílio-doença, o pecúlio, a assistência 
financeira, o auxílio-reclusão, a assis­
tência alimentar' e a assitência habi­
tacional. O Plano de Ação Básica que 
se revoga no nôvo projeto fixava em 
70% do maior salário-mínimo mens%I 
o valor dos benefícios, que o PATRU 
reduz ágora a 50% nas aposentadorias 
e a 30% nas pensões por morte. 

APOSENTADORIA DO CHEFE 
OU ARRIMO DE FAMÍLIA 

Limita-se, ademais, o exercício do 
direito de aposentadoria, atribuinelo-
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se a sua titularidade exclusivamente 
ao chefe ou arrimo da família e proi­
bindo-se o acúmulo dos seguros de 
velhice e invalidez na mesma unidade 
familiar. 

. Arrogar ao grupo social o direito de 
aposentadoria traduz um recuo ao re­
gime da família patriarcal e toma os 
visas de um arcaísmo emprestado do 
direito romano. Ali sim, a família era 
uma unidade religiosa, política e eco­
nômica sob o domínio do pater fami­
Iae, o varão mais 1doso, e assumia a 
categoria de um autêntico status in 
parvo. 

Não parece, contudo, compatível 
com a modernização proclamada das 
estruturas de produção brasileira, re­
tornar aos clãs ultrapassados numa 
época em que a lei incide fortemente 
no campo do pátrio poder e torna a 
família uma organização igualitária, 
fundada no afeto e onde os direitos 
de cada um dos seus membros estão 
amplamente protegidos. 

A SUDENE, na sua ár:ea própria de 
atbacão o Nordeste, estimula, atra., 
vés dos' incentivos fiscais, a' consti­
tuição de sociedades 3:nônimas para 
exploração agrária, numa política, 
portanto. diametralmente oposta à 
que propõe o PATRU. qual seja, a do 
restabelecimento ou pelo menos a do 
fortalecimento da economia familiar 
em grupo fechado. 

A vedação da coexistência na mes­
ma unidade familiar da aposentadoria 
por velhice e da aposentadoria por in­
validez, constante da parte final do 
artigo 7.°, restringe ainda mais o já 
limitado direito, a par de lançar sôbre 
os exíguos proventos de apenas 50% 
do salário-mínimo mensal os encar­
gos da subsistência de quantos invá­
.lidos surjam no grupo doméstico. 

APOSENTADORIA DA MULHER 

Um princípio consagrado na legis­
lação previdênciária brasileira, qual o 
de deferir à mulher tratamento pri­
vilegiado na aposentadoria, é desobe­
idecido no projeto em análise. A Cons- . 
tituição Brasileira, no pará)?:rafo único 
do '-ftrt. 101, fixa em 30 anos o tempo 
de serviço da mulher funcionária para 
a aposentadoria, em contraposição 
aos 35 anos'ao homem exigidos. A Lei 
n.o 3.807, de 26-8-60, permite à mu­
lher aposentadoria aos 60 anos, por 
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velhice, enquanto do homem requer 
que alcance os 65 anos. 

O PATRU, porém, equipara homem 
e mulher para exigir de ambos 65 anos 
na aposentadoria por velhice. 

O princípio já estabelecido no sis­
tema previdenciário brasileiro, e agora 
contrariado, encontra ressonância na 
legislação de inúmeros Estados mo­
dernos, quaisquer que sejam a sua fi­
losofia política ou o estágio elo seu 
desenvolvimento econômico. . 

Assim. no Reino Unido da Grã-Bre­
tanha, aposenta-se o homem aos 65 
anos e a mulner aos 60 anos; na Itália, 
o homem aos 60, a mulher aos 55, e do 
mesmo modo na União Soviética, IJ-o 
Peru, na Hungria .. Na Argentina os ní­
veis de idade respectivos reduzem-se 
a 55 e 50 anos. li:stes elementos de 
informação e muitos outros estão con­
tidos na publi~ação do Departamento. 
Americano de Saúde, Educação e 
Bem-Estar - Social Security Pro­
gram's Throughout the' World." 

Não há por que atribuir à mulher 
do campo tratamento desigual do que 
se defere à mulher citadina. A quebra 
do principio não encontra justifica­
tiva nem mesmo na contenção de des­
pesas, pois. a prevalecer o critério da 
aposentadoria. apenas, do chefe ou ar­
rimo dá família, poucas seriam as 
mulheres a enquadrarem-se no dis­
positivo legal, 

APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO 

A idade da aposentadoria indepen; 
dentemente dessa discussão é de mol­
de a reduzir extremamente a faixa 
dos seus beneficiários. A vida média 
no Brasil, com efeito, segundo dados 
do Ministério da Saúde citados por 
Mutilo Melo Filho em seu livro "O 
Desafio Brasileiro", é de 55 anos ape­
nas. Na fôrça de trabalho agrícola 
no Brasil existem somente 479.000 
maiores de 65 anos, para um total de 
12.553.000 trabalhadores, conforme os 
números do Al;mário Estatístico do 
Brasil - 1970, Fundação IBGE, ex­
cluídas as áreas d'e Mato Grosso, 
Goiás, Amazonas, Acre e a dos terri­
tórios, cujos dados llão estão aí 
computados. 

Mas, sobretudo denunciadora da 
precariedade da aposentadoria por ve,.,.· 
lhice, nas condições propost'as, é a 1n-
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formação do mesmo Anuário de que 
para quase nove milhões de segura­
dos do INPS, apenas 106.062, são apo­
sentados nessa qualidade. Setenta e 
dois por cento das mortes neste País 
registram-se antes dos 50 anos de 
Idade. 

_ Parece, por conseguinte, indispensá­
vel acrescentar ao rol das prestações 
do PATRU, a aposentadoria por tem­
'o cfe serviço, quando não seja por 
mero sentimento de justiça, que seja 
para evitar que se cristalize a desi­
lusão inevitáv.el que o desuso da apo­
sentadoria por velhice acarretará. 

As objeções contidas nas conside­
rações aqui feitas estão consubstan­
ciadas nas Emendas de m1meros 
79, 89 e 91 e respectivas subemendaJ. 
Não é pedir muito, quando se sabe 
q~e os incas da América pré-colom­
bIana, segundo Rumeu' de Armas no 
livro "História de la Prevision Social 

',.en Espana", já garantiam as subsis-
tência dos órfãos, dos velhos e dos 
inválidos. 

CONCLUSãO 

Proclamemos a formidável signtfi­
cação social do PATRU, mas sejamos 
suficientemente lúcidos para igual­
,mente proclamar quão longe se en­
contra de constituir a reparação de­
vida aos trabalhadores rurais por 40 
anos de esquecimento e tratament1 
desigual. 

l!: um passo no longo caminho da 
desejada segurança social. Mas o Con­
gresso Nacional tem o poder de abre­
viar êsse caminho, emendando o pro­
jeto, aperfeiçoando-o, plasmando·o 
8egundo as aspirações e os reclamos 
da nação brasileira, em sua maiori:L 
rural, como depositário' de sua von­
tade. 

Devolver à sanção o projeto integro 
na sua substância, mas somente 1'e­
~estido de tecnicidade legislativa e re­
tocado no seu estilo é demitir-se o 
Congresso do poder politico que lhe é 
inerente. Cabe-lhe, ao contrário, im­
primir a marca de sua participação 
-na elaboração legislativa ou reduzir­
se a símbolo estéril de uma dE'''''or.l'a­
cia de papel. Aí está a contributçã0 
do Congresso. São 116 emendas que 

,versam tôda a matéria na riqueza de 
conhecimentos e de especializações 
que só as assembléias representativlls 
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podem oferecer. Mas reduziremos to­
do êsse trabalho à inutilidade? Mas 
i"ecusaremos as reivindicações da na· 
ção brasileira aqui traduzidas na von­
tade expressa dos seus legítimos re­
presentantes, recém-escolhidos em 
eleições democráticas? Com que direi­
to silenciaríamos a sabedoria do povo 
encarnado no Congresso? Também a 
escravatura não podia ser abolida. 
Porque não o permitia a estrutnra 
econômica do Brasil. E fomos por 
conta disso, para ,vergonha nossa, a 
última das nações ocidentais a riscar 
de suas instituições a escravidão ne­
grâ. Houvesse prevalecido a voz dos 
poetas, a palavra dos tribunos e a fôr­
ça da vontade popular convertida à 
conclamação de liberdade e o estigma 
atroz muito antes houvera desapare­
cido. 

Agora se repete o mesmo. Não é o 
trabalhador rural incapaz de organi­
zar-se? Não é êle reduzido ao silêncio 
pela ignorância a que está condena­
do? Não é êle incapaz de reivindicar 
vàlidamente? Pois que pague o preço 
do desenvolvimento, pois que aguar­
de para as calendas gregas a insta­
lação de sociedade de afluência para 
a qual certamente nos predestinamos. 
Mas, Senhores, o esfôrço do desenvol­
vimento deve ser comum a tôda a 
Nação. Ou dêl~ participam todos por 
seus encargos e por suas privações ou 
será ilegítimo e odioso, indigno de 
uma sociedade que se pr'etende crist:j, 
e que declara ter na justiça, na li­
berdade o seu Norte. 

Não, senhores Congressistas, nã1 
podemos renunciar ao nosso papel ele 
legisladol:>es. Nem quer isso Sua Ex­
celência o Presidente da Repúblir.a, o 
eminente General Garrastazu Médici. 
Sua Excelência mesmo, numa, prova 
da sua receptividade aos reparos pro­
cedentes e às reivindicações just,as, 
acaba de aceitar emenda ao PATRU, 
para retirar-lhe os subsídios do impô:;­
to sindical, que a própria Comissão 
Mista recusara. 

Está nas nossas mãos, portanto, 
aqui neste momento mesmo, o poder 
de ajudar Sua Excelência o Presi­
dente, na taroefa de reparar o desu­
mano tratamento histàricamente dis­
pensado ao trabalhador agrícola. Com 
que direito nós, que nas cidades des­
frutamos dos milagres da tecnologia, 
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condenaremos à espera indefinida os 
que nas amplidões do Brasil rural par­
ticipam talvez mais do que nós mes­
mos dO esfôrço da emancipação bra­
sileira, conquistando o território, as­
segurando-lhe a posse, dando vida e 
realidade às nossas remotas fron­
teiras? 

Neste País tão dividido pela dis. 
paridade das fortunas pessoais, afir­
memos com Mackenzie King, homem 
de estado canadense, que "a era cla 
liberdade só será atingida quando a 
previdência social e o bem estar hu­
mano se tornarem o objetivo principal 
dos homens e das nações." (Muito 
bem! Muito bem! Palmas. O orador 
é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trôllio Portella) - Concedo a palavra 
ao Dep~ltado Francisco Amaral. 

O SR. DEPUTADO FRANCISCO 
AMARAL (Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas,. 
cabe ao Congresso Nacional, nesta 
manhã de 13 de maio, dia da liber­
tação dos escravos, data significativa 
também para os trabalhadores rurais 
dêste País, apreciar a Mensagem en­
caminhada a esta Casa pelo Exe­
cutivo, criando o Programa de Assis­
tência ao Trabalhador Rural. 

Já logo à apresentação dêste Pro­
jeto, ao encaminhamento desta Men': 
sagem ao Congresso Nacional, a Opo­
sição ~rasileira, pela nossa voz e pela 
voz mais autorizada de colegas nos­
sos, trouxe à consideração da Nação 
brasileira as observações indiscutivel­
mente necessárias para que pudesse 
realmente a Mensagem governamen­
tal encontrar, da parte do Congresso 
Nacional, aquela atenção que se fa­
zia necessána a fim de que o Proj eto, 
que viera a esta Casa carecendo de 
reforma, exigindo observação e, mais 
do que isso, exigindo correção, mere­
cesse, da parte dos congressistas bra­
sileiros, tôda atenção, e mais do que 
a atenção, a reflexão, e mais do que 
a reflexão, o voto consciente e deli­
berado. Todavia, o que se verificou 
aqui foi a insensibilidade de alguns, e 
de alguns que certamente têm in­
fluência, prOjeção na Casa, não per­
mitindo que a sensibilidade do Con­
gresso Nacional pudesse realmente 
transpassar as portas do nosso pré-
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dia, 'pará ganhar as altitudes maiores 
da compreensão da Nação brasileIra. 

Sr. Presidente, era preciso - e é 
preciso - qíle o Govêrno da Repú­
blica ,entenda a existência do Con­
gresso Nacional como órgão de cola­
boração (Palmas), com'o - órgão de 
correção, como órgão auxiliar no 
aproveitamento das idéias, no apro­
veitamento das mensagens, no apro­
veitamento daquilo que o Govêrno en­
caminha ao Parlamento, É preciso que 
a colaboração do Congresso Nacional 
seja pesada. e mais do q"Ue pesada, 
seja ouvida e respeitada. No entanto, 
o que se tem verificado no Congresso 
NaclOnal- na Câmara dos Deputados' 
e no Senado da República - é que 
nem sempre, dificilmente, ou_ senão 
sistemàticamente. a contribuicão que 
o deputado e o senador quer"dar ~s 
mensagens do Govêrno, nem sempre 
essa colaboração, êsse aperfeiçoa­
mento encontra eco, pnmeiro no 
Executivo e, depois, naqueles que, no 
Congresso, têm oa respons~bmdade de 
sustentar o Executivo brasIleiro. 
(Muito bem!) 

Devo dIzer que- nada menos de 116 
emendas foram apresentadas ao pro­
Jeto. Apenas algumas, umas poucas, 
aquelas... o i 

O Sr. Deputado Grimaldi Ribeiro -
Concede V. Exa. um aparte? (Assen­
timento do orador.) Permito-me ape­
nas lembrar a V. Exa. que' não 'me 
parece que vem ócorrendo éxatamen-­
te como V. Exa. anuncia da tribuna 
da Casa:.- Ainda recentemente, numa 
mensagbm de significação que foi a 
que reformulava os cri,térios da pro­
dução açucareira do País, êste Con­
gresso teve uma contribuição de ab­
soluta validade, incorporando emen­
das de sua iniciativa à lei sancionada 
pelo PresIdente da RepúblIca. Ainda 
no PATRU, V. Exa., inclusive, é alftor 
de diversas emendas acolhidas pelo 
Relator; dez emendas acolhidas pe­
lo Relator e pela maioria dos 'repre­
sentantes desta Casa. Parece-me, an­
tes, que a tese que V . .Exa. vem ferin­
do- é mais profunda e dIZ respeito à 
modernização do Poder Legislativo e 
ao seu funcionamento, em face de 
novos valôres da realidade contem­
porânea. V. Exa. aprendeu comIgo, 
em estudo memorável feito pelo Con­
gresso e assinado pelos ilustres Sena­
dores Milton Campos e Nelson Car­
neiro, a nova realidade de que o Poder 
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Legislativo está convidado a partici­
par, realidade não apenas no Brasil, 
mas em todos os países contemporâ­
neos, inclusive, os mais desenvolvidos. 
Acresce sublinhar que os Ministros de 
Estado, notadamente <;I Ministro Jar­
bas Passarinhos e o Ministro Júlio 
Barata, têm dado conhecimento, atra­
vés de declarações à imprensa, ou de' 
audiências, ou de diálogos mantidos 
com parlamentares" da contribuição, 
até mesmo na feitura original das 
mensagens, dada pelo Poder Legisla­
tivo, espontâneamente, no intuito d~ 
concorrer para a legislação do País. 
É êste reparo que eu queria trazer, 
como contribuição ª,o discurso que V. 
Exa. está proferindo nesta Casa. 

o SR. DEPUTADO FRANCISCO 
AMARAL - Caro Líder da Situação, 
V. Exa. traz à consideração da Casa, 
exatamente para confirmar a regra, 
V. Exa. traz as exceções, algumas pou­
cas exceções, em que a sensibilidade 
do Po'der Executivo permitiu que a 
Maioria desta Casa pudesse acolher 
algumas sugestões dos Srs. Congres-

, sistas brasileiros. A menção feita por 
V. Exa. do projeto da produção açu­
careIra e também do PATRU, e algu- f 

mas considerações dos Ministros Jar­
bas o Passarinho e Júlio Barata, são 
exceções às regrai? vigentés nesta­
Casa.' V. Exa. l;'lão pode negar que a 
fôrça maior da Situação brasileira 
impôs que inúmeros'projetos, a maio­
na das mensagens que vieram a esta 
Casa se mantivesse virgem, intacta, 
durante tõda a apreciação feita pelo 

,Congresso Nacional. As exceções ape­
nas confirmam a regra, e V. Exa. sabe 
disso. 

O Sr. Senador José Lindoso - Per­
mite V. Exa. um apart.e? (Assenti­
mento do orador.) Realmente, estou 
atento para ouvi-lo na apreciação do 
Programa de' Assistência ao Traba­
lhador Rural, que é a matéria em 
pauta. Mas, V. Exa., na introdução 
do seu discurso, se põe a lamentar a 
pOSIção que não cabe a nós "da Maio­
ria. mas cabe a uma decisão\ do povo 
brasileiro. É que V. Exa. representa 
a- Minoria e quem governa, eU). tôdas 
as democracias do mundo, é a Maio­
ria. 

O SR. DEPUTADO FRANCISCO 
AMARAL - Nobre Senador José Lin­
doso, eu entendo"eu compreendo que 
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quem governa é a Maioria. Mas a 
Maioria, porque é Maiõria, há de ser 
sensível àquilo que vem da Minoria 
e que tem o respaldo da pressão e da 
asp~ração do povo brasileiro. 

É preciso qUe a Maioria sinta isto; 
e mais que a Maioria, é preCiso que 
o Executivo Brasileiro sinta que é a 
aspiração do povo brasileiro que 'lá 
fora, longe desta Casa, sonha com um 
Congresso em pé, deseja realmente 
um Congresso em. pé; é preciso que 
essa aspiração que é chorada, é can­
tada e lamentada lá fora, encontre 
aqm, dentro dêste Plenário, nos cora­
ções, na sensibilidade e precisamente 
na mteligência dos Srs. Membros da 
Maioria a necessária acolhida. É 

preciso que isso aconteça. 

O SR. SENADOR JOSÉ LINDOSO 
- V. Exa. permite nôvo aparte? (As­
sentime_nto do orador.) V. 'Exa. sabe 
que é uma honra excepcional apartear 
V. Exa., Deputado que exerée seu 
mandato com o maior interêsse, com 
a maior vigilância em tôrno de todos 
os temas, principalmente os traba­
lhistas. ConVIvemos quatro anos nes­
ta' Casa e sei do esfôrço, da dedica­
ção d.e V. Exa. Todavia não ignor-am, 
V. Exa. e o Partido de V. Exa., que 
tôda vez que a Minoria apresenta 
contribuição ela é acolhida, porque a 
Maiona é sensível a êsses problemas. 
E a Maioria não trabalha sômen te 
sob o ponto de vista exclusivamente 
partidário. Ela coloca o problema de 
orientação, acima de todos os outros. 
É a orientação de construir; é a o'1"i­
entação efetivamente de levar o Bra­
sil para a frente. E é o Partido de 
V. Exa. que, nesse caso, nesse projeto 
mesmo, está à proclamar, trombete­
ando até exageradamente, uma gran­
de vitória; vitória que nada mais foi 
do que uma resultante dá coerência 
do sentido racional do trabalho dd 
Govêrno em tôrno do problema da as­
sistência ao trabalhador - ou sej a 
a retirada dos 20% dó_ Fundo Sindical 
que teriam sido destinados como um 
refôrço para o Programa de Assistên­
cia ao Trabalhador. Então, vê V. Exa. 
que quando cOIp tanta ênfase, com 
tanta veemência, com tanto esfôrco 
- co,m doloroso esfôrço - quer d~­
monstrar que a Maioria é insensível 
V. Exa. tropeça num fato el~qüente: 
que o próprio partido de V. Exa., nes­
ta Casa 'e no Senado, tem proclama-
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do, e na imprensa também, como uma 
grande vitória; e essa vitória nada 
mais foi <:Lue a vitória do bom senso, 
no seu comando supremo, como é o 
trabalho na ARENA. 

O SR. DEPUTADO FRANCISCO 
AMARAL - Senador José Lindoso, V. 
Exa. fala em esfôrço, e fala em tro­
pêço. Efetivamente, há, da parte da 
Minoria nesta Casa, um grande esfôr­
ço. Há um extraordinário esfôrço da 
Minoria nesta Casa para que as teses 
legítimas do povo brasileiro, para que 
as aspirações maiores da Nação, para 
que os reclamos mais sentidos da Pá­
tria brasileira, mereçam, da parte do 
Executivo e da Maioria, a considera­
ção que devem merecer, realmente. 

Há o esfôrço extraordinário da Mi­
l10ria brasileira. E os tropeços, V. Exa. 
bem sabe quais são. A Minoria brasi­
leira os encontra, realmente, e sofre 
com êles. Tropeços na sensibilidade 
de muito;:;, tropeços, efetivamente, na 
ausência de alguns; tropeços princi­
palmente na falta de compreensão de 
tantos, que, ao invés de reconhece­
rem efetivamente a atuação da Mino­
ria nesta Casa, saem l1ela porta dos 
tundas do Congresso Nacional a apre­
goar por aí - como aconteceu na se­
mana passada, quando se disse, da 
'ribuna da Câmara e do Senado da 
República, que a supressão do dispo-

tivo do item 1 do 'art. 14 do Projeto 
ATRU era uma vitória da Maioria 

r:esta Casa. Então, saiu a Maioria des­
ta. Casa pela porta dos fundos, quan­
do poderia sair pela porta da frente 
para apregoar que, realmente,' a pos­
tulação da Minoria brasileira, que as 
emendas apresentadas pelo MDB, no 
Senado e na Câmara Federal, encon­
traram eco e tiveram solução. Mas a 
Maioria desta Casa preferiu Ilizer que, 
vencia, porque compreendia a neces­
sidade, excluindo a participação do 
MDB no episódio. 

O Sr. Senador José Lindoso - V. 
Exa. me permite completar o pen­
samento? 

O S~. DEPUTADO FRANCISCO 
AMARAL - Pois não. 

O Sr. Senador José -LÍndoso - V. 
Exa. sabe, V. Exa. tem conhecimen­
tD de que o Relator da matéria é um 
dos homens mais eminentes do País 
e um dos especialistas mais dedica­
dos. Foi, portanto, no consenso geral 
da- ARENA· e através do pronuncia-

, -
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mento técnico do nosso Relator que 
acolhemos. E V. Exa. há de saber 
que num Govêrno democrático, onde 
a maioria é que comanda os destinos 
do Pais, somente é viável uma pro­
posição quando a Maioria a acolhe. 
V. Exa. nada mais faz que cumprir 
o seu dever como nós cumprimos o 
nosso, como representantes do Go­
vêrno, quando se esforça por fazer 
válidos seus desígnios. V. Exa., como 
tôda a Minoria, merece da Nação to­
do respeito, mas isso não Significa 
que V. Exas., como Minoria, queiram 
governar. Quem governa é a Maio­
ria, Essa colocação tem que ser fei­
ta para se repor a coisa nos seus de­
vidos têrmos: quem governa é a 
Maioria. Num regime democrático, a 
decisão é eleitoral e a decisão eleito­
ral nos deu, deu ao Presidente Mé­
dici, uma Maioria maciça para en­
caminhar, no Congresso Nacional, 
dentro dos postulados da filosofia da 
revolução, as decisões que hão de tor­
nar o Brasil um País potente. (Mui­
to bem! Palmas.) 

,O SR. DEPUTADO FRANCISCO 
AMARAL - Senador José Lindoso, já 
afirmei desta tribuna, ainda hoje, que 
é a Maioria que comanda, é a ~aio': 
ria qu_e 'governa, màs essa Maioria há 
de ter a sensibilidade de interpretar 
-as aspirações do povo que está lá 
fora, e não apenas interpretar, aqui 
dentro, as aspirações do Govêrno da 
Revolução. É preciso que êsse co­
mando da Maioria, que o Govêrno da 
Maioria esteja de acôrdo com as as­
pirações da Pátria brasileira, sem o 
que êste Govêtno da Maioria pode ser 
Govêrno da ditadura da Maioria, e 
nunca Govêrno democrático da Maio­
ria. 

O 81'. Deputado Peixoto Filho 
Permite V. Exa. um aparte? (Assen­
timento do orador.) - Qúero, inicial­
mente, congratular-me com V. Exa., 
,porque, de fato, entendemos, nós da 
Oposição, que todos 'os nossos pro­
nunciamentos, inclusive apresenta­
ção de emendas relativamente a êsse 
projeto de lei, têm sido à guisa de 
cooperação com o Govêrno. Não que­
remos o fracasso dp Govêrno, princi­
palmente quando se trata de medida 
patriótica, humana mesmo, como a 
que contém o Projeto de Lei Comple­
mentar, ora sob nosso exame. En­
tendemos; com alonga prática que 

temos em Seguro Social - posso, até, 
lançar um desafio, porque talvez seja 
o mais humilde Deputado da atual 
composição db Congresso Nacional -
que a receita auferida da taxação es­
tabelecida neste projeto não agüen­
tará o pagamentD de 3 meses de be­
nefícios. A própria Organização In­
ternacional do Trabalho, por mais de 
uma vez, tem recomendado, em suas 
reuniões, que quando não se dá, co­
mo não pode, a tríplice contribuição, 
pelo menos a dupla contribuição há 
de haver. Não deixam o trabalhador 
participar, por quê? O trabalhador 
não quer assistência pública, o traba­
lhador quer participar dos benefícios 
que ~le irá auferir, para ter maior 
responsabilidade nas suas reclama.:. 
ções, inclusive participar da própria 
administração que irá outorgar êsses 
benefícios. Entendo, pois, como está 
o projeto, que o êrro mais grave é a 
forma do financiamento, como foi ali 
determinado. Posso adiantar mais, a 
V. Exa. e à Casa, que a economia 
rural será duplamente atingida e o 
Govêrno não terá condições de pagar 
os benefícios que promete com êste 
projeto. 

O Sr. Deputado Cantídio Sampaio 
_ Permite o nobre orador um aparte? 

O SR. DEPUTADO FRANCISCO 
AMARAL - Pois não, Sr. Deputado. 

O 81'.- De}Jutado Cantídio Sampaio 
- -V, Exa, está colocando a questão 
do atendimento da reivindicação dos 

'sindicatos, a respeito da eliminação 
do item 1, do art. 11, que diz respeito 
à contribuição suplementar que _de­
veria sustentar êste projeto, median­
te 20% do impôsto sindical destas en­
tidades, em têrmos políticos e veemen­
tes. Quero dizer a V. Exa. que todos 
nós, não só a Minoria, mas a Maioria 
também, recebemos dos interessados 
nas proposições que percorrem esta 
Casa as suas manifestações, as suas 
justificações e todos nós somos, igual­
mente, sensíveis a elas e as examina­
mos. A mesma via que a Minoria se­
guiU também serviu para que nós ou­
tros, da Maioria, chegássemos; as mes­
mas ponderações os mesmos motivos, 
as mesmas razões, os mesmos tele­
gramas ;que deram ensejo à elabora­
ção da emenda do MDB foram, tam­
bém, dirigidos ao digno Relator da 
matéria, Deputado Ildélio Martins', em 
igual número e igual redação ao Líder 
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da Maioria na Câmara, Deputado Ge­
raldo Freire. e ao Líder no Senado, o 
eminente Senador Filinto Müller. V. 
Exas. apresentaram uma emenda; 
nós, os Líederes, nos dirigimos às au­
toridades que elaboraram (]I projeto, 
sem nenhum sentido de subserviência. 
É necessário que V. Exa. distinga, ho­
nestamente, a situação. Nós perten­
cemos a um Partido. Nós' somos do 
PartIdo do Govêrno. O projeto foi ela­
borado pelo Govêrno, mediante acura­
dos estudos. Não foi feito sôbre o joe­
lho. Estudos estatísticos, estudos atua­
riais se fizeram. Sabe, perfeitamente, 
V. Exa: que, para modificar um pro­
jeto que constitui um sistema desta 
categoria, é necessário se realizem es­
tudos, se examinem a pretensão, a 
sua viabilidade. Não se pode atender 
assim, numa espécie de política de 
freguesia ... 

O SR. DEPUTADO FRANCISCO 
AMARAL - Esta' não existe. 

O Sr. Deputado Cantü1io Sampaio 
- ... não -se pode atender assim, le­
vianamente, a qualquer reivindicação, 
cuja recusa magoe a Minoria ou a V. 
Exas. A Maioria, portanto, diligenciou. 
Nós somos, 'realmente, um Partido 
disciplinado, tão disciplinado' quanto 
o Partido de V. Exa .... 

O Sr. Deputado Fernando Lira - O 
nosso com liberdade ... 

O Sr. Deputado Cantídio Sampaio 
- ... Liberdade alegada aqui, fora do 
microfóne, mas. que levou todos os 
Deputados do MDB, ontem, inclusi ve . 
os do Rio de Janeiro e da Guanabara, 
a não fazerem uma úniéa indagação 
ao Sr. Ministro Mário Andreazza, por­
que a questão estava fechada no 
MDB, no sentido de não interpelar o 
Ministro dos Transportes. Entretanto, 
eu sei que vários Deputados do MDB 
tinham perguntas a fazer, estavam 
dispostos a esclarecer suas dúvidas, 
aproveitando a presença do Ministro. 
Eu não os critico. É uma posição abso­
lutamente justa. Assim devem fun­
cionar os Partidos, nas questões fe­
chadas. Mas se V. Exas. aceit~m para 
tal comportamento, não sei como po­
dem negar o mesmo comportamento, 
a mesma linha de coerência e de dis­
ciplina partidáril'.., aos componentes da 
Bancada da Maioria. (Muito bem!) 
Então, nobre Deputado, os Líderes 
que atendiam à reivindicação dos tra­
balhadores didgiram-se às autorlda-

des, concertaram medidas e verifica­
ram, finalmente, que era possível a 
eliminação do item 1, do art. 17: "eli­
minação da contribuição de 20% do 
fundo sindical." É motivo, portanto, 
não de vociferação, não de protestos, 
não de discursos veementes e apaixo­
nados. Creio que êste é um instante 
grandioso para que, Maioria e Mino­
ria, ~icançado o objetivo, todos nós 
nós confraternizemos, num grande 
aplá'uso e não na pretensão mesqui­

'nha desta ou daquela facção preten­
der ser a autora do atendimento ,des­
ta reivindicação. 

O SR. DEPUTADO FRANCISCO 
AMARAL - Evidentemente V. Exa. 
parte de premissas falsas. Por isso 
chega a esta conclusão. Efetivamen­
te eu devo dizer a V. Exa., e, talvez, 
V. Exa. até disto saiba, que as duas 
emenda~ do MDB, a de n.O '37 e de 
100, uma da Câmái'a dos Deputados 
e a outra do Senado da República, 
foram apresentadas ao projeto antes 
que os trabalhadores urbanos levan­
tassem a sua voz. (Palmas.) Depois, 
alertados, para o fato, a classe ope­
rária da cidade, seus sindicatos, fe­
derações e confederações começaram 
a se dirigir aOs congressistas. Nesta 
fase, então, o Govêrno recebeu não 
um, _não dez, mas centenas de tele­
gramas de sindicatos urbanos, plei­
teando a, medida. Quando, enfim, se 
esperava que, na Comissão Mista, a 
sensibilidade governaméntal e a sen­
sibilidade da Maioria, se fizessem 
sentir, indo ao encontro da aspiração 
maciça dos sindicatos brasileiros, dos 
trabalhadores brasileiros, fomos sur­
preendidos com a decisão de seus ele­
mentos, pela Maioria, rejeitando a 
pretensão dos trabalhadores da ci­
dade. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbel'g) (Fazendo soar a .campa­
inha.) - Devo lembrar a V. Exa. que 
o tempo de que dispunha está esgo­
tado e que há outros oradores' ins­
critos. 

O' SR. DEPUTADO FRANCISCO 
AMARAL - Pediria a V. -Exa: que me 
permitisse concluir meu pensamento, 
porque meu discurso, na verdade, 
nem o comecei. 

Devo dizer a V. Exa., Deputado 
Cãntíd,io Sampaio, e aos demais 
Membros desta, Casa que, realmente, 
foram todos alétados. O Govêrno vi-
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rou as costas aos trabalhadores da 
·cidade. O MDB, antes do pedido, do 
apêlo do trabalhador da cidade, com­
pareceu com duas emendas. Aqui, de­
vo fazer justiça - e o faço tranqüi­
lamente - ao Deputado Ildélio Mar­
tins, talvez a maior autoridade tra­
balhista preVidenciária do Congresso 
Nacional atual, ilustre Membro da 
ARENA nesta Casa. S. Exa. sonhava 
o mesmo sonho dos trabalhadores da - -
cidade. Todavia S. Exa. teve, na ver­
dade, que seguir a opmião da Maio­
ria, obedIente que é a Maioria ... 

O Sr. Deputado Ildélio Martins -
Conscientemente obediente, porque 
sou partidário: (Muito bem! ~uito 
bem! ) 

O SR. DEPUTADO FRÁNCISCO 
AMARAL - ... nestas condições de':' 
vo dizer que, realmente, não poderia, 
cometer a indelicadeza ou ser insin'" 
cero com V. Exa., dizendo, aqui, que 
V. Exa. vota ou decide inconsciente-' 
mente. Conheço V. Exa. ,há muitos 
anos e sei da sua consciência, do zêlo 
que tem pel8i' sua consciência. Por:.. 
tanto, devo dizer que a Maioria -=--' 
que é quem age politicamente, no' 
Congresso Nacional - quando se sen­
te em perigo naS suas decisões, no CO" 

mando das decisões, pede a substitui!. 
ção de membros ... , , 

O Sr. Senador José Lindoso - Q\le 
quer V. Exa.? Que a Maioria não aja 
politicamente? Seria urna inversão. 
Nós agimos, realmente, poIlticamente, 
e somos Maioria. É a Maioria que go­
verna, a Maioria que decide, e decide 
racionalmente, porque o problema é 
político. 

O SR. DEPUTADO FRANCISCO 
AMARAL - Respondo apenas ao 
aparte do Líder Cantídio Sampaio, 
que pede a pacificação dos espíritos, 
a união de todos em tôrno da ARE­
NA. Apenas isso. O meu reparo é no 
sentido de que a ARENA, que é quem' 
age politicamente, (Não apóiados)., 
substitui membros quando vê sU!J, po­
sição perigar nas Comissões Mistas 
(Não apoiados), quando vê ~ perigar 
sua posição nas Comissões Permanen­
tes, quando sente que a verdade vai 
aflorar através dos membros efetivos 
desta Casa. ' 

O Sr. Senador Benedito Ferreira -
V. Exa. está faltando com a verdadê.' 
V. Exa. merece o maior aprêço, a 
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maior estima, mas V. Exa. agride a 
verdade. V. Exa. se louva numa 111.­

formação inverídica dada por um 
jornalista mal informado. Não houve 
nenhuma substituição na Comissão 
Mista. Eu peço a V. Exa. que retire 
essa falsa assertiva dQ seu discurso, 
porque V. Exa. - sei que não é seu 
propósito - está agredindo a ver­
dade. 

O SR. DEPUTADO' FRANCISCO 
AMARAL - Não, absolutamente, no­
bre Senador. 

O Sr. Deputado lldélio Mat;tins -:­
Nobre Deputado, antes que conclua ... 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
los Lindenberg) - (Fazendo soar as 
campainhas.) Peço a V. Exa. que 
conclua o seu discurso, porque há ou­
tros óradores inscritos e o Regimento 
assim impõe. 

O Sr. Deputado lldélio' Martins -
Só desejaria pedir a V. Exa. que fi­
zesse Justiça às entidades sindIcais 
brasileiras. Na verdade, elas estão su­
ficientemente politizadas e fiscalizam 
tanto quanto os DeputadOS, Parlamen­
tares do MDB, os seus próprios inte­
rêsses. Desde o momento em que êsse 
projeto estava ainda em elaboração, 
essas entidades Já estavam sustentan­
do a inconveniência dos 20%. Acho 
que não houve nenhum grito de aler­
ta do MDB ou ARENA para que as 
entidades sindicais viessem a defen­
der os interêsses da classe, através de 
telegramas e de mensagens, inclusi­
ve enviados a V. Exa. V. Exa. o sabe 
muito bem, porque é uma das auto­
ridades trabalhistas de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
los Lindenbel'g) - (Fazendo soar as 
campainhas.) Solicito a o s nobres 
Congressistas não apartearem o ora­
dor, à fim de que êle possa terminar 
o seu discurso. 

O SR. DEPUTADO FRANCISCO 
AMARAL - Srs. Congressistas, infe-
lizmente... • 

O Sr. Deputado José Freire - Que­
ria ~penas um rápido aparte, para 
dizer que V. Exa. não faltou com a 
verdade quando mencionou, no seu 
discurso, que a ARENA substitui 
membros que não estej am de acôrdo 
com a opinião do Govêrno. A prova 
evidente da afirmação de V. Exa. é 
que, quando estávamos naquele céle­
bre debate do caso Márcio Moreira 
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Alves, a ARENA substituiu membros 
expressivos na Comissão de Consti­
tuição e Justiça, advogados de reno­
me, por veterinários, por DeputadO, 
hoje Senador, que também não é ad­
vogado. Foram substituídos juristas 
de renome na Comissão_de Constitui­
ção. Nobre Deputado Francisco Ama­
ral, V. Exa. falou a verdade, V. Exa. 
expressou o que já aconteceu na Câ­
mara dos Deputados. (Palm~s.) 

O SR., DEPUTADO FRANCISCO 
AMARAL - Agradeço o aparte de 
V. Exa., ilustre Deputado José Freire. 

O Sr. Senador José Lindoso - Per­
mita-me, nobre Deputado Francisco 
Amaral, simplesmente para definir 
uma posição. (Assentimento do ora­
dor.) Nosso problema é o seguinte: 
não temos nenhuma cerimônia em ser 
Maioria. Temos consciência d'a res­
ponsabilidade de Maioria. É o que pre­
cisa ser dito. Se é a MaIOria que de­
cide, se é a Maiona que comanda, 
Maioria que tem uma liderança no 
plano nacional - o Senhor Presidente 
da República - Maioria que tem li­
deranças constituídas no Congresso 
Nacional, se essas lideranças substi­
tuem Membros nas ComIssões, é para 
o bom atendimento do Congresso Na­
cional. É um direito que lhe assiste. 
Se tem responsabilidade política, deve 
fazê-lo, porque não está; absoluta­
mente, se demitindo das suas respon­
sabilidades políticas. Não há c\ime, 
absolutamente, em usar com técnica, 
os recu1'sqs parlamentares que o pró­
prio Regimento lhe confere, como não 
há crime quando a Minoria se omite 
de pal;ticipar do debate com' um Mi­
nistro de Estado. Ela está usando seus 
recursos políticos legitImamente. 

~ 

O SR. PRESIDENTE (Senador 
çarIos Lilldenberg) - Apelo nova­
mente para os Srs. Congressistas. a 
fim de que não aparteiem o orador 
que se encontra na tribuna, a quem 
concedo do.is mmutos para terminar 
seu discurso. 

O SR. DEPUTADO FRANCISCO 
AMARAL - Infelizmente, Sr. Presi­
dente e S1's Congressistas, não pude 
proferir o' discurso que pretendia, fa­
zer a análise que devia faz~r. Mas, ao 
finalizar, antes de deIxar esta tribu­
na, devo dizer, em resposta ao nobre 
Senador José Lindoso, que realmente 
a Maioria cumpre, cumpre exagerada-
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mente sua mIssão no Congresso Na­
cional. 

O Sr. Deputado Cantídio Sampaio 
- Obrigado a, V. Exa. 

O SR. DEPUTADO FRANCISCO 
AMARAL - E quem diz isso não é 
um Membro do MDB. Quem o fêz, 
desta tribuna, foi uma representante 
da ARENA, o nobre Deputado HeI'­
bert Levy, que se insurgiu contra a 
maneira como a Maioria no. Co.ngres­
so Nacional age e atua, servindo de 
maneira exagerada, a ponto de des­
fIgurar a 'posição do Congresso Na­
cIOnal.' (Palmas.) 

Devo lembar. para finalizar, que o 
propósito, a intenção, a sofreguidão 
de servir, nesta Casa, por parte da 
Maioria, é extraordinária. E volto 
atrás, ao ano passado. Em novembro 
de 1970, VIeram a esta Casa 4 mensa­
gens do Poder Executivo, criando 74 
Juntas de Conciliação e Julgamento 
neste País: Projetos n.os 2.301, 2.302, 
2.303 e 2.305. Éstes projetos foram 
encaminhados e distribliídos à Co­
missão de Constituição e Justiça, ao 
Deputado Flávio Marcílio, no dia 20 
de novembro .. Antes de sair da Co­
missão de Constituiçao e Justiça. an­
tes de ter parecer sôbre a constitucio­
nalidade, já recebir:.m parecer da Co­
missão de Legislação Social favorá­
vel, no dia 23; no dia 24, parecer do 
Deputado Edil Ferraz, de Mato Gros­
so, que não voltou a esta Casa. No 
dia 24, a Comissão de Constituição e 
Justiça se reuniu e aprovou o pare­
cer do Deputado Flávio Marcílio e 
no dia 26, pela manhã, êstes projetos 
eram aprovadOS aqui, a toque de cai­
xa. Eram aprovados cegamente, sem 
que se respeItassem as observações 
feitas em relação a êles, às imperfei­
ções, às deformidades que os proje­
tos apresentavam. E não é somente 
isto. Do dia 20 ao dia 23, estiveram 
na Comissão de Legislação: no dia 
24, na Comissão de Constituição e 
Justiça; no' dia 26 em Plenário: no 
dia 27 iam para o Senado e no dia 
30 saiam aprovados do Senado ,da 
República, para só no mês de abril 
- quatro meses r1rpois - o Govêrno 
Federal, o Presiden~e da República 
sancioná-los. 

Por que esta pressa? Já lembrei em 
outras oportunidades êste ditado co­
mum, conhecido: "A pressa é inimiga 
da perfeição". É aúsi).l1 que o Congres.:. 
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50 NaciQnal tem agido seguidamente. 
E é contra isto que me insurjo desta 
tribuna, e com meu insurgi menta vai 
a palavra do MDB: nada de açoda­
m8ntos, nada de aprovar +udo cega­
mente, nada de endossar ou homolo­
gar a deci,,;ão do' Executivo. Ê preciso 
que os Congressistas, Deputados e Se­
nadores, que às vésperas das elelções 
comparecem às praças públicas para 
pedir votos e dizer que virão para cá 

. defender as aspirações do povo bra­
sileiro; é precis0 que nós todos, Opo-
sição e principalmente a Situação, 
c'Jmpareçamos ao Congresso Nacio­
nal, para interpretar com fidelidade 
a vontade do povo, para que o Con­
gresso Nacional, cioso de suas res­
ponsabilidades, do seu respeito, se 
ponha d.e pé ante a consciência cí­
vica np.cional. 1Í] preciso que o Brasil 
saiba que aqui se age conforme a 
consciência de cada um. É preciso 
que o Brasil saiba que as aspirações 
do povo que está lá fora encontram 
:respaldo dentro do Congresso Nacio­
nal. 

O SR. PRESIDENTE (Seliador Car­
los Lindenberg) (Fazendo soar as 
campainhas.) - Esta PresidêncIa 
agradeceria a V. Exa: que terminasse 
seu discurso. 

O SR. 'DEPUTADO FRANCISCO 
AMARAL - Encerrando, Sr. Presi­
dente, peço desculpas pelo exagêro 
de haver prolongado minha presençà 
nesta tribuna, mas é preciso que esta 
manhã, manhã de libertação, manhã 
de 13 de maio, que representa a li­
ber',ação de uma ,classe (Soam as 
ca1t1,painhas.) também represente. re­
presente, nesta Casa. o dia da liber­
tação da MaIOria! Ê preciso que todos 
os Congressistas entendam isso e 
compreendam qu chegou a hora do 
Congresso NaCIOnal (Soam as cam­
painhas.) falar com autoridade e fa­
lar com autonomia (Muito bem! 
palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella') - Peço a colaboração 
dos Srs. Congressistas no sentido de 
atenderem aos avisos da Mesa, O ora­
dor ultrapassou em muito o tempo re­
gimenta~. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Benedito Ferreira. 

o SR. SENADOR BENEDITO FER­
fl.E!RA (Sem revisão do orador.) -
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Sr. Presidente, Srs. Congressistas, há 
pouco dizíamos que o nobre Deput~do 
Francisco Amaral agredia a verdade, 
quando S. Exa., louvando-se numa in­
formação menos verdadeira, numa in­
formação inverídicf1, dada por deter­
minado jornal, disse que haveria uma 
rebelião denliro da ARENA quanto à 
orientação do Partido para a condu­
ção e a votação, na Comissão Mista, 
das emendas, ali em discussao, do 
Programa de Assistência ao Traba­
lhador Rural. 

Ora, Srs. Congressistas, houvesse 
menos indiferença por parte dos ilus­
tres membros da Oposição; acompa­
nhassem S. Exas. a realidade e aqui­
lo que, em verdade, ocorre nestà Ca­
sa, não se- louvariam naquelas infor­
mações. Isso porque ali está escrito 
que o Senador Benedito Ferreira, que 
não era também membro da Comis­
são, fôra para lá levado para substi­
tuir um dos seus pares, um dos seus 
colegas.- Tivessem os ilustres. Membros 
da OpOSição a cautela indispensável 
nas críticas àqueles que são responsá­
veIS pela coisa pública, teriam verifi­
cado que, desde o pnmeiro momento, 
o Senador Benedito Ferreira foi de­
signado, pela sua liderança, para fa­
zer parte da Comissão. Teriam aten­
tado também, Sr. Presidente, para o 
fato de que era uma sexta-feira, dia 
em que nós niesmos, na tribuna do 
Senado, reclamávamos a quase total 
ausência dos Srs. membros da Opo­
sição no plenário daquela Casa. Sabe 

,a Oposição, sabemos nós e sabem to­
dos: que o dia de sexta-feira é, por 
tradição, no Congresso, de modo ge­
ral, um dia em que não se faz reumão 
de .ComIssão - isso porque a maioria 
dos congressistas, lamentàvelmente, 
por uma série de fatôres e de razões 
que independem das suas vontades, 
ainda residem fora de Brasília. 

Nestas condições, Sr. Presidente, 
surpreendidos que fomos pela neces­
sidade imperativa de se discutir,. de­
bater e'votar a,matéria naquele dia. 
E dada a ausência de muitos dos 
Membros da ARENA, fêz-se necessário 
que se convocassem, para aquela ,reu­
nião especial e' excepcional, aquêles 
que estavam designados para serem 
os substitutos eventuais, ou suplentes. 

Nestas condições, Sr. Presidente, 
deploro que um homem que tem real­
mente uma tradiçãQ de luta nesta Ca­
sa, como o Deputa;do Francisco Ama-

ral, se prestasse a ser instrumento de 
notícias maldosas, de notícias infun­
dadas, e fazer uma acusação injusta 
à Liderança nesta Casa. 

Õ Sr. Senador Ruy Santos - E V. 
Exa., que participou da Comissão, po­
deria acrescentar que, nessa reuÍüão 
de sexta-feira, o Senador Franco 
Montara pediu vista do projeto, e o 
Presidente, nos têrmos do Regimento, 
concedeu vista a S. Exa. por 24 horas . 
Como se seguia o sábado, o eminente 
Senador Franco Montoro desistiu do 
pédido de vista, porque teria de ir a 
São Paulo, não podendo estar presen­
te no dia seguinte. 

O SR. SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - Correto. Corretíssimo. 

O'Sr. DeputadO Francisco Amaral -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. SENADOR BENEDITO FER-' 
REIRA - Eu daria o aparte com'mui­
to prazer, pois V. Exa. o merece. Mas 
queria fazer um enfoque pl:eliminar' 
do assunto. 

É muito cômodo, e não causa espé­
cie a generosidade da nobre OpOSição 
nesta Casa, em querer ampliar os be" 
nefícios do PATRU. Ê muito cômodo. 
Sr. Presidente, ser generoso e fazer 
bonito com o chapéu. alheio. 

Ê muito cômodo, através de emen­
das, ampliar os benefícios, e, poste­
riormente, ir cortejar a grande massa 
votante, que vive nas cidades. 

Esta é a dolorosa verdade. Porque 
os roceiros não votam; porque os ro­
ceiros .foram condenados pelOS desgo~ 
vernos do passado a permanecerem 
analfabetos e, por isso, a sua influên­
cia política é, realmente, pequena. 

Verificando que contrariava as 
grandes massas votantes dos centros 
urbanos, o que fêz o MDB? Ao mesmo 
tempo, procurava ampliar os benefí­
cios, fazendo bonito com os recursos 
limitados que estão sob a nossa res­
ponsabilidade, que' estão sob a respon:­
sabilidade do Govêrno, que não quer 
letras mortas, a exemplo do próprio 
Fundo Rural, legislado em 1963 e 
nunca pôsto' em prática, porque a de­
magogia do passado assim o aconse­
lhava. 

- Nestas condições, Sr. Presidente, 
nós, que queremos letras vivas, legis­
lar programas para serem executados" 
de maneira racional e objetiva, não, 
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poderíamos querer distribuir, a exem­
plo do MDB, recuros reduzidos e, as­
sim, não poderíamos permitir, na Co­
missão, a ampliação dos recursos. E 
deveríamos ter receios, como mani­
festamos a princípio, de que se reti­
rasse parte da receita, que são os 20% 
de que o MDB se arvorou dono, para 
cortejar, para agradar não à maioria 
do povo, mas à massa votante do ope­
rariado sindicalizado das cidades. 

O Sr. Deputado Francisco Amaral -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. SENADOR BENEDITO FER­
REmA - Pois não. 

O Sr. Deputado Francisco Amaral -
Nobre Senador Benedito Ferreira, V. 
Exa. é da Legislatura passada, co­
nheço-o há muito tempo. O exemplo 
de ontem serviu de alerta para hoje: 
a atitude antidemocrática assumida 
há algum tempo, substltuindo-se 
Membros da Comissão de Constituição 
e Justiça, é uma verdade que V. Exa. 
não pôs em dúvida. 

O SR. SENADOR BENEDITO' FER­
REmA - Eu fiz parte da Comissão 
de Constituição e Justiça, para evitar 
aquilo que V. Exas., se quisessem real­
mente servir à Pátria, estariam, ago­
ra, comungando conosco, depois de 
sofrerem os reflexos daquele desatino 
cometido por esta Casa, que se arvo­
rou em Côrte de Justiça, e náo quis 
se comportar como Casa política que 
era; esta Casa que invocou o direito 
de tomar resolução jurídica, quando 
sua função é tomar decisão política. 
E por esta razão, numa decisão polí­
tica, eu, que não sou bacharel em Di­
reito, vim, com muita honra, servir 
ao meu Partido, substitumdo bacha­
réis, professôres catedráticos, inte­
grantes da Comissão de Constituição 
e Justiça. Honra-me, nobre Deputado, 
dizer a V. Exas. que não sou bacharel 
em Direito; honra-me dizer a V. Exas. 
que não tenho curso superior, mas 
honra-me dizer a V. Exas. que fui po­
lítico, e, -politicamente. votei pela con­
cessão da licença à mais alta Côrte 
de Justiça do País. 

O Sr. Senador José Lindoso - A 
atitude partidária de V. Exa. muito 
honrou nossa agremiação política. 

O SR. SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - Honra-me, sobremodo, ser 
um daqueles que foram à Comissão 
de Constituição e Justiça votar pela 
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concessão da licença; honra-me tam­
bém dizer, malgrado, de certa forma, 
ser isso depreciativo ao meu Partido, 
mas o Ú11lCO Deputado brasileiro, da­
quele período, que veio a esta tribuna, 
não sendo bacharel, não sendo perito 
em Dlreito ConstituclOnal, náo sendo 
um jurista, trazer uma tese polítlca, 
alertando para os motivos pOl' que es­
ta Casa deveria comportar-se politi­
camente e conceder a licença para 
que o Supremo Tribunal Federal exa­
minasse a conveniência, ou não, de 
cassar o mandato do ex-deputado 
Márcio Moreira Alves. 

O Sr. Deputado Francisco Amaral 
- V. Exa. substituiu naquela opor­
tunidade, substituiu nesta também. 
Não era Membro da Comissão, a re­
lação original está aqui. Na papeleta 
que recebi constava o nome do Sena­
dor Orlando Zancaner, que é nosso 
companheiro de São Paulo. 

O SR. SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - Estranho essa informação 
de V. Exa. Não é verdadeira, e vou 
sustentar porque. 

O Sr. Deputado Francisco Amaral -
Jogo com a papeleta oficial, onde está 
riscado o nome do nobre Senador Or­
lando Zancaner e colocado o do Sr. 
Senador Benedito Ferreira. Ê a infor­
mação oficial. Acredito em V. Exa. A 
sua palavra para mim vale mais. To­
davia, devo também fazer um pOUC0 
de fé no documento oflCial que recebi. 

O SR. SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - Sabe V. Exa. que o do­
cumento oficial' é o Diário do C011-
gresso; a publicação é ato Jurídico 
perfeito e acabado. Busque V. Exa. o 
Diário do Congresso onde foram de­
signados os membros da Comissão. 

~ Sr. Deputado Francisco Amaral -
Em relação ao cortejamento que V. 
Exa. insinua que o MDB pretende fa­
zer àqueles que votam, isso não existe. 
No Projeto PATRU, se alguém preten­
deu cortejar, se alguém pretendeu am­
pliar. se alguém pretendeu dar mais 
do que aquilo que poderia dar, não foi 
a Oposição, nesta Casa. Noventa e três 
por cento das emendas que amplia­
vam, que encareciam o proJeto, no­
venta e três por cento correm à conta 
de Deputados e Senadores que foram 
eleitos pela ARENA e não pelo MDB. 
Portanto, se alguém pretendeu dar o 
que não podia dar, fOl o Partido da 

Situação e não o MDB, que ficou com 
com uma fatia dêste tamanho, de sete 
por cento das emendas que amplia­
vam o proJ eto. 

O SR. SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - A fatia que o povo deu a 
V. Exas., quer dizer, o resultado das 
eleições. Realmente V. Exas. têm que 
ter fatia pequena porque V. Exas., 
para felicidade do Brasil, represen­
tam, de fato, uma porcentagem bem 
pequena da população. 

O Sr. Deputado Francisco Amaral -
Efetivamente o MDB agiu com res­
ponsabilidade, procurou apresentar 
emendas que não trouxessem onus fiO 

Projeto, inclusive a minha Emenda n.o 
4. Devo confessar ao Plenário desta 
Casa que a Emenda n.o 4 é de minha 
autoria e não aumenta nada. No en­
tanto, a emenda foi recusada na Co­
missão Mista, não porque era desva­
liosa, nem porque não interessava, 
mas exclusivamente porque - e é 
êste o fundamento - porque se re­
cusou uma emenda da Oposição! 

O SR. SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - V. Exa. faria bem se citasse 
as Emendas n.os 3, 28 e 37. 

O Sr. Deputado Francisco Amaral -
A Emenda n.o 4, do MDB, foi rejeitada 
com a argumentação de que a ARENA, 
o Relator da ARENA, apresentaria 
emenda absolutamente igual àquela, , 
para com isso aprovar a emenda da ! 

ARENA e não a Emenda n.o 4, do 
MDB. 

O SR. SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - Mas, Sr. Presidente, '" 

O Sr. Deputado Nadyr Rossetti -
Nobre Senador, permite V. ;Exa. um 
aparte? 

O SR. SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - Não posso permitir, Depu­
tado, meu tempo é limitado. 

O SR. PRESIDENTE <Senador Pe­
trônio Portella) - Peço a V. Exas. 
que se inscrevam, se desejarem Íalal', 
respeitando o direito do, orador. 

O Sr. Deputado Nadyr Rossetti -
Permite-me V. Exa? 

(O Sr. Presidente faz soar a cam­
painha.) 

O SR. SENADOR BENEDITO FER­
REIRA '- Lamento mas não posso 
conceder. Ainda náo expus meu ponto' 
de vista. Eu não vim aqui para ser 
espectador de V. Exas. 



o Sr. Deputado Nadyr Rossetti -
Quero dizer apenas que, no calor dos 
debates, nobre Senador, há uma ex­
pressão de V. Exa. que eu gostaria 
saísse dos Anais da Casa. É quando 
V. Exa. diz que "para felicidade desta 
Nação" o MDB teve apenas 7% da 
representil-ção nesta Casa: Acho que a 
educação de V. Exa. não permite que 
isso conste dos Anais. 

O SR. SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - Eu não me referi a isso; 
eu disse que é uma fatia pequena; não 
usei expressão percentual. 

O SI'. Deputado Nadyr Rossettí -
Não estou dizendo a expressão "fatia", 
l.lJ.as sim o "felizmente". 

O SR. SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - Sr. J;'resiqente, eu tenho 
muito respeito aos números. Se 'eu 
disse 7%, apesar de eu ,estar .. , 

O Sr. Deputado Nadyr Rossetti 
Permite-me V. Exa? 

O SR. PRESIDENTE (Sen!ulor Pe­
trônio Portella. Fazendo soar a 
campainha.) Peço que V. Exa. não 
aparteie o Orador, sem consentimento 
dêle. 

O SR. SENADOR BENEDITO FER­
.REIRA - Sr. Presidente, apesar de 
eu não estar resguardado por um 
pergaminho, por um diploma supe­
ri-or, tenho muito respeito aos núme­
ros. Daí por que requeiro 'à Mesa, 
caso tenha mencionado 7% ou qual­
quer outro percentual para fixar a re­
presentação da Oposição nesta Casa, 
seja retirado dos Anais, porque 'real­
mente não expressa a verdade. E é 
do meu feitio não agredir a verdade. 

O Sr. Deputado Nadyr Rossetti -
Muito obrigado a V. Exa. 

O SR. SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - 81'. Presidente, 81'S. Con­
gressistas, o Presidente Médici, nas 
preliminares da justificativa à men­
sagem, teve a cautela de falar no rea- ' 
lismo legislativo. E o fêz de maneira 
muito feliz: 

(Lê.) 

"Isso não se faz sàmente dando 
terra a quem não tem, e quer, e 
pode ter. Mas se faz levando' ao 
campo, entre outras coisas, a !lS­
sistência médica e a previdência 
rural." 

81'. Presidente, é o realismo leg~­
lativo. 

S. Exa. vai além; 

(Lê.) 

. "Assim, com critério J:ealista, sem 
acenar ao trabalhador rural com 
promessas inexequíveis, assegu­
rando-lhe, entretantQ, as melho­
rias a que tem direito inegável, 
substitui-se o Plano Básico da 
PreVidência Social, excelente co­
mo concepção teórica, mas, até 
agora, de reduzido efeito prático, 
por um complexo de medidas 
objetivas, que não representam, 
por certo, o programa ideal em 
prol do trabalhador rural e de 
sua família, mas aquêle que o es­
tágio presente' da economia do 
País pode suportar," 

Sr. Presidente, nós invocávamos 
aqui as letras mortas da .legislação ' 
liemagógica do passado, como - foi 
realmente o Estatuto do Trabalhador 
Rural. 'E aqui se está agora substi­
tuindo, com vantagens, aquêle pro;­
grama, que já vinha em execução pe­
lo Govêrno Revolucionário, que vi­
nha sendo executado, inclusive de 
maneira racional, através do Decre-' 
to n,o 276, para arrecadação racional 
da taxa, é agorà substituído por uma 
melhoria subs~ancial, e não há como 
negar, ressalvando que ainda não é 
o ideal, mas aquêle que o estágio da 
nossa economia pode suportar. 

Iríamos muito longe, Sr. Presiden­
te, se fôssemos aqui catalogar todos 
os beneficios que os nossos homens 
do .campo passaram a desfrutar, de 
muito pouco tempo a esta parte, 

Sabem aquêles que servem à ver­
dade que só agora, realmente, depois 
da Revolução implantada neste País, 
é que se vêm voltando as vistas, rea­
listicamente, para os homens do cam­
po, para aquêles que não votam. 

Ainda ontem, Sr. Presidente, dizia 
eu, no Senado, da legitimidade, da 
autoridade moral que têm os homens 
da ARENA para não permitir a par­
ticipação dos analfabetos nas elei­
ções. E esta nossa investidura está 
calcada no fato de que temos Estados 
pJ:eocupados em erradicar Co analfa­
betismo do País. Daí porque, se esta­
mos levando assistência médica,. as­
sistência social e assistência educacio-

nal ao campo, é-nos reservado, de fa­
to, a nós e não aos pregoeiros de me­
dIdas demagógicas do pá~sado, não. 
àqueles que querem fazer bonito com 
chapéu alheIO, é-nos reservad.o, iI1e­
gàvelmente, a autoridade de decidir 
aquilo que, realmente, convém., à. 
~aioria do nosso povo. 

, Somos procuradores da maioria, Sr. 
Presidente, e temos, pois, de ser fiéis 
aos outorgantes dessa procuração. E 
a maioria, mais uma vez, no último 
pleito, d e c i d i u, espontâneamente, 
nesse 15 de novembro, que a progra­
mação, as metas, os postulados do 31 
de março são, sem dúvida, aspiração 
da maioria esmagadora da nossa Pá­
tria, 

Iríamos mais longe, Sr. Presidente; 
poderíamos aqui di~er que; neste 
País, a época -das medidas eleito rei­
ras .. , 

O Sr. Deputado Stélio Maroja ~ 
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. ,SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - Com. prazer. 

O Sr. Deputado Stélio Maroja -,Eu 
gostaria apenas de aplaudir, realmen­
te, a oração de V. Exa. que está dan­
do proj eção à lei com que a ARENA 
vai se orgulhar de comemorar o dtá 
da libertação dos escravos. As críti­
cas apaixonadas e demagógicas nálJ 
destruirão o valor justamente desta 
lei que iremos aprovar, e que vai pro­
jetar o nosso partldo e o govêrno do 
nosso partido, na História do Brasil. 
Só os cegos, os ignorantes e apaiko­
nados é que realmente procurarão di­
minuir o merecimento do ato dêste 
Legislativo, que pode projetar o nos­
so Congresso que, até agora; não vo­
tara uma legislaçãà de assistência ao 
trabalhador rural, que vivia abando­
nado neste País. A aprovação dest9. 
lei vai projetar o nosso partido e o 
govêrno do nosso partido. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. SENADOR BÉNEDITO FIÚt­
REIRfl - Agradeço a Vossa Excelên­
cia pelo seu aparte. 

Nós dizíamos da comodidade em :Se 
corrigir os efeitos sem nos aprofull­
darmos nas causas. Iríamos longe, É'e .. 
nhor Presidente, se fôssemos recordar 
os gastos inóquos, crimino~amente 

,consu!nidos no pretérito, quando, se 
'buscava, às vésperas das eleiçÕes; Clor-
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rigir os efeitos e jamais enfrentar as 
causas. 

Sabe-se, Sr. Presidente, que as cau­
sas da pobreza do homem do campo, 
as causas do êxodo rural. se prende, 
sem dúvida, à sua falta de saúde, à 
sua falta de instrução, o que, por 
conseqüência, gera a sua baixa pro­
dutividade. Reiteradas vêzes tenho 
ocupado a preciosa atenção de Vos­
sa Excelência para também chamar 
a atengão do Poder Executivo para o 
fato de que se fazia necessário - a 
exemplo do que vem ocorrendo ago­
ra com esta Mensagem do Poder Exe­
cutivo dando mais um passo avan­
çado naquilo que perseguíamos nesta 
Casa, com tanto ardor - uma solu-

\ 
ção real, a solução objetiva para dar 
ao homem do campo, aos 50% da nos­
sa população que até há bem pouco 
não vivia - l'€alisticamente temos 
que admitir -, mas vegetava aban­
donada no campo. . 

Sr. Presidente, tenho verberado, te­
nho me insurgido até mesmo contra­
a política de preços mínimos porque 
não a entendo como solução; enten­
do-a como um paliativo e entendo-a 
como medida paternalista, entendo­
a como remédio temporária. Daí por­
que, sou favorável a soluções que 
combatam as causas e não os efeitos. 
E, por isso, muitas vêzes me excedo 
na minha linguagem, exaspero-me e 
me exarcebo quando vejo companhei­
ros da Oposição, menos avisados, se 
insurgirem e tentarem mutilar êste ob­
jetivo, o prõpósito trazido nesta Men­
sagem. E que entendo, Sr. Presidentr::, 
que a única fórmula de levar o Bras:il 
ao seu grande destino, ao destino que 
lhe foi reservado pela Providência Di­
vina, é dar-lhe condições para que, co­
mo País detentor" da maior área de 
terra agricultável do globo, possa êle 
executar seu plano de produzir ali­
mentos em têrmos econômicos, ali­
mentos em têrmos conpetitivos, ali­
mentos baratos, enfim, para saciar a 
fome de dois têrços da HUmanidade. 

Nestas condições, Sr. President.e, a 
exemplo desta Mensagem, urge ;se 
busque solução para as causas, e não 
para os efeitos; que se busque !'e­
cuperar urgentemente o homem do 
campo, a fim de que êle possa al­
cançar nível de produtividade de acôr­
do com os anseios e a.s necessidades, 

nã~ só do Brasil, mas os anseios e as 
necessidades de tôda a Humanidade 
faminta. Por essas razões é que so­
mos pela aprovação do Substitutivo, 
porque traz em si, no seu bojo, um 
aprimoramento, uma melhora subs­
tancial à Mensagem do Executivo.' 

Sr. Presidente, apresento minhas es­
cusas ao Plenário, peço desculpas se, 
realmente, uso adjetivação inadequa­
da. mas falo por aquêles que anseiam, 
com tôda sua alma, se encontre ur­
gentemente a solução perseguida pelo 
Govêrno Médici, solução que constitui­
rá, sem dúvida, a rfldenção do homem 
do campo, a redenção de nossa Pá­
trià, para que ela se reencontre e ur­
gentemente tome consciência de que 
é uma Pátria habitada por homens 
afeitos ao akanho da terra. 

Alongo-me um pouco mais, Sr. Pre­
sidente, para invocar uma figura, a de 
que mesmo os bacharéis, mesmo os 
homens de Ciência, mesmo os profis­
sionais liberais de nossa Pátria, tão 
logo podem, tão logo amealham os re­
cursos necessários, procuram como que 
por atavismo, comprar um pedaço de 
terra, para se dedicarem às ativida­
d~s agropastoris. 

Por êsse" apêgo do homem" brasilei­
ro à terra, Sr. Presidente, é que eu 
digo que o destino do Brasil, sem dú­
vida, é ser, de fato, o grande celeiro 
para saciar a Humanidade famint,a, e 
ocupar -a sua predestinação evangéli­
ca de ser a Pátria do Cristianismo. 

Eram estas, 81's. Congressistas, as 
nossas considerações. (Muito bem.!) 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador C~r­
los Lindenberg) ~ Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Walter Silva. 

O SR. DEPUTADO WALTER SILVA 
(Sem. revisão do orador.) - Sr. Pre­
.sidente, Srs. Congressist.as, ,a Nação 
p.stá perdendo hoje a oportunidade de 
baixar uma lei que realmente viesse a 
libertar o homem do campo da situa­
ção de escravatura e de miséria em 
que sempre viveu, através dos séculos.-

Está-se alardeando, por todos os 
cantos, como sendo o PATRU a gran­
de obra do Govêrno, a obra que vai 
realment~ estender a previdência ru­
ral ao homem do campo. 

Sr. Presidente, nós temos os nossos 
justos receios de que ainda esta lei 

não atenda plenamente aos anseios 
do trabalhador rural e, sobretudo não 
atenda aos anseios de uma parcela 
ponderável da população brasileira, 
ainda marginalizada pela falta de as­
sistência rural. 

Sr. Presidente, dentro da Comissão 
Mista, quando da discussão dêste pro­
jeto, o nobre Senador Franco Monta­
ra apresentou à consideração da Co­
missão e, conseqüentemente, do Con­
gresso Nacional, um subst.itutivo, fru­
to do trabalho de um grupo consti­
tuído pelo próprio Govêrno Federal, 
nomeando autoridades do seu Minis­
tério do Trabalho, da própria Previ­
dência Rural, que já existia, incipien­
te, no FUNRURAL, e, t.ambém, repre­
sentantes das categorias profissionais 
e econômicas, para discutir e, afinal, 
aprovar um projeto, ou anteprojeto de 
seguridade social. 

Pois bem, Sr. Presidente, estranha·· 
mente, contrariando tôdas as expec­
tativas, o Poder Executivo remete ao 
Congresso um projeto de lei inteira­
mente defor:tpado, inteiramente con­
trário àquele que fôra aprovado pelo 
Grupo de Trabalho que êle próprio, 
Govêrno, havia constituído. Esta pri­
meira estranheza movimentou, de 
pronto, as categorias profissionais dos 
trabalhadores ru:uais que, imediata­
mente, foram à Presidência da Repú­
blica e às autoridades do Ministério 
do Trabalho manifestar sua estranhe­
za porque o anteprojeto do Grupo de 
Trabalho havia sido simplesmente re­
jeitadO,. uma vez que o projeto gover­
nament.al não atendia aos justos an-
. seios dos trabalhadores rurais. E o 
que continha aquêle projeto? Êle está 
aí, nos Anais da Comissão, como subs­
titutivo apresentado pelo Senador 
Franco Mon toro. Êle ainda não é 
aquilo que queríamos porque não COl1- . 

sagra uma das alternativas que foi 
proposta, - a alternativa da ~eguri­
dade social plena, aquela em que a 
sustent.ação financeira "seria feita, Sr. 
Presidente, através de adicional aos 
impostos de renda e impôsto sôbre 
produtos industrializados e. ainda, 
uma dotação orçamentária. Êste sim, 
seria o embasamen~o necessário àqui­
lo porque o nobre Deputado Peixoto 
Filho vem lutando, ainda que eu seja 
contrário ao seu ponto de vista por­
que êle advoga contribuição tríplice 
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em que paga o trabalhador, paga o 
empregador e a União. 

A nossa proposta é mais avançada, 
é um sistema de seguridade em que 
ninguém vai contribuir com coisa al­
guma, mas todos nós ficaríamos en­
gajados, nós citadinos que pagamos 
nossos impostos, e que teríamos um 
leve acréscimo nesses impostos para 
estender a previdência social ao ho-

'mem do campo que nos alimenta, que 
nos sustenta desde que o Brasil foi 
descoberto. 

O Sr. Senador José Lindoso - Per­
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. DEPUTADO WALTER SILVA 
- Com prazer. 

O Sr. Senador José Lindoso - Ouço 
o nobre Deputado Walter Silva com 
o maior respeito, e considero sua con­
tnbuição para o debate desta manhã 
C0mo uma das mais autorizadas. V: 
Exa. tem o trato do problema na área 
dos trabalhadores rurais em virtude 
das suas vinculações profissionais com 

\ a Confederação Nacional dos Traba­
l.l1adores Rurais. Isto lhe confere, 
realmente, uma autoridade mui t o 
grande e dá ao pronunciamento de 
V. Exa. o dIreito de ser refletido com 
o maior aprêço, porque, nós o sabe­
mos, êle está animado do propósito 
de construir, de melhorar. V. Exa., no 
entanto, vai-nos permitir que faça­
mos, neste aparte, um convite ao ra­
ciocínio, taivez simplista, mas, sobre­
tudo, um raciocínio de bom senso. 
Êste é um Govêrno que não marca a 
sua atuação por conquistas de massa, 
em atitudes demagógicas. É um Go­
vêrnõ que está marcado por um sen­
tImento de seriedade, ele J;acionalismo, 
do propósIto profundamente sério de 
construir em bases firmes, sem ne­
nhum aceno enganoso. Sabe V. Exa., 
cpm a sua prática dos problemas da 
Previdência e de Seguridade, que a 
própria histÓrIa da previdência bra­
sileira demonstra como ela foi so­
frendo uma escalada de aperfeiçoa­
mento e como, frequentemente, para 
perpleXIdade nossa, ainda deparamos 
com profundos defeitos, com grandes 
dificuldades. Pois bem, êste o sentido 
maior que animou o Govêrno. O Go­
vêrno não queria, absolutamente, ven­
der ilusões às massas trabalhadoras 
rurais. O Govêrno quer principiar pelo 
princípiO. Quer, portanto, fazer um 
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programa dentro das possibilidades 
e, conquistando a experiência no tra­
to dêsse problema, evoluir, a fim de, 
através da seguridade, ter uma di­
mensão maíor, na afirmação maior a 
que V. Exa. aspirou, refletindo o pen­
samento das hderanças rurais. Expli­
ca-se, assim, o fato que V. Exa. está 
colocando, de, apresentado pelo gru­
po de trabalho um projeto, ter sido­
ele tornado mais lnodesto. O grande 
problema está em se conseguir a har­
monia dos setores, a fim de que o 
Brasil nãq venha, novamente, a cair 
no processo inflacionário, para que 
não se incida no seu incremento. Não 
poderíamos, pois, aumentar impostos; 
não pOderíamos criar ônus novos nes­
te processo, embora imperiosa fôsse a 
neceSSIdade de atender ao trabalha­
dor rural. Precisamos, portanto, dar 
a possibilidade tranqiJ.ila para que se 
faça essa experiênCIa e, sobretudo, 
para que a massa rural se entregue, 
conscientemente, no que se lhe está 
dando, através dos reflexos de suas 
neceSSIdades, e das. possibIlidades do 
Govêrno, para que cresça CO!ll o Bra­
sil, para que se melhore, no futuro, 
o processo da previdência social. A 
contribUIção de V. Exa. é também 
válida, pOIS representa a aspiração 
maior, dentro de um setor previden­
ciário, a grande aspiração, séria e ob­
Jetiva. Esta, reaIri1ente, a contribui­
ção do Govêrno, que se harmoniza, 
no consenso de todos, com os interês­
ses de um BrasIl grande. 

O SR. DEPUTADO WALTER SILVA 
- Agradeço ao nobre aparteante a 
contribuição que traz ao debate. 

Mas, devo dizer a V. Exa. e aos Srs. 
Congressistas que o argumento não é 
nôvo. Êste veto, em nome da suposta 
inflação, parte do Ministério da Fa­
zenda ou do Ministério do Planej a­
mento. 

Mas, Srs. Congressistas, atentemos 
para o seguinte: se dermos, reallnen­
te, ao homem do c a m p o melhores 
condições de VIda, remuneração con­
digna, melhor renda per càpita, nós 
estaremos incorporando ao mercado 
de COnsumo dêste País 50 milhões de 
brasileiros, hoje, inteiramente margi­
nalizados, sem o menor poder de 
compra. 

E a quem interessa mais a integra­
ção do homem do campo no mercado 
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de consumo? Não será a indústria, 
não será ao comércio, consultados no 
grupo de trabalho, que deram o seu 
"aprovo" ao sistema de seguridade 
que abrange ligeira maior incidência 
nos impostos federais? 

Pois bem, Sr. Presidente, essa in­
flação seria, em pouco tempo, absor­
vida pela expansão do mercado inter­
no." Por isso, insistimos no argumento 
de' que, mais tarde, teremos que mar­
char para um sistema de seguridade 
plena. Não é novidáde. O, próprio 
Deputado Geraldo Guedes apresen­
tou emenda, que recebeu o número 76, 
na qual, sem fazer incidir aumento 
sôbre tributos, S. Ex.a. sugere nôvo sis­
tema de sustentação financeira. Esta, 
se aprovada na COmIssão que discutiu 
o proj eto ou neste Congresso, estaria, 
de certa forma, acolhendo a preten­
são de um atendimento maior da 
Previdência ao homem do campo. Esta 
emenda do nobre Deputado Geraldo 
Guedes, Deputado da ARENA e não 
do MDB, prevê o concurso de 20% dos 
lucros o Banco do Brasil, 15% dos lu­
cros do Banco do Nordeste, 10% dos 
lucros do Banco de Crédito da Ama­
zônia, 20% dos lucros das sociedades 
de economia mista, 10% sôbre as ta­
rifas que se recolhem de bilhetes de 
vôo e passagens para o Exterior, 10% 
sôbre lucros de hotéis, pensões e res­
taurantes e, 10% sôbre todos os im­
postos incidentes sõbre perfumarias, 
recolhidos à Fazenda Nacional. 

Esta emenda, Sr. Presidente, não ti­
nha absolutamente nada de inflacio­
nário. No entanto, apesar t de ser de 
autoria de um Membro da ARENA, 
foi igualmente rejeitada. Com isto, 
perdemos a oportunidade de estender 
ao homem do campo outros benefí­
cios, ou pelo menos mais um, em prol 
do qual se lutou, se postulou, mas, in­
felizmente, não se obteve êxito - a 
extensão do auxilio-enfermidade, ou 
pelo menos a pOSSibilidade de o em­
pregador pagar os primeiros trinta 
dias, ou quinze dias de afastamento 
do trabalho. E não haveria ônus pa­
ra o programa de assistência, porque 
êsses primeiros quinze dias seriam pa­
gos pelos empregadores. 

Houve momento, Sr. Presidente, na 
Comissão, em -que os empregadores 
aceitavam pagar, porque também êles 
queriam contribuir, de alguma fOrma, 
para que o homem do campo rôss~ 
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melhor atendido nas suas nec~ssida. 
des mais prementes, como a do setor 
sáúde. 

O Sr. Senador José Lindoso - V. 
&xa. é ouvido, por mim e por tõda a 
Casa, por mim em especial ... 

o SR. DEPUTADO WALTER SILVA 
"-;- Muito obrigado. 

O Sr. Senador José Lindoso - ... 
com profunda solidariedade, no plano 
dos ideais, no, pl!1no das aspirações. 
Preciso dizer a V. Exa. que êstes ideais 
e estas aspirações, que V. Exa. com 
tanta objetividade lança" aqui no 
Plenário, para o debate, são aspira­
-ções e objetivos do Govêrno. Mas, não 
se administra, nobre Deputado, so­
mente com ideais. A administração é 
feita no duro realismo dos números, 
dos fatos, do planejamento e das pos­
sibilidades de execução. V. Exa. es- I 

pelha o pensamento do grupo de' tra­
balho que, realmente, deitou asas à 
imaginação e às aspirações maiores 
de todos nós, mas que não teve, real­
mente, aquêle outro dispositivo de 
adequação ao quadro geral do coman­
do administrativo. Foi o que deu a 
possibilidade dessa diferença de ati­
tude. V. Exa. insiste em que aquêles 
percentuais constantes do programa 
no Projeto inicial não importavam 
absolutamente em inflação. Nobre 
Deputado, o problema, realmente .. 

O SR. DEPUTADO WALTER SILVA 
- Permita-me V. Exa. apenas uma li­
·geira interrupção. Eu não disse que 
aquêles ad.icionais não importavam 
.em inflação. Disse que essa inflação 
seria absorvida pela expansão do mer­
cado interno, que se alargaria com a 
milIhoria das condições do homem do 
campo. 

O Sr. Senador José Lindoso - Acei­
to a observação de V. Exa. Foi exa­
tamente isso que V. Exa. disse. Mas, 

~ digo a V. Exa. que o esfôrço do Go­
'vêrno para reter e diminuir a infla­
ção tem acarretado, sacrifícios a todos 
nós. E V. Exa. sabe quão difícil é o 
tratamento do problema da inflação, 
quantas são as posições doutrinárias 
em tôrno dêsse problema e quanto 
tem custado ao Brasil, a tõdas as clas­
ses brasileiras, inclusive aos traba­
lhadores, o pr, ··lJlema de desinflacio­
narmos o País, para colocar o sanea­
mento monetário como um dos pro-
6essos sérios no contexto geral 'do de-

senvolvimento. V. Exa. há de admitir 
que o Govêrno estêve atento e sen­
sível. Outras atitudes também do 
Govêrno, com relação ao programa 
de assistência geral e da formação de 
patrimônios, foram observadas nessa 
mesma linha. Se V. Exa. se debruçar 
sôbre o programa do patrimônio do 
trabalhador, o PIS, votado no ano 
passado, verá que o Govêrno não au­
mentou impostos, como também não 
sobrecarregou o trabalhador com no­
vos ônus. Tudo isto porque o proble­
ma inflacionário é de uma sensibili­
dade extrema. O Programa de Assis­
tência aos Funcionários Públicos, que 
é outro grande esfôrço do Govêrno 
na distribuiçâo da riqueza nacional, 
representou, também, a mesma pre­
ocupação técnica de não inflacionar 
nem aumentar os ônus dentro das 
suas possibilidades. Fêz o que pôde 
fazer com seriedade, com tôda a mais 
devotada atenção que o Govêrno tem 
para com as classes rurais. Como V. 
Exa. bem disse, com a experiênca do 
FUNRURAL, que foi incipiente expe­
riênCIa de assistência ao trabalhador, 
agora dá um passo à frente, com o 
Programa de Assistência que estamos 
discutindo. l!:ste Govêrno está atento 
a êsses problemas e a palavra de V. 
Exa. ecoa nos nossos corações, mas 
nós, que somos pela racionalização do 
processo administrativo, que não nos 
embalamos no lirismo das conqUistas 
fáceis, porque administrar é dureza, 
administrar é contrariar, administrar 
é, realmente, construir e construir é 
esfôrço, é suor e sacrifícios, nós real­
mente temos que ficar com O' projeto 
do Govêrno, porque êste projeto está 
dentro das nossas possibilidades e só 
por êle (} trabalhador não será enga­
nado. 

O SR. DEPUTADO WALTER SIL­
V A - Agradeço o aparte do nobre 
Senador, mais insisto em enfatizar o 
seguinte: não se diga que êste pro­
grama que está sendo votado seja, 
que esta lei que está sendo outorgada 
vá, realmente, constituir a salvação e 
a extensão da previdência social aos 
homens do campo. Estamos muito 
longe, Sr. Presidente se não implan­
tarmos, num futuro que seja próximo, 
a verdadeira seguridade social, nós 
ainda não teremos atingido e corre­
mos o risco de acontecer com o PA­
TRU aquilo que sucedeu com o plano 
básico da Previdência Rural, I que foi 

Màio- de 1971 

profetizado, no dia do seu langamento 
como uma. lei inviável, que não aten­
dia às necessidades dos trabalhadores, 
e que hoje, através dêsse próprio pro­
grama, dessa mesma lei do PATRU, 
estamos revogando pelo dispositivo do 
art. 24 do Projeto original, e do art. 
26 do substitutivo do nobre Relator. 

O Sr. Deputado Ildêlio Martins -
Permite-me V.' Exa. um aparte? 

O SR. DEPUTADO WALTER SIL­
VA - Concedo aparte a V. Exa., com 
muita satisfação. 

O Sr. Deputado Ildélio Martins -
Nobre Deputado, gostaria que V. Exa. 
me fizesse a gentileza de informar, 
informando também à' Casa, se José 
Francisco da Silva é efetivamente o 
Presidente da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura. E 
se efetivamente essa Confederação 
congrega todos os trabalhadores ru­
rais brasileiros. 

O SR. DEPUTADO WALTER SILVA 
- Perfeito. É exatamente a entidade 
de grau superior qUe congrega todos 
os trabalhadores rurais do' Brasil. 

O Sr. Deputado Ildélio Martins _ 
É uma colaboração que eu desejava 
de V. Exa. 

O SR. DEPUTADO WALTER SIL­
VA - Agradeço a intervenção do 
nobre Relator, cujo alcance entendi. 

l!: que, Sr. Presidente, 8rs. Congres­
sistas, o Sr. José Francisco da Silva, 
muito digno Presidente da CONTAG 
(Confederação Nacional dos Traba­
lhadores na Agricultura), estêve pre- , 
sente, por convocação, a requerimento 
do nobre Senador Franco 'Montoro, 
àquela Comissão, e prestou um depoi­
mento de gri'nde valia e de muito im­
portância para o debate da lei. 

Mas, nobre Relator lldélio Martins, 
devo dizer que, em muitos pontos, ' 
como Deputado, como Parlamentar,: 
como Membro da Oposição, portanto 
do MDB, não comungo com tôdas as 
idéias, com tôdas as ambições, que' 
são as mais modestas, do nobre Pre­
sidente da CONTAG. l!:le tem uma, 
outra função, êle tem uma outra res­
ponsabilidade. Êle sabe que, como; 
Presidente de uma confederação de, 
trabalhadores, não pode pleiteüir 
além daquilo que o Poder Executivo: 
pode conferir, porque sabe que nós; 
do Congresso, infelizmente, não pode-; 
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mos dar a êle, à Confederação, aos 
trabalhadores, aquilo que realmente 
os trabalhadores querem. Então, êle 
fica dentro da realidade, dentro da­
quilo que sabe que o Poder Executivo 
pode conferir, porque sabe que o 'Le­
gislativo não pode ir além daquilo que 

. o Executivo manda, faz e pl'~põe. 

O Sr. Deputado Ildélio Martins -
Vamos entender bem o que V. Exa. 
disse. 11::le fica dentro da realidade que 
às vêzes é um pouco diferente da 
realldade política. 11::1e não entende de 
realidade política e á realidade polí­
tica é essa. 

O SR. DEPUTADO WALTER SILVA 

- Talvez V. Exa. não co'nheça o Sr. 
José Francisco da Silva. 11:: um homem 
politizado, um homem culto. 

O Sr. Deputado Ildélio' Martins 
V. Exa. referiu-se aos anseios do tra­
balhador. Evidentemente que,. como 
advogado que é da CONTAG, deverá 
ter as suas aspirações. Entendo que o 
profissional da advocacia tem real-o 
mente êsses rasgos, essa coisa extraor­

. dinária de querer a suprem~ perfei­
ção das leis, :de maneira que gostaria' 
de distinguir Ibem entre essa realidade 
sonhada por V. Exa. e aquela reali­
dade vivida pelo PresIdente da 
CON1'AG. E sabe V. Exa. perfeita­
mente bem que êsse homem, na sua 
simplicidade extraordinária, veio dar 

'seu testemunho de que êsse projeto 
era muito bom, de que' êsse projeto 
atendia a uma aspiração atual e, pelo 

, menos, era viável, exeqüível. Era ape­
nas o que desejava dizer. 

O SR. DEPUTADO WAlLTEE: SILVA 
- Agradeço a intervenção de V. Exa., 
Deputado Ildélio Martins, mas devo 
dizer, não como novidade, pOl:que 
V. Exa., como Diretor do Departamen­
to Nacional do Trabalho, acompanha 
as atividades da CONTAG desd~ seu 
nascedouro e sabe que a aspiração 
dos trabalhadores rurais do Brasil, a 
aspiração da CONTAG, que irá subs­
tituir todo êsse programa de previ­
dência e de assistência'~rural é exata­
mente a realização plena, total. ab­
soluta, integral da reforma agrária. 
Esta, sim, viria sanar todos êsses pro­
blemas e não estaríamos aqui dISCU­
tindo, hoje, qual o projeto melhor à 
integração do homem do campo à vi­
da nacional. 
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, 
No dia em que se tiver procedido à 

reforma agrária como deve ser feita, 
como está em tôda a legislação, so­
bretudo no Estatuto da Terra, que é 
lei da Revolução, no dia em que essas 
leis forem aplicadas integralmente, e 
essa reforma se fizer com á amplitude 
querida por todos nós, pelos trabalha­
dores e pela legislação atual, nesse 
dia, Deputado Ildéllo Martins, esta­
remos dispensados até dêsses progra­
mas de assistência, que são mínimos 
para o pobre homem do campo, que 
vive na miséria e na fome. 

O SI'. De]lUtado Ildélio Martins -
V. Exa. disse bem: reforma agrária 
e uma série de outras reformas que 
estão numa execução sonhada, e que 
começam a constituir uma realidade, 
uma realidade exatamente como é vi­
vida por êsse líder sindical que fêz o 
seu depoimento de homem simples e 
sofrido, lá' naquela Comissão a que 
V. Exa. também estêve presente. De 
maneira que, realmente, posso dar o 
meu testemunho entre o que deveria 
vir a ser e o que está se fazendo agora. 
Muito obrigado. 

O SR. DEPUTADO WALTER SILVA 
- V. Exa. há de convir que, sôbre re­
forma agrária, o Presidente da 
CONTAG não foi interrogado e nem 
poderia ser, porque o assunto que se 
discutia era de previdência rural e 
não de reforma agrárIa. Mas a grande 
luta da Confederação dos Trabalha­
dores Rurais é pela realização da re­
forma agrária, que está sendo subs­
tituída por' u,m prócesso de coloniza­
ção, exatamente para amortecer os 
anseios, a grita e a luta pela realiza­
ção da reforma agrária autêntIca, 
verdad'eira, aquela que realmente se 
quer. 

Então, o Govêrno está substituindo 
o processo de reforma agrária pOl' 
um processo de colonização que pou­
co percebemos, pouco distinguimos, e 
por isso estamos sendo, na hng~agem 
chã, na linguagem com um, na lin­
guagem do povo, engrupidos pelo Go­
vêrno que, longe de fazer a reforma 
agrária que êle próprio decretou, es­
tá realizando um processo de coloni­
zação, engavetando o verdadeiro pro­
jeto de reforma agrária que temos 
latente, e precisa ser executado. 

O Sr. Deputado Fernando Lira -
Deputado Walter Silva, é com muita 

satisfação que puço V. Exa. nes~a ex­
planação brilhante, de homem que' 
conhece profundamente os problemas 
do trabalhador rural brasileiro. Vos­
sa Excelência diz muito bem quan­
do afirma que o Govêrno, atra­
vés de um processo de colonização, 
procura tangenciar o problema fun­
damental da economia rural brasilei­
r,a, que é a reforma agrária, Nós ve­
mos apenas uma tangente, isso é 
realmente o que o Govêrno tem feito 
em: todos aquêles setores fundamen­
tais da Nação Brasileira. Por exem­
plO': quando êle apresentou o PIS e 
trouxe-o como uma conquista do tra­
balhador brasileiro, êle apenas tan­
genciou o preceito constitucional que 
determina a participação dos empre­
gados no lucro das emprêsas. Em to­
dos os aspectos tem o Govêrno tan­
genciado e, através de uma massa 
pUblicitária impressionante. que está 
em tôdas as horas e a todos os ins­
tantes no rádio e na televisão, pro­
cura incutir naquele pobre homem do 
campo e da cidade que êle está real­
mente, através dêsses projetos-im­
pacto, resolvendo definitivamente o 
problema brasileiro, o que não cor­
responde exatamente à' verdade. Obri­
gado a V. Exa. 

O SR. DEPUTADO WALTER SILVA 
- Agradeço o aparte a V. Exa., que 
trouxe inclusive uma contribuição 
nova ao nosso modesto discurso. Já 
tive oportunidade, há pouco tempo, 
de analisar aqUI o Programa de In­
tegração Social, em tôrno do qual se 
fêz um alarme muito grande. Fiz en­
tão essa afirmacão que V. Exa. acaba 
de fazer: o. p;eceito constitucional 
que determina a distribuição dos lu­
cros das empresas aos trabalhadores 
não está nem sequer de longe sendo 
atingido pelo Programa de Integração 
Social. - E maIs:' aquêle preceito de 
gestão na emprêsa foi definitivamen­
te. tangenciado, como muito bem en­
fatizou V. Exa., nesse Programa que 
foi alardeado pelo Govêrno como uma 
grande realização da Revolução. Es-
tamos longe, Sr. Presidente. ' 

Realmente, se neste particular a 
Constituição não fôr explícita, não 
fór explicada na sua integridade, con­
tinuaremos a crer que êsse Programa 
de Integração Social, de integração 
do homem rural na Previdência não 
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passam de uma tentativa, ainda mui­
to tímida, para se alcançar realmen­
te aquilo que se pretende, aquilo que 
se quer, aquilo que vai, na verdade, 
lançar o Brasil no con.cêrto das na­
ções desenvolvidas do mundo. Porque, 
Sr. Presidente e Srs. Congressistas, 
não pode haver desenvolvimento, não 
acreditamos em desenvolvimento se o 
homem, se o trabalhador, se as gran­
des massas da Nação não participam 
da distribuição dessa receita e dessa 
renda nacional. 

o SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella. Soando a- campa­
inha.) - Há muito V. Exa. esgotou 
o tempo concedido pelo Regimento. 
Solicito conclua sua oração. 

o SR. DEPUTADO WALTER SILVA 
- Vou encerrar, Sr. Presidente. Agra­
deço a V. Exa. a gentileza de ter di­
latado um pouco nosso tempo. 

Sôbre a retirada da contribuiçao 
de 20%, que o projeto original pre­
figurava devido apenas pela contri­
buição sindical dos trabalhadores, de­
sejo dizer à Casa que, muito antes 
de o projeto aqui chegar, a Confe­
deração Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura, as Federações dos 
Estados e os Sindicatos protestaram 
contra essa retirada. Foram enviados 
memoriais ao Ministro do Trábalho, 
ao Sr. Presidente da República e mes­
mo a nós, congressistas, para que ela 
não fôsse retirada. 

o MDB abraçou no primeiro mo­
mento, na Comissão Mista, a bandei­
ra reivindicatória dêsses sindicatos, 
dessas federações, a que se somaram 
os protestos das entidades urbanas, e 
finalmente o Govêrno, foi sensível ao 
clamor e, sobretudo, vencido pelos 
debates da Comissão Mista - e as 
atas da Comissão estão aí como ates­
tado, como prova eloquente do que 
dizemos -, vencido pela resultante 
daqueles debates, que constItuíram, 
sem dúvida, uma vitória da OpOSição 
no Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, mais uma vez agra­
deço a V. Exa. pela dilatação do pra­
zo. Muito obrigado a todos. (Muito 
bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio POl'tella) - Concedo a pala­
vr~ ao nobre Deputado José Man­
delli. 
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O SR. DEPUTADO . JOSÉ MAN­
DELLI (Lê o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
atendendo às reiteradas solicitações' 
de uma parcela numerosa de peque­
nos produtores rurais nacionais, apre­
sentamos à consideração do Congres­
so Nacional a emenda de redação ao 
art, 4.°, alinea b, do substitutivo ao 
projeto que institui o Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural: 
"Acrescente-se ao final da referida 
a)ín~a a seguinte expressão: 

"Ainda que com ajuda eventual 
de tercelros," 

A emenda se justifica, pois o sen­
tido da disposição contida no projeto, 
é exatamente o mesmo que se con­
substancia no art. 1.0 , inciso I, le­
tra b, do Decreto-lei n.O 1.166, de 15 
de abril de 1971, recentíssimo, em 
tramitação nesta Casa. 

Êsse Decret<l dispÕe sôbre o enqua­
dramento e a contribuição sindical. 

Conceituando o trabalhadol' rural, 
êsse Decreto faz referência expressa 
àquele que trabalha em regime de 
economia familiar, assim entendido 
o trabalho dos membros da mesma 
família, indispensável à pró p l' i a 
subsistência e exercido em condições 
de mútua dependência e colaboração, 
amda que com a ajuda eventual de 
terceiros. ' 

Para efeito de enqu~drament{) e de 
pagamento da contribuição smdical, 
aí está abrangido o pequeno proprie­
tário, que na época das colheitas, em 
todos os Estados brasileiros, não po­
de dispensar a ajuda eventual de ter­
ceiros. 

Ademais, a nossa Legislação Sindi­
cal tradiclOnalmente qualifIca o tra­
balhador rural, preocupando-se, tam­
bém, com o pequeno produtor nas 
condições ora mencionadas, em que 
se ressalta a ajuda eventual de ter­
ceiros. 

De fato, a mesma definição do pro­
jeto como a do Decret<l-lei citado -
n.o 1.166 - também se encontr§>' no 
Decreto n.o 789, de 26 de agôsto de 
1969, no seu art. 1.0, inciso I, alí­
nea a. 

A emenda se destina a evitar des­
concertos na interpretação do art, 4.0 , 

alínea b, e permitir que tôdas as leis 

Maio de 1971 

citadas se expressem em têrmos uní­
vocos. 

Então, Sr. Presidente, na oportuni­
dade em que o Congresso Nacional 
aprecia a 'Mensagem n.o 31, de 1971 
(CN), do Excelentíssimo Senl:).or Pre­
sidente da República e que originou 
o Projeto de Lei Complementar n.o 1, 
que "Institui o Programa de Assistên­
Cla ao Trabalhador Rural, e dá outras 
providências", é-nos licito tecer algu­
mas considerações sôbre tão impor­
tante projeto de lei que pretende fa­
zer chegar ao homem do campo al­
guns benefícios assistenciais. 

Reconhece o Excelentíssimo Se­
nhor Presidente aa República e con­
cordamos também com Sua Excelên­
cla. "Ê que no campo está a maio­
ria de nós mesmos. Ê que do campo 
vem a nossa alimentação e do campo 
sai a parte mais valiosa de nossa 
pauta de exportações. Dando priori­
dade ao campo, estou dando priori­
dade à valorização do homem brasi­
leiro." 

Nós, Congressistas, guindados a es­
ta posição pelo voto popular, oriun­
dos que somos das várias regiões geo­
econômicas que formam esta grande 
nação brasileira, conhecedores, por­
tanto, todos nós, dos retalhos que a 
constituem, sentimos as aspir.ações e 
os anseios das parcelas de povo que 
representamos. Assim é que, apre­
ciando em tôda a sua profundidade. 
os efeitos que produzira, quando exe­
cutado, o Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural, no seio da nobre 
e sacrificada classe rural do Brasil, 
ficamos deveras preocupados com o 
que possa acontecer ao pequeno pro­
dutor rural, assim definido, se - ao 
ensejo da colheita dos produtos da 
terra - vir-se êle na contingência de 
recorrer ao braço assalariado even­
tual, para ver assegurada em seus si­
los, paióis ou armazéns tal colheita. 

Se isto vier a acontecer - segun­
do o art. 4.0 , alínea 'b, do brilhante 
substitutivo apresentado pelo nobre 
Deputado Ildélio Martins e aprovado 
pela Comissão Mista presidida pelo 
ilustrado S e n a d o l' Flávio Brito, 
perderá êle os .efeItos desta Lei Com­
plementar que ora se discute. Então 
se esboroará tôda intenção nossa e 
do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República de amparar o pequeno 
produtor. 



Maio de 1971 

A definição, considerando o traba­
lhador rural para os efeitos da Lei 
Complementar que se aprecia, é mui­
to drástICa e injusta em seu, arti­
go 4.°, alínea b, on,de se lê: "O pro­
dutor, proprietário ou não, que sem 
empregado! trabalhe na atividade ru­
ral, individualmente etc .... " 

Ora, 81'. Presidente e 81's. Congres­
-sistas, parece-nos que a expressão sem 
empregado é muito drástica e proibi­
tiva para certos produtores que, 
eventualmente, necessitam de 'braçps 
de terceiros para colhêreIfl, em tem­
po útil, o resultado de seu trabalho 
agrícola, se não aprovarmos a emen­
da de redação, saneaaora. 

Refenmo-nos aos que, sendo pro­
dutores - proprietários ou' não, que 
trabalhem na atividade rural, parti­
cipando ou não de um conjunto fa­
miliar - são obrigados, pela premên­
cia de tempo, a contratar mão-de­
obra de terceiros, ficarão privados 
dos efeitos 'do PATRU, embora con­
tribuam com 2% de sua produção 
agropastoril. 

ExemplifIquemos: um p r o d u t o r 
que trata de seu parreiral, do seu tri-· 
gal, de sua plantação de arroz, café 
ou feijão, vê-se na contingência de, 
dentro do menor espaçol possível de 
tempo, colhêr os frutos de seu traba­
lho, 'seja porque o industrial do vi­
nho necessita da matéria1prima pa­
ra a elaboração da bebida; seja; por­
que as condições climáticas não lhe 
propiciaram as condições de uma co­
lheita rápIda e contínua, vê-se na 
premência de contratar um ou mais 
empregados. 

Se isso acontecer, ver-se-ão tais 
produtores privados dos benefícios da 
Lei ora em debate. 

Daí nossa preocupação e de outros 
nóbres Qongressistas sôbre esta pal­
pitante questão. 

Como membro da Comissão Mista, 
tivemos a oportunidade de apresen­
tar, na ocasião em que se discutia o 
brilhante' parecer do culto e inteli­
gente Relator- o nobre colega IÍdélio 
Martins - uma subemenda ao art. 
4.°, alínea b, que viria sanar esta 
preocupaçãÓ . 

O texto da citada subemenda se 
continha apenas na seguinte expres­
são: "ainda que com ajuda eventual 
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de, tet:ceiros", inspirado pelo nobre co­
lega Albino Zeni, da ARENA. 

Infelizmente, 81'. Presidente e 8rs.­
"Congressistas, ainda que dois 8rs. 
Congressistas da ARENA nos acom­
panhass~m com seu voto, ela foi re­
jeitada. 

Daí - ante o clamor que se leva:n- ' 
ta no meio da classe rural - solici­
tarmos, através da liderança do nos­
so Partido, a emenda de redação, pa­
ra que o douto Plenário do Congresso 
Nacional, sensível ao problema que se 
cria; a acolha com preito de' Justiça 
-ao pequeno produtor nacional. (Mui­
to bem! Palmas.) 

• O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio, P9rtella) - Concedo a palavra 
ao' 8r. Deputado' Adhemar Ghisi. 

O SR. DEPUTADO ADHEMAR GHI­
SI (Sem revisao do orador.) - 8r. 
Presidente, 81'S. 'CongressIstas, a nos­
sa presença na tribuna, neste adian­
tado de hora de um dia memorável da 
nossa Hlstória, o 13 de Maio, prende­
se ao dever parlamentar, à obrigação 
de representante do povo oriundo, 
principalmente, de região agríCOla, de' 
trazer as palavras que signifiquem o 
seu ponto de vista e o ponto de vis,ta 
de sua região em relação a, matéria 
tãp importante, tão difere,nte, no con- , 
texto dos dispositivos legais que se de­
sejam implantar, para as relações de 
assistência social em favor de uma 
grande parcela do povo brasileiro. 

• I 

Posso transmitir aos que me ouvem, 
aos meus nobres colegas do 8enado e 
da Câmara, que a Mensagem do Exe­
cutivo, que tomou o n.O 1, de 1971, co­
mo Projeto de Lei' Complementar, no 
Congresso BrasIleiro, repercutiu da 
maneira mais simpática e entusiást~­
ca entre aquêles que fazem do ama­
nho da terra a sua principal ativida-
de de vida. . 

Tenho, 81'. Presidente e 81's, Con­
gressistas, a convicção de que o pre­
sente Projeto de Lei Complementar 
se constitui numa das mais importan­
tes matérias de' quantas, nos últimos 
anos, o Congresso Nacional vem vo­
tando, pertinentes a qualquer setor da 
vida brasileira. 

Tenl10 para mim que eSó'a proposi­
ção,' que por uma coincidência feliz 
será votada no dia 13 de maio, se 
constituirá no marco, magnífico e 

, 
afirmativo, do grande salto que todos 
desejamos para o grande País no dia 
de amanhã. 

Tiro logo uma conclusão da aplica­
ção dos dispOSitivos da Lei Comple­
mentar n.O 1, qual seja o da verdadei­
ra fixação do homem à sua região, do 
homem do campo, dos nossos, rurÍcoc.. 
las, do nosso trabalhador rural que, 
as mais das vêzes, e quase sempre, 
transferia seu domicílio" ou sua resi­
dência, para engrossar, muitas vêzes, 
o número de marginalizados das 
grandes cidades, 

Tenho para comigo, repito, que es­
ta lei haverá de fixá-lo, e fixando-o 
ao campo, haverá de lhe permitir qu~ 
mais produza, que desenvolva uma 
atividade mais consciente, certo de 
que o seu futuro estará assegurado, 
garantido; de que a sua velhice já 
não será tão triste; de que no caso do 
seu falecimento, uma pensão haverá 
de permanecer em favor dos seus fi­
lhos e de sua espôsa, e de que, numa 
hora de doença, participação, êle terá 
de assistência médico-hospitalar, que 
se não fôr completa e total, será pelo 
menos capaz de minorar-lhe o sofri­
mento. 

Tenho convICção,', 81'. Presidente, 
81's. Congressistas, oriundo que sou de 
um~ região colonizada por alemães, 
italianos, açorianos, portuguêses e 
pdlóneses, de que êste é o grande pri-

'meiro passo que; efetivamente, se dá 
em têrm,os de assistência social-rural 
ao homem do campo, em todos os 
tempos, neste País, E é por isto que a 
nossa presença,' embora se efetive de 
maneira humIlde e modesta, não po­
deria faltar nesta tribuna, para pro­
damar que se o Projeto não atende 

, a todos os aspectos que gostaríamos 
de ver atendidos, êle, pelo' menos, é' 
um grande avanço no setor previden­
ciário rural, a significar, acima de 
tudo, a grande preocupação que o 
atual Govêrno _possui em dar a êste 
País uma ,face diferente, a transfor­
mar o homem do campo, que já não 
será um marginalizado, o esquecido 
de até hoje, mas que, certamente, se 
constituirá num irmão, num seme­
lhante nosso, com direitos, com prer­
rogativas e com atribuições até ago­
ra assegurados a outras classes, tam­
bém importantes, na gl-'ande comu!li~ 
dade brasilell'a. 
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o Sr. Deputado Alberto Hoffmann 
- Permite V. Exa. um aparte? 

O SR DEPUTADO ADJtEMAR GHI­
SI - Muito obrigado a V. Exa.) Sr. > 

o SR. DEPUTADO ADHEMAR GHI­
SI - Com muito prazer. 

- Deputado Alberto Hoffmann, que, com 
a experiência colhida no Rio Grande 
do Sul como Secretário da Agricultu­
ra, tem trazido sempre contribuição 
valiosa aos projetos de natureza rural 
que aqui se discutem. 

O Sr. Deputado Alberto Hoffmann 
- V. Exa., com muita inteligência, 
referiu que êste é o primeiro g!ande 
];1asso. V. Exa. evocou, também, o 
significado do 13 de Maio. t, aliás, 
desta fonua que tem procedido o Bra­
sil, através dos tempos, com relação 
aos seus grandes problemas, aos pro­
blemas de maior profundidade - êles 
sempre foram' resolvidos gradualmen­
te, como o foi a própria libertação dos 
escravos, que, de etapa em etapa, che­
gou ao 13 de Maio de 1888. Ainda mais 
recentemente, êste País, no problema 
da inflação, adotou também a solução 
gradq,al. E é também assim, o pro­
grama de assistência ao trabalhador 
rural, nesse primeiro passo ql.{e se dá 
a 13 de maio de 1971, que, de etapa 
em etapa, irá levar a assistência ne­
cessária aos trabalhadores rurais e 
aDS agricultores autônomos do inte­
rior brasileiro. O Brasil está agindo 
com inteligência. Não fêz 'como a vi­
zinha República Oriental do Uruguai 
que, de um dia para outro, jubilou to­
do mundo para !1tirar-se a uma das 
maiores crises econômicas e financei­
ras de que se tem notícia. Parabéns a 
V. Exa., inclusive pela colaboração 
dedicada que deu a êste Projeto de 
Lei, apresentando a Emenda n.a 78, 
que muda a sigla PATRU para PRO­
RURAL. V. Exa. agiu com lógica. E 
se há um Fundo, que se chama FUN­
RURAL, é muito mais consentânea, 
dentro da sistemática da própria pre­
vidência, a adoção da designação 
"Programa de Assistência ao Traba­
lhador Rural", com a sigla PRO­
RURAL. Pró é positivo; pró é 3: favor. 
E V. Exa., pelo que sabemos, já to­
mou conhecimento de que o ilustre 
Relator, Deputado Ildélio Martins, da­
rá, examinando a sua posição, pare­
,cer favorável ao destaque já requeri­
do pelo Vice-Líder, aprovando a 
Emenda n.a 78. Teremos, então, êsse 
grande programa, com a mesma sig­
nificação mas com a sigla modificada 
para PRO-RURAL, que significa algo 
positivo, algo grandioso, o primeiro, 
passo, àliá's, como disse V. Exa, para 
a implantação da previdência social 
no interior rural. 

Muito obrigado a V. Exa. pelas pa­
lavras elogiosas, embora imerecidas, 
acêrca de uma colaboração modesta, 
humilde, é verdade, mas sincera que 
procuramos dar aos nobres colegas, 
aos membros da Coniissão Mista que 
examinou 'a matéria com tanta pro!i­
ciência, com tanto zêlo, com tanta 
atenção, com tanto patriotismo. 

:ti:sse projeto, é talvez, o mais im­
portante que nesse período, nessa le­
gislatura, nós haveremos de discutir 
e de votar no Congresso brasileiro. 
Sei da imensa responsabilidade que 
tenho em falar ao meus nobres co­
legas do Congresso brasileiro, e, por 
isso, não desejaria cansá-los, nem 
trazer à baila problemas e aspectos 
que tenham significação prioritária 
no exame de matéria da importância 
desta. Permitir-me-ia,' entretanto, 
lembrar aos nobres colegas da Opo­
sição Elmedebistas, a quem sou ligad') 
e que são tantos e tão queridos ami­
gos, que tivessem a paCiência que nós, 
do Govêrno, possuímos, no que diz 
l'-espeito às contribuições, às emendas 
consustanciadas ou sugestões que por­
ventura tivéssemos apresentado e ain­
da não tivessem sido acatados, quer 
pela Comissão Mista, quer pela Lide­
rança do partido majoritário; a ARE­
NA. 

Essas contribuições que oferecemos, 
nós, os da ARENA e nós os do MDB, 
permanecerão inseridas nos contex­
tos dos Anais do Congresso brasileiro 
a demonstrar, ao Executivo, a preo­
cupação que a matéria suscitou no 
espírito de todos os representantes do 
povo, re11"idos neste Congresso Na­
cional. 

Projeto de lei dessa magnitude, que 
altera tôda uma slstemática, até ago­
ra pràticamente inexistente, cerh­
lIl:ente nascerá com alguns defeitos. 
Muitas contribuições, temos a certe­
za, válidas' e legítimas deixarão de 
ser aproveitadas e inseridas no con­
texto do substitutivo global, mas a 
nossa contrIbuição ficou, permanece 

viva e eloqüente a demonstrar ao 
EX'ecutivo que aqui existem homens 
'de bem, cidadãos preocupados com o 
futuro da Pátria, e que não é privi­
légio de u~ Poder desta Nação a preo­
cupação pelos destinos do povo. :ti:ste 
o grande significado da representação 

, político-popular que tão bem encar­
namos, na representatlvidade de 116 
emendas oferecidas à alta conside­
ração e ao estudo da Comissão Mista. 

Tenham os homens do MDB a tran­
qÜllidade e a certeza ao voltarem às 
suas' casas, de haverem cumprido o 
seu dever de oposicionistas. A tenta­
tiva malograda de hoje será exat.a­
mente a conquista e a vitória do dia. 
de amanh,ã. Nessa hora, certamente, 
não existi~ão homens da Oposição e 
do Govêrno, para o exame dessa ma­
téria, mas brasHeiros preocupados em 
dotar a sistemática legal do campo, 
da preVIdência social, de uma lei que, 
mais, se aproxime da realidade na­
cional. 

Tenhamos calma e tranqüilidade, 
para voltarmos em outras oportunida­
des pelos caminhos democráticos de 
'tramitação do projeto de lei,' no sen­
tido do aperfeiçoamento e da melho­
ria dessa legislação, cujo passo inicial 
é o Projeto de Lei Complementar 
n.a 1. 

Nesta oportunidade, quero transmi­
tir aos nobre colegas a impressão que 
nasceu dentro de mim, face ao núme­
ro muito grande de emendas, válidas 
e legítimas, procurando aperfeiçoar a 
proposição. Algumas delas envolviam 
a preocupação com ° acidente de tra­
balho, e com o amparo a ser dado, em 
caso de acidente, do trabalhador ru­
ral. Tais emendas não puderam, por 
motivos óbvios, serem incorporadas ao 
Substitutivo apresentado pelo Relator. 
:ti:sse aspecto significa nesta hora, a 
possibilidade muito próxima de nós 
virmos a transformar em realidade lei 
acidentária para o trabalhador rural. 
De que maneira atender às obrigações, 
com a manutenção de serviço, como 
êste, capaz de obrigar a um dispêndio 
para o Erário Público tão alto? 

Temos aí a Loteria Esportiva pos­
sibilitando, todos os meses, grande' 
arrecadação. Já em maio ele 1971 a. 
arrecadação mensal, apenas para o 
Govêrno foi dã ordem de cem milhões 
de cruzeiros, ou cem bilhões de cru-
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"ooil'oS velhos. Isto significa que o processo de -~~slsrênciá que se pre',:" '- criados com o proj etõ' de lei ora em 
E l' á l' i o púbnco será enriquecido" tende criar com a lei ora em discus- discussão. 
anualmente, em têrmos atuais, com a , são nesta, Casa. Quero significar que a nossa emen­

da tem razão de ser, não apenas por 
uma questão de natureza social, mas 

- por uma questão, acima de tudo, de <IA letra b, do art. 4.° do projeto, 

importância de um tl~ilhão e duzentos Dizia, através de minha Emenda 
milhões de cruzeiros antigos. n.o 86: 

Sabemos que a Loteria Esportiva 
tem a destinação que lhe fói dàda, 
por fôrça de lei, votada pelo Congrp.s­
so brasileiro, já excedendo as ~ mais 
otimistas previsões, e que muito cedo 
permitirão ao Govêrno buscar nesta 
arrecadação o numerário suficiente 
para atender áreas' críticas, na vida 
social, econômica e financeira da nos­
sa Pátria. ' 

Uma dessas ár-eas críticas, sob o 
ponto de vista 'social, poderíamos I:'n­
contrar, aind~ em' relação ao homE'm 
do campo, na parte referente ao aci­
dente de trabalho. 

Que o Govêrno, que conta com tão 
dedicados auxiliares, que rem ,tão pa­
trióticos colaboradores, principie a ra­
ciocinar naqueles têrmos que ouvi do 
Sr. Presidente da República, ainda no 
ano passado, no Palácio do Planalto. 
Sua Excelência então demonstràva 
surprêsa pela grande, peTa magnífica 
arrecadação com a Loteria Esportiva, 
no mês de agôsto, na presença do 
Deputado Haroldo Carvalho' e do ex-
Deputado Genésio Lins. . 

Fica, portanto, esta sugestão, como 
ficarão, outras, consubstanciadas em 
emendas lamentàvelmente não apro­
vadas, por motivos quê não vale a 
pena aqui discutir. 

A propósito, Sr. Presidente, a propó­
sito, Srs. Congressistas, com relação 
ainda a essas emendas, gostaríamos 
de fazer destaque especial da que, 
ainda há poucos minutos, se referiu o 
nobre Deputado José Mande11i, da 
gloriosa representação do Rio Grande 
do Sul. 

Entendemos, também, que o tra­
balhador, ou melhor, que o produtor 
rural não possa ficar marginalizado 
do processo de proteção, de assistên­
cia, criado pelo Projeto de Lei Com­
plementar n.o 1, ora em discussão 
nesta Casa. E o dizemos, o afirma­
mos, com base em emenda por nós 
apresentada que, neste momento, po~ 
deria ser destacada pela Liderença 
Arenista ou pela Oposição mesmo. 
,Seu sentido é o de que o produtor 
,rural não ficasse marginalizado do 

natureza econômica. O produtor ru­passará a ter a seguinte redação: 
ral que deixar de ser prestigiado nes­"letra b - o produtor que tra-
'ta hóra, no regime que conhecemos 

balh(e na atividade rural" parti- do sul do Brasil, como proprietária 
clpando ou não de um c0 nJunto 

de cinco, dez, vinte e até cem hecta­, fa''YJiL '1,1', que a ela dedique sua 
'd d 1 b t' ta res, o prOdutor rural - é êste o grito capacl a e a ora lva por con 

de alerta que levamos à Bancada da 
próp>:ia ou de terceiros." ARENA nes'te momento _ que deixar 

Desejávamos, com esta emenda, evi- de . ser contemplado com os benefí­
tal' uma injustiça que o Decreto cios d3sta Lei, no sentido de que se 
n,o ,1.554, de 17 de novembro de 1967, lhe assegure aposentadoria-velhice, 
não permitiu fôsse efetivada, outor- aposentadoria-invalidez, o auxílio-fu­
gando ao produtor, com quaisquer 'neral, a pensão e os demais benefí­
condicões e em quaisquer condições" cios citados na lei .. , 
o dir~ito ao gôzo de assistência mé-

. dica-hospitalar, atrayés do Fundo de 
Assistl'ncia ao Trabalhador Rural. 
Por isso, na nossa justificação, dizia 
que o art~ 16, parágrRfo único, do pro­
jeto, que prevê a assistência médico­
social que vem sendo prestada pelo 
Fundo Rl'l'al, não será alterado pela 
disposição dêste artigo. Vale dizer que 
são mantidos os têrmos do Decreto 
n.O 61.554, de 17-10-67, que consagra 

_ como seus beneficiários o trabalhador 
e o produtor rurais e seus dependen-, 
teso 

Ademais, spria sumamente injusto 
se o produtor rural, sôbre quem recai 
a obrigação legal do item I, do art. 

O Sr. Deputado Ildélio Martins -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR.- DEPUTADO ADHEMAR GHI-
SI - ... se tal acontecer será toma­
do 1e grande desânimo e aquela cor­
rida, aquêle verdadeiro êxodo, que 
êsse projeí \ de certa forma evitaria, 
ocorrerá, lamentàvelmente, para os 
grandes centros citadinos, face à au­
sência de preocupação maior, por 
parte dêste Congresso, relativamente 
a êsse aspecto. 

Ouço, com grande prazer e grande 
honra, o nobre Líder e meu mestre 
em Direito Prevrdencial e Trabalhis­
ta, Deputado Ildélio Martins" 

P do projeto; ficasse excluído das O Sr. Deputado Ildélio Martins 
vantagens dpsta lei complementar. Nobre ~eputado, não desejo entender 

Entendemos; flI:alment~, que todo' que V. Exa. esteja afirmando que o 
aquêle que ~'mtribui, direta ou indl- pequeno produt{)r _esteja alijado do 
retamente, para o Fundo de Assistên- Programa de Assistência ao Traba­
cia ao TrabalhaGlor Rural, como é o Iha dor Ruml, porque uma referência 
caso do produtor rural contribuinte expressa a êsse trabalhador está feita 
direto sendo o trabalhador rural as- quando o projeto conceitua "trabalha­
\salari~do contribuinte indireto - 'de- dor rural". Verificará V. Exa., em sín­
verá ser abrangido nos direitos e van- tese, que a letra a se refere a "pessoa 
tagens da lei clara e precisamente. f!sica que desenvolve atividade rural, 

, -- com remuneração de qualquer espé-
Não' consigo entender como se pos- cie"; e que a letra b fala exatamente 

sa flxcluir desta proposição, - e aqui em "o prOdutor que individualmente, 
vai um apêlo, principalmente, à mi- ou em regime de economia familiar, 
nha liderança, à liderança da AHança desenvolve -atividade sem emprega­
Renovadora Nacional, dos benefícios do". 
da lei àquele que vai. contribuir pre­
cisamente, com a parte maior, para 
a formação do fundo que haverá de 
compor aquêle trilhão, seiscentos e 
cinqüenta bilhões de cruzeiros com 
que o Govêrno pretende atender aos 
reclamos financeiros e pecuniários 

o SR. DEPUTADO ADHEMAR GHI-
SI - A minha preocupação, meu no­
bre mestre, querido Deputado Ildélio 
Martins, é a de que, nos casos já 
menciona::los pelo D e p u t a d o José 
Mandelli, na oportunidade em que a 
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necessidade obrigue ao contrato de 
trabalhadores rurais que participem 
de uma colheita de arroz, de milho, 
de feijão, de qualquer produto rur'al, 
enfim, \ venha-se a retirar dêsse. pro­
dutor, nas condições já l!lencionadas, 
o direito de usufruir das vantagens 
dessa Lei. 

V. ;Exa. me 'prestaria um grande fa­
vor pessoal se retirasse de meu espí­
rito a preocupação de que soti assalta­
do, nesta oportunidade. 

O Sr. Deputado Ildélio Martins _ 
Não há preocupação no meu espírito. 
Na realidade, hoje, empregado é um 
termo que tem qualificação técnica, 
jurídica, bem definida: é aquêle qúe 
presta trabalho a empregador medi­
ante remuneração sob a fiscalização 
dele. Ora, para que o produtor real­
mente seja um homem beneficiário 
da previdência para o trábalhador 
rural. é preciso que êle se enquadre 
efetivamente naquela condição de tra­
balhador. Ora, não se pode entender 
que quem tenha empregado seja tra­
balhador. V. Exa. talvez se preocupe 
com a expressão "sem empregado" e 
aquêle que dá colaboração eventual 
nas épocas das safras. Mas essa cola­
boracão eventual, por isso mesmo que 
eventual, por isso mesmo que sem 
aquêles requisitos fundamentais que 
vinculam" ou que informam uma re­
lacáo empregatícia, retira a essa co­
laboração emprestada a qualidade de 
trabalhador daquele que com ele co­
labora. Assim, me parece que esse 
produtor a que V. Exa. se refere, ain­
da que receba a ajuda de terceiros na 
época das safras. estaria perfeita­
mente. como está, abrangido por essa 
disposição. Entendo, talvez. que o re­
gulamento da previdência deva trazer 
uma explicação melhor. Talvez possa 
dar uma abrangência formal, sem 
prejudicar o sentido, como é de todo 
regulamento. De maneira. meu nobre 
e caro Deputado, V. Exa., que é real­
mente grande defensor de reivindi­
cações sentidas da classe trabalhado­
ra. lá da sua querida Santa Catarina, 
não guarde maiores preocupações. Es­
sa lei 'a que, não obstante tôdas as 
tergiversações, não se pode emprestar 
o sêlo de demagógica ou coisa seme­
lhante, essa lei que. efetivamente, 
atende a uma realidade de hoje, 
contempla exatamente essas criatu­
ras. Além do mais, sabe V. Exa. que, 
·a parte disso, haveria aquela norma 
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legal, aquêle conjunto de normas que 
se referem ao safrista. Acho qU,e, den­
tro de sua sistemática universal, as 
suas preocupações, data venia. embo­
ra profundamente respeitáveis, não 
têm uma correspondência na lei ou 
na norma a que V. Exa. se refere. 
Muito obrigado. 

O SR. DEPUTADO ADHEMAR GHI. 
SI - Quem agradece, Sr. Deputado, 
sou eu, pela lição que V. Exa., de 
maneira sempre sábia, nos transmite. 

O Sr. Deputado Ildélio Martins -
Perdoe V. Exa., não há lição. Pelo 
contrário, aqui, nesta Casa, o apren­
diz sou eu. Estou aprendendo muito. 

-O que eu quero
l 

realmente, com tôda 
minha sensibIlidade, ainda com essa 
pureza do homem nôvo, que não está' 
muito envolvido neSSe emaranhado 
político, é prestar a esta Casa serVI­
ços com sentimento de patriotismo 
real e com um bem orientado espírito 
de colaboração. V. Exa. me prestará 
uma homenagem se considerar as mi­
nhas palavras como uma colaboração, 
apenas isso, uma humilde colabora­
ção. Muito obrigado. 

O SR. DEPUTADO ADHEMAR GHI­
SI - A grandeza do coração e do es­
pírito do nobre Deputado Ildélio Mar­
tins p~rmite que nasçam palavras tão 
generosas quanto as que S. Exa. pro­
feriu em relação à nQssa pessoa. Além 
do mais, as expressões de 3. Exa. vie­
ram, efetivamente, dirimir dúvidas 
que pairavam em nosso espírito. 

Ficam, apenas, Sr. Presidente e S1's. 
Congressistas, o lamentp e a mágoa 
de que a lei oriunda dêste projeto não 
pudesse abranger igualmente, nos seus 
contornos, na parte de benefícIOS, os 
produtores rurais de marieira geral, 
ou seja, aquêles que, para d'esenvol­
verem as suas atividades profissio-' 
nais, fôssem obrigados a contratar, 
permanentemente, trabalhadores para 
auxiliá-los no melhor aproveitamento 
de seu labor, como propnetários ru­
rais ou não. 

I 

Não creIO justa à disposição de que 
o produtor rural, que tenha assala­
riado alguém para mais e melhor pro­
duzir, possa ser afastado dos benefí­
cios e da abrangência desta lei que 
estamos elaborando. 

Esperamos, todavia, em futuro mui­
to próximo, em outra oportunidade, 
dar aos produtores rurais em geral 

dêste País, aos que tenham' a seu 
. serVIço empregado ou não, os benefí­
cios desta lei. Teremos, então, outor­
gado a êsse homem, o mesmo direito 
que hOJe é outorgado aos profissionais 
liberais, de maneira geral, aos médi­
cos, advogados, engenheiros, químicos, 
aos professôres, àqueles ... , 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) (Fazendo soar a cam­
painha) - O tempo de V. Exa. está 
findo. 

O SR. DEPUTADO ADHEMAR GHI­
SI ......: Sr. Presidente, apenas para ter­
minar desejari(3. que V. Exa. me con­
cedesse um minuto. A todos êsses,· 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas. a 
que a lei concede o direito de recolher 
à previdência social. ' 

Sabemos que essa não é uma lei 
previdenciária, que êsse é um progra­
ma de assistência ao trabalhador ru­
ral. Mas, nem por isso, deixamos de 
consignar aqui nosso apêlo ao Govêr­
no para que estudando a questão sob 
o ponto de vista econômico, social e 
mesmo atuarial, venha, em futuro 
próximo, determinar a abrangênCia, o 
enquadramento dos produtores rurais 
em geral dentro das prerrogativas e 
vantagens. do presente Projeto de lei 
~omplementar. 

Encerro -estas palavras, trazendo 
uma expressão de discordância com 
relação ao nosso colega da Oposição 
que acusou o Govêrno, há pouco, de 
estar fraudando a execução de uma 
verdadeira reforma agrária em nosso 
País. Não posso concordar com tal 
afirmativa e me permito lembrar que 
êsse Projeto de lei é efetivamente o 
primeiro grande passo que se dá no 
sentido da instituição, da implanta­
ção de uma legislação válida, de re­
forma agrária. em têrmos permanen­
tes e saudáveis, em favor do traba­
.lhador, do homem do campo. Não se 
dá, através dêste Projeto de lei, mais 
do que aquilo que o Govêrno pode dar 
em têrmos atuais, sob o ponto de vis­
ta econômico, financeiro, ao nosso 
esquecido e marginalizado homem do 
campo, até o dia de hoje. 

Não posso conceder razão, não pos­
so outorgar validade às palavras da 
Oposição quando diz que o Govêrno 
tangencia ao votar, nesta Casa, o Pla­
no de Integração Social, no obJetivo 
de não votar a verdadeira reforma 
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agrária. O Plano de Integração So­
cial, que mereceu a aprovação inclu­
sive, neste Congresso Nacional, dos 
elementos da Bancada oposicionista, 
e foi v.otado por unanimidade, é ain­
da o diploma que vem realIzar, que 
vem transmitir ao espírito de cada um 
de nós o fato de que, em mUltas opor­
tunidades, a OposIção estava a favor 
do Govêrno nesta Casa e que, ao votar 
hoje êste Projeto de Lei a favor do 
Govêrno, não estará agindv assim pe­
la primeira vez. 

Sr. Presidente e Srs: Congressistas, 
com estas considerações, desejaria 
agradecer a atenção dos meus nobres 
e queridos pares. Muito obrigado. 
(Muito bem! Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Concedo a palavra 
ao Sr. Relator, o nobre Deputado Ildé­
lio Martins. 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MAR­
TINS (i)em revisão do Orador.) ~ Sr. 
Presidente, 8rs. Congressistas, Depu­
tado nôvo, assumindo pela primeira 
vez a tribuna, tenho de, efetivamente, 
quase que por um imperativo psicoló­
gico irresistível, confess"ar certas per­
plexidades. 

Tenho ouvido, aqui, discussões acir­
radas. Tenho visto e percebido vee­
mências e tenho pensado em como 
esta Minoria, ela própria, não dá um 
sentido, aquêle sentido nobre que tem 

-a sua presença nesta Casa. Dir-se-ia, 
pelo que se ouve aqui, que a Minoria 
apenas clama no "muro de lamenta­
ções", sem' nenhum efeito, porque há 
uma Maioria esmagadora, sempre dis­
posta a fazer impor a vontade do Go­

·vêrno. 

Naturalmente que não cabe, dentro 
em mim, uma concepção tão depri­
mente de um trabalho de Minoria. 
Penso e sonho com o Congresso em 
que deve existir Maioria e Minoria, 
porque isto é das lides políticas. Creio 
na colaboração da Minoria. Dentro do 
meu sentimento jurídico, entendo que 
os projetos, as leis, as emendas e as 
resoluções, todo e qualquer trabalho 
parlamentar adquire, desde o momen­
to que êle se concretiza numa fôlha 
de papel, desde o momento em que êle 
é apresentaclo, uma individualidade 
própria. Já não há autores, já não 
há personalidade, há apenas uma in­
dividualidade própria dêsse documen-
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to que vai impor-se na medida em que 
êle se impõe às aspirações sociais. Os 
debates, por mais inócuos que possam 
parecer, de Minorias ou de MalOrias, 
fazem imprimir a êsses projetos, a 
êsses documentos técnicos' uma vir­
tude que lhes garante uma perpetui­
dade no. meio social a que foi desti­
nado. 

Por isso, nobre Deputado Francisro 
Amaral de quem eu ouvi tanta coisa 
que, perdoe, desmel'f~ce uma Minoria 
que se tem impôsto, aqui, até por certo 
desassombro de atitude -, não creia 
que não tenha valor o seu trabalho 
nesta Casa. Tem e tem bastante. Não 
há projetos do Executivo. Quando êles 
penetram nesta Casa, podem vir com 
uma organização e uma estrutura téc­
nica, mas no momento em que che­
gam aqui, começam a inflar-se de 
uma vida e a tomar, às vêzes, uma 
destinação até não percebida ou tal­
vez não desejada ou não pressentida 
por aquêles que os encaminharam 
para cá. 

O que importa a nós, congressistas, 
é que levemos a êsse Projeto de Lei 
uma realidade social que não é um 
somatório dessas realidades que sen­
tlmós ou que queremos, mas que. na 
verdade, é um amálgama extraordi­
nário de tudo que aqui se discute. 

Foram 116 as emendas apresenta­
das. Das 116, algumas poucas foram 
aceitas, mas as 116 emendas desem­
penharam o seu papel; condicionaram 
o Relator, condicionaram um encami­
nhamento dêsse projeto. De qualquer 
forma, a substância dessas'116 emen­
das, podemos entender, que estão pe­
netrando, estão eivando, estão vitali­
zando o projeto que, afmal, se apro­
vará. 

Ouço com prazer e humildade V. 
Exa. 

O Sr. DeputadO Francisco Amaral -
Nobre Deputado Ildélio Martins, co­
nheço-o de São Paulo, sei do seu idea­
lismo, sei de sua autenticidade. Com­
prendo, e há de compreender o Con­
gresso Nacional, que a sua presença, 
nesta Casa, vem realmente valorizar 
o Congresso Nacional. Homens como 
V. Exa., como tantos outros colegas 
que- aqui comparecem, com o respaldo 
da crença do povo brasileiro, homens 
assim é que eu entendo absofutamente 
necessários pari o Congresso Nacio-

nal. Homens que sonham, homens que 
. recebem as mensagens do Executivo 

e pretendem, realmente, modelá-las às 
aspirações maiores çl.o Brasil; homens 
como V. Exa. e tantos outros nesta 
Casa. Mas devo dizer que nem sempre 
o idealismo de um ou de muitos en­
contra realmente sustentação da 
Maioria nesta Casa. Ainda no ano 
passado, quando daquele projeto que 
foi votado em 10 dias nas duas Casas 
do Congresso Nacional e depois demo­
rou cinco meses para se transformar 
em lei, nós pregamos aqui no deseri:). 
Havia um dispositivo na mensagem, 
em que se fixavam os funcionários 
para as 74 Juntas de Conciliação e 
Julgamento, criadas pO,r aquêle pl'O­
jeto, hoje lei, ao qual se não se desse 
uma nova configuração, as Juntn.s 
de Conciliação e Julgamento difiril­
mente funcionariam. Ou se funcionas­
sem - é o que está ocorrendo em Re­
cife e em Salvador -, funcionariam 
por mercê da benevolência, da con­
tribuição do Poder Público Municipal 
e do Poder Público Estadual, porquê 
se fixava na Mensagem para aqui en­
caminhada, que as Secretarias das 74 
Juntas criadas seriam compostas por 
excedentes de funcionários do Exe­
cutivo. Então, se pregou aqui no de­
sefto, levou-se a Mensagem à s~nGão 
governamental dizendo que não era 
possível se deixar, se permitir um dis­
POSitiVO nesse sentido, porque as Jun­
tas não pOderiam funcionar. Os tra­
balhadores clamam por elas, esperam 
por elas e continuam esperando. A 
não ser as quatro Juntas da Cidade 
de Salvador e as quatro de Recife, as 
demais 66 Juntas estabelecidas aqui, 
concebidas aqUi, preparadas aqui. em 
novembro, e transformadas em lei em 
abril. essas Juntas somente serão cna­
das quando o Govêrno entender que 
precisa prover o Poder Judiciário Tra-· 
balhista com elementos, 'com meca­
nismos, com instrumentais neces::;á­
rios' para que a sua Mensagem não 
continue apenas idéia, mas realmp,j1-
te se torne efetiva. Só quando o Go­
vêrno entender isso, só quando o 00-
vêrno entender que as Mensagens 
devem vir as melhores possíveis, ou 
entender que esta Casa pode, deve e _ 
precisa realmente emendar os proje­
tos e dar respaldo às emendas. aqui é 
que então o sonho de V. Exa., o nosso 
sonho, o sonho de todos se tornará 
realIdade. Sei que muita gente sonha 
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aqui 'silenciosamente, mas é preciso ... 
O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MAR­

TINS - Eu sonho alto. 

O Sr. Deputado Francisco Amaral -
Não digo V. Exa .. mas seis e é possível 
que muitos possam sonhar silenciosa­
mente. É preciso que o Congresso fale, 
não apenas às vésperas das eleições. 
mas fale, principalmente, depois de 
eleito, transmita aqui aquilo que lá 
fora o povo brasilell'O pede, clama e 
e~ige. (Palmas.) 

O Sr. Senador Benedito Ferreira _ 
Concede-me V. Exa. um aparte? 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MAR­
TINS - Gostaria de responder ao no­
bre Deputado Francisco Amaral, mas 
ouço o ilustre Senador. 

O Sr. Senador Benedito Ferreira _ 
Não sei se trago à Casa alguma con­
tribuição válida. Na verdade o nobre 
.Deputado Francisco Amaral é um tan­
to ardoroso e um tanto precipitado, 
pOIS S. Exa. estava informado a res­
peito do assunto. Digo que S. Exa. é 
ardoroso e precipitaqo porque, na ver­
dade, se o Govêrno, até hoje, não con­
seguiu ll1stalar essas Juntas - e não 
tantas quanto o nobre Deputado 
Francisco Amaral enumerou - é por­
que na verdade se buscava uma solu­
ção, para evitar aquilo que Já era uma 
tradição neste Brasil: o empreguismo. 
E1J:tão, buscou-se prover essas Juntas 
de Conciliação com os supostos exce­
dentes da área do Executivo. Daí por 
que essa delonga, baseada nas infor­
mações anteriores de que existiriam 
excedentes, ociosos de fato, para pro­
vimento dos cargos, às vagas criadas. 
Logo, entendo que houve zêlo, houve 
preocupação do Govêrno_ em evitar 
gastos supérfluos. preservando aquilo 
que o Erário arranca do contribuinte 
- que temos nós também, do Govêr­
no, asseverado, é uma carga tnbu­
tária pesada - houve por bem o Go­
vêrno, agiu corretamente, tentando 
evitar maiores gastos para o Erário. 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MAR­
TINS - Parece-me que há argumen­
to muito mais fOl;te e que, definitiva­
mente, não desmerece a tese que sus­
tento. Meus sonhos parece que vão 
encontrando concretização na reali­
dade que se vive aqui. 

Nobre Deputado Francisco Amaral, 
quantos projetos aprovou este Con­
gresso no ano passado? Mil? Oitocen-
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tos? Mas eu .vou contar por um mi­
lhar. E veja beIn, deste milhar, tôda 
vez que V. Exa., meu nobre Deputado 
quer referIr uma exacerbação do Exe­
cutivo, ou quer referir um mau tra­
balho do Congresso, V. Exa. se refere 
exatamente ao problema das 74 Jun­
tas. E agora, usando exatamente o seu 
argumento, quero declarar-lhe o se­
guinte: V. Exas; vêm com a exceção, 
para justificar a nobreza do trabalho 
deste Congresso. Setenta e quatro 
Juntas sairam sem pessoal, õ povo, o 
trabalhador, estava esperando. En­
tão. é um fato que ressaltou daquelas 
outras leis que saem aqui, respeitada 
a imperfeição humana, dentro de 
uma perfectibilidade pelo menos de­
seJável. SeI bem que o problema do 
quadro se referia também a proble­
ma de excedentes no serviço público, 
de maneira que haveria até uma ra­
zão maior . 

Às suas ord~ns, ilustre Deputado e 
meu nobre Colega. 

O Sr. Deputado JG de Araújo 
Jorge - Desejo apartear o nobre co­
lega Deputado Ildélio Martins, meu 
velho companheiro do COlégIO Pedro 
II; colega ontem, colega hoje; as es­
tradas sempre se encontram. Quero 
'aqui referendar as homenagens e as 
referências, muito justas, feitas por 
meu colega, o nobre Depl,ltadó Fran­
cisco Amaral. E quero apenas, em re­
ferência a este Programa de Assis­
tência ao Tràbalhador Rural, para o 
qual eu tentei colaborar com 17 emen­
das, por isso que as minhas preocupa­
ções sempre se voltaram para o ho­
mem do campo, dizer que estou abso­
lutamente convencldo de que, en­
quanto não se solucionar o proble­
ma agrário, todos os outros serão pro­
blemas de superestrutura, inclusive 
os problemas de custo de vida, os 
problerp.as inflacionários, êsses pro­
blemas da luta pela vkla. Tudo isso, 
decorrerá, evidentemente, da solução 
básica dês~e problema, se situa na­
quele escalão, muito bem coloC~dO 

aqui, pelo meu colega de Bancada. 
Deputado Walter Silva, como sendo o 
problema da Reforma Agrária. É uma 
pena que o Governo, que dispõe de 
recursos para imciatlvas as mais im­
portantes - e há sempre recursos pa­
ra esses planos amplos de desenvolvi­
mento - se esqueça do problema fun­
damental. Muitq antes das estradas, 
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muito antes das pontes, muito antes 
de quaisquer outras iniciativas está o 
problema do homem. É a questão do 
investimento no homem, é o proble­
ma salarial, do homem que trabalha 
não apenas na cidade, mas' principal­
mente o que trabalha no campo. En­
quanto não se investir no homem, não 
se conseguirem os recursos necessá­
rios para se solucionar êsse problema, 
a bola de neve crescerá; a inflação, 
o aumento do custo de vida continua­
rá, os reclamos contmuarão, em que 
pê,se a euforia do Governo citando da­
dos, estatísticas, referentes às nossas 
relações comerciais com o estrangei­
ro, aos saldos da balança de paga­
mentos, dos foguetórios das bôlsas de 
valôres, que representam especula­
ções, mas nem sempre produção. A 
verdade é que, não resolvendo o pro­
blema de base e, no caso, o problema 
agrário nacional, não estão resolvidos 
os demais problemas. O Orçamento da 
República é um retrato exato dIstO. 
No ano passado, a verba para coloni­
zacão e reforma agrária era de 45 mil 
cr~zeiros. O Ministério da Agricultu­
ra continua, sendo o menos dotado; 
sua verba é de 413 mil cruzeiros, en­
quanto outros Ministérios, inclUSIve 
a~ verbas para segurança nacional, 
são de dois milhões. A impressão que 
se tem é de que o País está em guer­
ra; ao invés de resolver os problemas 
da paz, que são os problemas da pro­
dução, hoje se substitui, paulatina­
mente, o sentido da produção pelo da 
especulação e a riqueza se acumula, 
cada vez mais, na mão de poucos; a 
massa vive em estado de miserabili­
dade e os poucos vivem do jôgo. E O 
jôgo aí está nas bôlsas ... 

O SR. DEPUTADO ILDÉLJO MAR­
TINS - Não faça essa injustiça aos 
poucos. Eu sou dos poucos e não vivo 
do jôgo. Não é assim ... 

O Sr. Deputado JG de Araújo 
Jorge - V. Exa. pode ser uma exce­
ção. para justificar a regra ... 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MAR­
TINS - Não faça essa injustiça. 

O Sr. Deputado JG de Araújo 
Jorge - Eu apresentei, 'para o Pro­
grama de Assistência Social que o 
Governo enviou ao Congresso, dezes­
sete emendas. Duas delas me pare­
ciam fundamentais: aquela que se re­
fere à aposentadoria e aquela que se 
refere aos custos, aos meIOS necessá-
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rios 'ou às'medidas nécessárias à via­
bilidade dêste projeto. É preciso que 
se façam dotações orçamentárias es­
peciais para êsse programa de assis­
tência vinculado ao programa de re­
forma agrária. Se com o máximo de 
atenção as informações dadas pelo 
Superintendente do FTJNRUR:AL, Dr. 
Libero Massari, informações ricas de 
detalhes, mas que não me convence­
ram, inclusive -porque, no que diz res­
peito, por exemplo, à aposentadoria 
do hontem do campo, com aquela ida­
de de 65 anos, êle se refere a mais de 
trezentos e sessenta e poucos mil tra­
balhadores rurais que se beneficiariam 
com essa decisão, para um total de 
trinta a quarenta milhões, que é a po­
pulação rurícola do Brasil. Não sei em 
que dados S.' Exa. se baseou para dar 
essas' informações. Mas, quero dizer 
que a média de vida do homem do 
campo é de 40 anos. Quando se faz lei 
que aposenta êsse homem aos 65 anos, 
admitindo-se que morra aos 40, evi­
dentemente o alcance da lei é muito 
reduzido ou inócuo. Além do mais, os 
custos e meios que foram incluídos 
na lei são reduzidos, também aten­
dendo ao fato anunciado de que assim 

-como a assistência para o trabalha­
dor urbano começou aos pouc.os e aca­
bou crescendo .. : 

o SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - (Fazendo soar a 
campainha.) - Peço ao nobre Depu­
tado que abrevie seu aparte, em razão 
de já estar esgotado o tempo reser­
vado ao orador. 

o Sr. Deputado JG de Araújo Jor­
ge - Peço desculpas pelo alongado 
do méu aparte. Quero dizer que lfoje 
se desacredita e se critifa, realmente, 
até os planos da assistência ao tra­
balhador urbano. O INPS está no 
banco dos réus. Entretanto, se come­
çou pequeno, como se al~ga que co­
meçou pequeno, e depois cresceu, tam­
bém se al,ega que a assistência ao tra­
balhador rural começa pequena e um 
dia irá crescer para tomar as pro­
porções da assistência ao trabalhador 
urbano. Nem o trabalhador urbano 
está com a assistência que merece, 
nem o trabalhador rural a consegui­
rá, com o Substitutivo que está sendo 
debatido neste momento. 

, O SR.' DEPUTADO ILDJl:LIO MAR­
TINS - Agradeço a V. Exa. o aparte, 
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e concedo aparte ao nobre Deputado 
Fábio, Fonseca. 

O Sr. Deputado Fábio Fonseca -
Senhor Relator Deputado Ildélio M~r­
tins, venho aqui apenas com um in­
tuito de colaboração, para que não 
venhamos a incorrer em êrro de re­
dação - o que ficaria muito mal para 
essa Casa, no Capítulo de Serviços de 
Saúde, Subseção 1, Artigo 24, Medi­
cina Preventiva. 

(Lê.) 

, "Serão prestados neste sentido 
serviços médicos de prevenção e 
diagnósticos precoces, procedendo 
tanto para o levantamento das 
condições -de saúde da comunida­
de abrangida." 

Gostaríamos de ce.nsl1rar que não é 
possível, mesmo com os efeitos do mis­
ticismo, ou da oniséiência, ou da oni­
potênCia estabelecermos- um diagnós­
,tico precoce. A Organização Mundial 

. de Saúde já situou muito bem isso. 
Não sabemos o dia em que se vai ins­
talar a doença, ou em que uma cé­
lula vai degenerar. Medicinla Preven­
tiva significam engenharia sanitária,' 
usinas de lixo, significaria educação 
para prevenir a fim de que o nosso 
homem não venha a adquirir doenças 
que não deveriam mais existir em 
nosso meio, mas que existem. Outra 
contribuição é que, na parte assisten­
cial, faz-se o tratamento de doenças 
que continuarão a existir. O doente 
curado volta ao seu meio e é nova­
mente infectado. Daí, uma pequena 
suges/;ão, ° que se dev-e enfatizar no 
meio rural é a Medicina Preventiva. 
Dizer aos nossOs homens do campo 
que não devem fazer fossa próximas 
às corredeiras dágua, para ~vitar in-' 

. filtração, nem em posição mais alta 
da que se vai fazer o poço dágua, 
para evitar também infiltração. En­
sinar ao homem dó campo, e, no curso 
primário e no curso pré-primário, aos 
garotos êsses conhecimentos porque 
não há coisa melhor que ser "coruj a" 
dos próprios filhos. É a nossa contri-
buição. . 

O SR. DEPUTADO ILDJl:LIO MAR­
TINS - Nobre Deputado, anoto a sua 
sugestão, e vamos estudá-la. 80u ape­
nas um advogado de província. A ma­
téria é muito técnica, mas não me 
confesso muito culpado porque, em 
propagandas de certos J!1édicos,' lê-se 

"diagnóstico precoce do ,câncer'!, 
"diagnóstico precoce" não sei de quê. 
Então, a expressão fica, e não me pa­
receu nenhuma barbaridade quando 
áqui invocamos o que os' médicos 
propagam. Mas, acho abalisada a 
opinião de V. Exa. e vou considerá-la. 

81'S. Congressistas, devo uma expli­
cação. . , 

O Sr. Deputado Cantídio Sampaio 
- Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. DEPUTADO ILDJl:LIO MAR­
TINS - Pois nã!? 

O Sr. DeputadO Cantídio Sampaio 
- Permito-me, nesta altura de sua 
brilhante oração, em que V. Exa., mo­
destamente, se diz um advogado de 
roça ... 

O SR: DEPUTADO ILD~LIO MAR­
TINS - De província. 

O Sr. Deputado Cantídio Sampaio 
- A província também tem roça. Mas, 
permito-me, em nome da Maioria" di­
zer algumas palavras a respeito do 
douto parecer que traz V. Exa. a esta 
Casa, sôbre matéria de tamanha ~m" 
portância. O seu parecer, que li inte­
'gralmente, é modelar, esclarece a 
questão sob todos os seus aspectos, 
ensinamentos doutrinários dos mais 
complexos, um cuidado a tôda prova, 
em considerar emenda por emenda. 
Posso dizer a V. Exa., sem exagêro, 
que o seu parecer sôbre esta matéria 
_ parece-me a primeira peça de fô­
lego que coube a V. Exa. elaborar, de 
vez que, se não me engano, é êste o 
seu primeiro mandato legislativo -
bem revela o parlamentar excepcional 
que esta Casa ganhqu para esta le­
gislatura. Queró cumprimentar V. Exa. 
e dizer-lhe, mais uma vez, que é um 
dos melhores pareceres, que, nestes 
oito anos de Deputado Federal, tive 
ocasião de ler a respeito; no curso de 
nossos trabalhos. Quero cumprimen­
tá-lo, em nome da Maioria, pelo seu 
magnífico parecer. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MAR­
TINS - Nobre Deputado e prezado 
Líder, V. Exa. me sensibiliza, por certo, 
mas eu tenho isto cómo uma homena­
gem. E, agora, permitam-me, essa ho­
menagem, que eu assim a considero, 
quero levá-la intacta a um organismo 
desta Casa, à Diretoria das Comissões. 
A dedicação dos funcionários; a lide-



0586, Sexta-feira 14 

rança da sua Diretoria, enfim, o tra­
balho extraordinário que se processou 
na infra-estrutura, permitiu, realmen- ' 
te, que eu tivesse a melhor das orien­
tações. Então. a homenagem eu a 
transmito a êsses, servidores. 

Quanto ao mais, gostaria exatamen­
te de frisar ao Sr. Deputado que, por 
isso mesmo, porque eu entendo que 
não há individualidade nas emendas, 
mas que as emendas têm indivIduali­
dade própria, eu me permiti não sa­
ber. Isto, talvez, adviesse daquele 
passo" no sentido de costume, de ví­
cio, de juíz, de apenas verificar os 
fatos e dar sentença, sem se Importar 
com os agentes. Assim, me permiti não 
saber os autores das emendas. E, mes­
mo que quisesse fazê;:lo não saberia 
distinguir, no ato, quem era MDB e 
quem era ARENA. 

Recebi - uma crítica que me valerá 
para o resto da vida. O nobre Depu:' 
tado FranCISCO Amaral declarou que a 
sua emenda, n.o 4, foi rejeItada porque 
o Relator estava apresentando emen­
da de sua autona, alcançando o mes­
mo objetivo. Isto está, efetivamente, 
aqui expresso. 

Mas, é necessário que eu. me defen­
da de uma coisa tão séria. 'Acredito 
que não houve intenção do nobre 
Deputado em fei'ir. Fomos adversá­
rios, várias vêzes 'e S. Exa. soube ve­
rificar nossa forma de atuação. Por 
uma questão, apenas, de critério de 
trabalho, fomos selecionando as 116 
emendas, tôdas elas. As viáveis, as 
não viáveis; aquelas que mereciam 
ponderação maior e aquelas que me­
reciam aceitação. E nos prendemos 
nessas emendas. Desde logo, estabe­
lecemos que, efetivamente, aquela de­
finição, conceituação de trabalhador 
rural, deveria responder às várias' de­
finições ou, pelo men,os, aquelas que 
se estão concretizando, estratificando 
nos vários diplomas que se preocupam 
com o trabalhador rural. Então, nos 
preocupamos em fazer uma concei­
tuação, e esta conceituação consta da 
Emenda n.o 114. N.ós a justificamos 
da forma seguinte: 

"O trabalhador rural encontra um 
conceito próprio em cada lei que 
com êle se preocupa, diferençan­
do-o de todos em conteúdo subs­
tancial. Assim, no Estatuto do 
Trabalhador RuraL" 
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Assim, nas várias leis. 

"O conftonto de todos êsses con­
ceitos, permite a composição do 
ora proposto que persegue todos os 
elementos indispensáveis à com­
preensão do objeto da conceitua­
ção." 

o SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Lamento interrom­
per o brilhante discurso de V. Exa. 
paTa solicitar que abrevie seu rela­
tório, porque, há' muito, o seu tempo 
está esgotado. Mas, considerando a 
importância da matéria e, sobretudo, 
o brilho com que V. Exa.' se está ha­
vendo na tribuna, a Presidência vem 
sendo liberal. 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MAR­
TINS - V. Exa. também me sensibi­
liza e agradeço a generosidade. 

E~1tão, ilustre Deputado Francisco 
Amaral, quando foram apreciadas es­
sas e outras emendas substanciais ao 
projeto, já encontraram tal definição. 

Perdoe o noviço, porque deveria di­
zê-lo de outra forma. Mas, de qual­
quer maneira, a coisa está tão aberta, 
tão aberta que, se houvesse alguma 
maldade, na 'troca da sua emenda ou 
no aproveitamento da sua idéia, ja­
inais ela .seria confessada. E, por ou­
tro lado, não seria jamais da minha 
formação espiritual fazer uma coisa 
destas. 

S1'S. Congressistas, esta explicação 
achei de meu dever fazer. 

Na verdade, mais do que tudo isto, 
deseJO congratular-me com o Con­
gresso, com tõdas as veemências do 
MDB e, como diz o nobre Deputado 
FranCISCO Amaral, com tôdas as pre­
potências da ARENA. 

De qualquer forma, concito os no­
bres Congressistas a se fixarem neste 
ponto: realmente, o que importa a 
nós é o Congresso, o que importa 
a nós é a nobreza do trabalho das 
Minorias. 

Na verdade, o que importa a nós é 
que as Minorias tenham consciência 
perfeita do seu papel e que, longe 
daqueles ataques veementes que, às 
vêzes, exacerbam as limitações razoá­
veis, antes, num trabalho de congra­
çamento, de amalgamento, de digni­
ficação do próprio Congresso, de rea­
lização dessa instituição que precisa 
ser realizada, longe de estarmos fa-

zendo êsses reclamos contra o Go­
vêrno, contra os pràzos, que todos nos 
reunamos com o objetivo de perse­
guir a realidade brasileira que está 
aí. Que não se neguem os méritos da 
Revolução. Afinal, MDB e ARENA 
aqui estamos, porque a Revolução nos 
garãnte esta estada aqui; aqui esta­
mos porque houve ideais democráti­
cos perseguidos e que acompanharam 
as eleições livres, de qualquer ma­
neira livres. 

Cada um veio para cá com o seu 
mérito, cada qual veio para cá para 
engrandecer êste Brasil, através do 
trabalho que MDB e ARENA esperam 
e que precisa ser realizado, porque é 
o ideal firmádo em março de 64. 

De qualquer forma, que todos nós, 
ainda que à revelià ç1as palavras do 
MDB, mas dentro do seu sentimento 
democrático, deve ser realizado em 
tôda sua plenitude. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. ,PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Não há mais ora­
dores inscritos para discutir a ma­
téria. 

O Sr. Deputado Cantídio Sampaio 
- Peço a palavra pela ordem,. Sr. 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Tem a palavra V. 
Exa. 

O SR. DEPUTADO CANTíDIO SAM­
PAIO (Pela ordem. Sem' revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, de acôrdo 
com a jUrIsprUdência firmada por V. 
Exa. tratando-se de proJ eto de lei 
complementar a matéria sàbre a qual 
devemos nos manifestar, quero levar 
ao alto conhecimento de V. Exa. que 
existe identidade de ponto de vista 
.entre a Maioria e a Minoria para esta 
votação. De modo que o problema do 
quorum, pela unanimidade' que desta 
maneira se alcança, fica superado. 

Assim, pediria a V. Exa. fôsse apli­
cada, na hipótese, a regra qüe V. Exa. 
firmou como jurisprudência, para que 
pudéssemos votar simbolicamente ~ 

matéria. ' 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Respondendo a V. 
Exa., quero esclarecer que se impõe 
a manifestação do nobre Líder da 
Minoria, pois vários dos seus correli-
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gionários se pronunciaram, desta tri­
buna, em contrário ,à matéria. Por 
esta razão, é preciso que S.·Exa. deixe 
bem expresso que interpreta o pensa­
mento dos seus' liderados. 

Tem a palavra o Sr. Senador Nelson 
Carneiro, como Líder da Minoria no 
Senado Federal. 

o SR. SENADOR NELSON CARNEI­
RO (CGmo Líder. Sem revisãG dG 'Ora­
dor.) - Sr. Presidente; o nobre Lícfer 
da Maioria interpretou o pensamento 
da Casa. 

Ainda que houvesse divergência, 
como há, entre nossas Bancadas, no 
que se refere a alguns textos do pro­
jeto, acredito que devemos cumprir, 
patnotIcamente, o nosso dever, não 
retardando a aprovação de proposição 
que pode abrir horizontes ao homem 
do campo. (Muito bem! MuitG bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (SenadGr Pe­
trônio Portella) - Em suma, V. Exa. 
concorda em que Se vote em nome, 
também, da Minoria. 

Sôbre a mesa, requerimentos que 
serão lidos pelo Sr. LO-Secretário. 

São lidos os seguintes reque­
rimentos: 

REQUERIMENTO 
N.o 4 DE 1971 (CN) 

Requeremos destaque, para votação 
em separado, do inciso I do art. 17, 
do Substitutivo da Comissão Mista ao 
Pl:OJeto de Lei Complementar n.O 1, 
de 1971 (CN). 

Sala das Sessões, em 13 -fle maio de' 
1971. - Deputado Geraldo Freire -

Deputado Pedroso Horta - Senador 
JGsé LindosG - Senador NelsGn Car­

neiro. 

REQUERIMENTO 
N.o 5, DE 1971 (CN) 

Requeiro destaque, para votação em 
separado, da expressão: "cabendo ao 
Regulamento dessa lei complementar 

estabelecer as condições de integra-
~ 

ção dos trabalhadores daquele setor 
no referido sistema geral", contida 

,na parte final do art. 30 do substitu-
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tivo da Oomissão Mista ao Projeto de 
Lei Complementar n.o 1, de 1971 feN). 

Sala' das Sessões, em 13 de maio de 
1971. - Deputado Geraldo Freire, 
Líder da ARENA na Càmara - Sena­
dor Ruy Santos, no exercício da Li­
derança da ARENA no Senado. 

REQUERIMENTO 
N.o 6 DE 1971 (CN) 

RequeIrO destaque, para votação em 
separado, da Emenda n.O 78, de auto­
ria do Deputado Adhemar Ghisi" que 
dá nova redação ao art. 1.0 do Pro­
jeto de Lei Complementar n.o 1, de 
1971 (eN). ' 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1971. - Deputado GeraldG Freire, LÍ­
der da ARENA na Câmara - Senadür 
Ruy SantGs, no exercício da Lideran­
ça 'da ARENA no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - A Liderança do 
MDB, n~ C~mara" encaminhou à Me­
sa emenda de redação ao artigo 4.0. 
alínea b, do substitutivo, pretenden­
do acrescentar-lhe a expressão: "atn­
da que com a ajuda eventual de ter- , 
ceiros" . 

O Sr. Senad'Or Nelson Carneiro -
Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trôniG PGrtella) - Tem a palavra o 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. SENADOR NELSON CAR­
NEIRO. (CGmG Líder pela 'Ordem. 
Sem revisão dG 'Orador) - Sr. Presi­
dente, antes que V. Exa. profira qual­
quer despacho nesse requerimento, a 
Liderança da Maioria. cóncordou com 
a da Minoria, em que levará esta as­
piração de todo o Congresso Nacional 
ao Poder Executivo para que a inclua 
na regulamentação da lei. Todos es­
tamos convencidos de que os traba­
lhadores eventuais, qUe comumente 
são chamados de "safristas", êsses 
que colaboram apenas durante alguns 
dias na colheita da safra, não podem, 
por sua presença, transformar um tra­
balhador rural numa emprêsa agrí­
cola. 

'_ Acredito que, com a colaboração da 
Maioria nesta Casa, se terá encontra­
do, na regulamentação do projeto, li 
boa solução por todos defendida. 
(Muito bem!) 

O Sr. Deputado Cantídio SampaiG -
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (SenadGr Pe­
trôniG PGrtella) - Tem a palavra, co­
mo Líder, o nobre Deputado Cantídio 
Sampaio. I 

O SR. DEPUTADO CANTíDIO SAM­
PAIO. (CGmo Líder. Sem revisão dG 
GradGr) - Sr. Presidente, realmente, 
o nobre Líder Nelson Carneiro tradu- -
ziu o ponto de vista da Maioria, no 
que se r e f e r e a esta pretendida 
emenda. 

, Podemos afirmar que, não fôra a 
intempestividade de sua apresenta-

-ção, de vez que esgotadas estão tõdas 
as possibilidades de alterár o projeto, 
que Já se acha concluso para votação 
desta Casa, teria a Maioria aceito ps­
ta emenda de bom grado, de vez que 
a vem esclarecer esta letr~ b, do 
art. 4.°, para que não possa ser res­
tritIvamente interpretada quando '~s­
te p r o d u t o r, que é considerado 
também trabalhador, tiver allxUi.o 
eventual de trabalhadores do campo, 
trabalhadores avulsos, comprometen­
do-se o Líder da Maioria, o nobre 
Deputado Geraldo Freire, com o Se­
nhor Ministro, para que, da oportu­
nidade da elaboração do Regulamen to 
a esta lei, o dispositivo desta emenda 
~eja então consubstanciado, de ma­
neira a evitar qualquer confusão res­
tritiva na intel1gência dêste artigo. 

O SR. PRESIDENTE (SenadGr Pe­
trôniG PGrtella) - Os dois eminentes 
Líderes esclareceram bem o alcance 
da medida que iria ser enfatizada por 
esta Presidência, que, todavia, consi­
dera intempestiva sua apreciação pe­
lo ,Plenário pelas manifestações dos 
Srs. Líderes Senador Nelson Carneiro 
e D e p u t a d o Cantídio Sampaio. 
(Pausa.) 

Em votação o Requerimento de des­
taque para votação em separado co 
inciso I, do art. 17, do Substitutivo 
da Comissão Mista ao Projeto de lei 
Complementar n.o 1, de 1971, reque­
rimento êsse assinado pelos quatro 
Líderes: dois do MDB e dois da ARE­
NA, na Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal. 

Os Senhores Deputados que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado.' 
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Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) , 

Aprovado o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Em votação o se­
gundo requerimento de destaque" as­
sinado pelo nobre Deputado Geraldo­
Freire e pelo nobre Senador Ruy, San­
tos. 

Os Srs. Deputa:dos que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento, queiram permanecer 
como se acham. (Pausa.) 

Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE' (Senador Pe­
trônio Portella) - Em votação o 
terceiro requerimento assinado pelos 
Líderes Geraldo Freire e Ruy Santos, 
requerendo destaque para a, votação 
em separado da Emenda n.O 78, lido 
an teriormen te. 

Os Srs. Deputados que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. . 

(Pausa.) 

Está aprovado. 

Os Srs. Deputados que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Votação do Substi­
tutivo, sem prejuízo dos destaques. 

Concedo a palavra ao nobre Líder 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. SENADOR NELSON CAR­
NEIRO (Como Líder) (Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente,. seria des­
necessário enfatizar que, dentro da 
Bancada do MDB, existiam e existem 
divergências, algumas expressas da 
tribuna desta Casa. Mas o interêsse 
de não retardar êste Projeto, em que 
a Minoria põe a esperançà, apenas a 
esperança de que venha trazer aos 
trabalhadores os benefícios anuncia­
dos, êsse interêsse justifica que a Mi­
noria se unifique para aprovar o Subs­
titutivo com as duas ressalvàs já exis­
tentes. 

A primeira, V. Exa. já expôs e, com 
o aplauso da Maioria, certamente será 
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corrigida no regulamento. A segunda 
dizia respeito, à Emenda n.O 100, de 
autoria do nobre Senador Franco 
Montoro, que se entrosa perfeitamen­
te com o pedido de destaque da Maio­
ria, para que seja excluído do Substi­
tutivo o 11.0 r, do art. 17. 

Feita esta declaração, Sr. Presiden­
te, a Mirioria tem a convicção de ha­
ver. às vêzes com veemência, mas 
sempre com', sinceridade, colaborado 
para que êste Projeto se torne reali­
dade. (Muito bem!) 

\ O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Com a palavra o 
Sr. Deputado Cantídio Sampaio, pela 
Liderança da Maioria'. 

O SR. DEPUTADO CANTíDIO 
SAMPAIO (Como Líder) (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, da par­
te da Maioria, queremos acentuar que 
houve também, como se-depreende do 
largo número de emendas apresenta­
das pelos Membros da nossa Bancada, 
pontos de vista divergentes de um ou 
outro artigo do Projeto, a respeito de 
questões incidentes, acidentais. Mas, 
feiJo o magnífiCO trabalho do Relator, 
justificadas as razões por que certas 
emendas não podiam ser aprovadas, 
a Maioria, sem nenhuma exceção, 
apóia, e com o maior entusiasmo, êste 
Projeto que tende a levar ao homem 
do campo a efetivação de uma reivin­
dicação quadricentenária, isto é, a 
preVidência social, que até hoje não 
passou de uma miragem, para 'aquê-: 
les que efetivamente trabalha~ o 
campo e sustentam esta Nação. 

Port~nto, Sr. Presidente, é com en­
tusiasmo que a Maioria manifesta sua, 
maior coesão na votação desta maté­
ria, sem nenhuma discrepância. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Para encaminhar 
a votação, tem a palavra o nobre 
Deputado Jairo Brum .. 

O SR. DEPUTADO JAIRO BRUM 
(Para encaminhar a votação.) (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
a Bancada do MDB na Câmara dos 
Deputados não deseja, também, pro­
telar a aprovação dêste Projeto e vem 
trazer a su,a anuência e seu voto para 
a rápida aprovação do mesmo. 

Quero, entretanto, Sr. Presidente,. e 
faço agora em meu nome pessoal, ,re-

cordar neste instante em que se de­
bate tanto_ a previdência rural lem­
qrar um nome pioneiro desta luta, 
que ofereceu à Câmara, em dias ante­
riores, .um trabalho que se transfor­
mou no Estatuto do Trabalhador Ru­
ral. Mais tarde, por iniciativa desta 
Câmara, aquela lei foi denominada 
"Lei Fernando Ferrari". (Muito bem!) 

Quando se fala, Sr. Presidente, na 
previdência ao homem rural, não se 
pode esquecer a figura daquele extra­
ordinário homem público, que morreu 
tão cedo, quando podia ainda prestar 
extraordinários e, assinalados serviços 
à nossa Pátria. (Muito bem!) 

Estamos em maio, mês em que Fer­
nando Ferrari faleceu quando seu 
avião chocou-se contra o Morro do 
Chimarrão, no Municípió de Tôrres, 
no Rio Grande do Sul. Quero apro­
veitar êste instante para lembrar o 
nome daquele ilqstre parlamentar que 
tudo deu de si para o seu povo, para 
a sua gente e para sua Pátria. (Muito 
bem!) (Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Em votação o 
substItutivo, sem prejuízo dos desta­
ques. 

Os Srs. Deputados que aprovam o 
substitutivo, sem prejuízo dos desta­
ques, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

,Está aprovado. 
, 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
substitutivo, sem prejuízo dos desta­
ques, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado o Substitutivo. 

. Aprovado o substitutivo, ficam pre­
judicados o projeto e as emendas, 
ressalvados, evid~ritemente, os desta­
ques. 

É o seguinte o substitutivo apro­
vado: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE LEI COMPLEMENTAR 

N.o 1, DE 1971 (CN) 

Institui o Programa de Assis­
tência ao Trabalhador Rural, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° ;;;.... É instituído o Programa 
de Assistência ao Trabalhador Rural 
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(P ATRU), 110S têrmos da presente Lei 
Complementar. 

§ 1.° - Ao Fundo de Assistência 
ao Trabalhador Rural - FUNRURAL, 
diretamente subordinado ao Ministro 
do Trabalho e previdência Social e ao 
qual é atribuída personalidade jurídi­
ca de natureza autárqu~ca, caberá a 
execução do Programa de Assistência 
ao Trabalhador Rúral, na forma do 
que dispuser o Regulamento desta Lei, 
Complementar. 

§ 2.° - O FUNRURAL gozará em 
tõda a sua plenitude, inclusive no que 
se refere a seus bens, se!-,~iços e ações, 
das regalias. privilégiOS e imunidades 
da União e terá por fôro o da sua se­
de, na Capital da República, ou o da 
Capital do Estado para os atos do âm­
bito dêste. 

Art. 2.° - O Programa de Assistên­
cia ao Trabalhador Rural consistirá 
na prestação dos seguintes benefí­
cios: 

I - aposentadoria ppr velhice; 

U - aposentadoria por invalidez; 

lU - Pe~são; 

IV - auxílio-funeral; 

V - serviço de saúde; 

VI - serviço social. 

Art. 3.° - São beneficiários do Pro­
grama de AssIstência instituído nesta 
Lei Complementar o trabalhador ru­
ral e seus dependentes. 

Parágrafo único - Considera-se 
dependente o defmido como tal na 
Lei' Orgânica da Previdência Social e 
legislação posterior ~m relação aos 
seguradOS do sistema geral de previ­
dência social. 

Art. 4.° - Considera-se trabalhador 
rural para os efeItos desta Lei Com­
plementar: 

a) a pessoa física que presta ser­
viços de natureza rural a em­
pregador mediante remunera­
ção de qualquer espécie; 

b) o produtor, proprietário ou não, 
que, sem empregada, trabalhe 
na atividade rural, individual­
mente ou em regime de econo­
mia famIliar, assim entendido ° 
trabalho dos membros da famí­
lia, indispensável à própria sub­
sistência e exercido em condi-
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Art. 11 - As importâncias devidl'l:s 
aos trabalhadores rurais serão pagas, 
caso ocorra' sua morte, aos seus de­
pendentes e, na falta dêsses, rev9rte-

Art. 5.° - A aposentadoria por ve­
lhice cOlTesponderá a uma prestação 
mensal equivalente a 50% (Cinqüenta 
por cento) do salário-mínimo de 
maior valor no País e será devida ao 
trabalhador rural que tiver comple­
tado 65 (sessenta e cinco) anos de 
idade. 

- rão ao FUNRURAL. 

Parágrafo único - Não será devida 
a aposentadoria a mais de um com­
ponente da unidade familiar, cabendo 
apenas o benefício ao respectivo chefe 
ou arrimo. 

Art. 6.° - A aposentadoria por inva­
lidez corresponder á a uma prestação 
igual à da a.posentadoria por velhice, 
e com ela não acumulável, devida ao 
trabalhador vítima de enfermidade 
ou lesão orgânica, total ou definitiva­
rnente i n c a paz para o trabalho, 
observado o princípio estabelecido no 
parágrafo único do art. 5.° 

Art. 7.° - A pensão por morte do 
tràbalhador rural concedida, segundo 
ordem preferencial, aos dependentes 
consistirá numa prestação mensal 
equivalente a 30% (trinta por cento) 

,do salário-mínimo de maior valor do 
País. 

Art. 8.° - Por morte presumida do 
trabalhador, declarada pela autol'lda­
de judiciária competente, depois de 
seIS meses de sua ausência, será con:" 
cedida uma pensão provisória, na for­
ma estabelecida no art. 7.0 

Art. 9.° - Mediante prova hábil do 
desaparecimento do trabalhador em 
VIrtude de acidente, desastre ou ca­
tástrofe, seus dependentes farão JUS 

à pensão prOVIsória referida no art. 
8.0, dispensados o prazo e ai declara­
ção exigidos nesse artigo. 

Parágrafo único - Verificado o rea­
parecimento do trabalhador, cessará 
imediatamente o pagamento da pen­
são, desobrigados os beneficiários do 
reembôlso de quaisquer quantias re-
cebidas. \ 

Art. 10 - O auxílio-funeral será 
devido no importe de um salário-mí­
nimo regional, por morte do traba­
lhador rural chefe da unidade fami­
liar ou seus dependentes e pago àque­
le que comprovadamente houver pro­
videnciado, às suas expensas, o se­
pultamento réspectivo. 

Art. 12 - As prestações pecuniárias 
asseguradas por esta Lei Complemen­
tar serão devidas a partir do mês de 
j aneu'o de 1972, arredondando-se os 
respectivos valôres para a ,unidade de 
c r u z e i l' o imediatamente superior, 
quando fôr o caso, inclusive em rela­
ção às cotas individuais da pensão. 

Art. 13 - Os serviços de saúde serão 
prestados aos beneficiários, na escala 
que permitirem os recursos orçamen­
tários do FUNRURAL, em regime de 
gratUIdade total ou parCIal, segundo 
a renda familiaÍ' do trabalhador ou 
dependente. 

Art. 14 - O Serviço Social visa a 
propiciar aos beneficiários melhoria 
de seus hábitos e de suas condições 
de existência, mediante ajuda pes­
soal, nos desajustamentos individuais 
e da unidade familiar e, predominan­
temente, em suas diversas necessida­
des ligadas à assistência prevista na 
presente Lei Complementar, e será 
prestado com a amplitude que permi­
tIrem os recursos orçamentários elo 
FUNRURAL e segundo as possibili­
dades locais. 

Art. 15 -tO ingresso do trabalhador 
rural e dependentes, abrangidos pnr 
esta Lei Complementar, 'no regime de 
qualquer entidade de preVIdência so­
cial, não lhes acarretará a perda do 
direito às prestações do Programa de 
Assistência, enquanto não decorrer o 
períOdO de carência a que se condicio­
nal' a concessão dos benefícios pelo 
nôvo regime. 

Art. 16 - Os recursos para o custeio 
do Programa de ASSIstência ao Tra­
balhador Rural provirão das seguin­
tes fontes: 

I - da contribuição de 2% (dois 
por cento) devida pelo produtor, 
sôbre o valor comercial dos pro­
dutos ruraIS e recolhida: 

a) pelo adquirente, consignatário 
ou cooperativa que ficam sub­
rogados, para êsse fim, em tô­
das as obrigações do produtor; 

b) pelo produtor, quando êle pró­
prio industrializar seus~ produ-

, ~ < 
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tos ou vendê-los, no varejo, di­
retamente ao consumidor; 

11 - da contribuição de que tra­
ta o art. 3.° do Decreto-lei n.o, 
1.146, de 31 de dezembro de 1970, 
a qual fica elevada para 2,6% 
(dois e seis décimos por cento), 
cabendo 2,4% (dois e quatro dé­
cimos por cento) ao FUNRURAL. 

§ 1.° - Entende-se como produto 
rural todo aquêle que, não tendo so­
frido qualquer processo de industria­
lização, provenha de origem vegetal 
ou animal, ainda quando haja sido 
submetido a processo de beneficia­
mento, assim compreendido um pro­
cesso primário, tal como descaroça­
mento, pilagem, descascam€nto ou 
limpeza e outros do mesmo teor, des­
tinado à preparação de matéria-pri­
ma para posterior industrialização: 

§ 2.° - O recolhimento da contri­
buição estabelecida no item I deve­
rá ser feito até o último dia do mês 
seguinte àquele em que haja ocorri­
do a operação de venda ou transfor­
mação industrial. 

§ 3.° - A falta de recolhimento 
na época própria da contribuição es­
tabelecida no item I sujeitará auto­
màticamente o contribuinte à mu~ta 
de 10% (dez por cento) por semestre 
ou fração de atraso, calculada sôbre o 
montante do débito, à correção mo-, 
netária dêste e aos juros moratónos 
de 1% (um,por cento) ao mês sôbre 
o referido montante. 

§ 4.~ - A infração de qualquer dis­
positivo desta Lei Complementar e de 
sua regulamentação, para a qual não 
haja penalidade expressamente co­
minada, conforme a gravidade da in­
fração, sujeitará o infrator à multa 
de 1 (um) a 10 (dez) salários-míni­
mos de maior valor no País, imposta 
e cobrada na forma a ser definida no 
regulamento. 

§ 5.° - A arrecadação da contri­
buição devida ao FUNRURAL, na 
forma do artigo e parágrafos anterio­
res, bem assim das correspondentes 
multas impostas e demais cominações 
legais, será realizada, preferencial­
mente, pela rêde bancária credencia­
da para efetuar a arrecadação das 
contribuições devidas ao INPS. 

§ 6.° - As contribuições de que 
tratam os itens I e II serão devidas 
a partir de 1.0 de julho de 1971, sem 

prejuízo do recolhimento das contri­
buições devidas ao FUNRURAL até o 
dia Imediatami:mte anterior àquela 
data, por fôrça do disposto nu Decre­
to-lei n.O 276, de 28 de fevereiro de 
1967. 

Art. 17 - Integram, ainda, a re-
ceita do FUNRURAL: 

I - uma cota até o limite de 20% 
(vinte por cento), a ser fixada 
por ato do Ministro do Trabalho 
e Previdência Social e deduzida 
do montante da contribuição sin­
dical, destinado às entidades de 
classe das categorias profissionais 
e econômicas, na forma do dis­
posto na Consolidação das Leis 
do Trabalho e legislação comple­
mentar; 

11 - as multas, a correção mo­
netária e os juros moratórios a 
que estão sujeitos os contribuin­
tes, na forma do § 3.° do art. 16 
e por atraso no pagamento das 
contribuições a .que se refere o 
item lI, do mesmo artigo; 

111 - as multas provenientes de 
infrações praticadas pelo contri­
buinte, nas relações com o FUN­
RURAL; 

IV - as dotações e legados, ren­
das extraordinárias ou eventuais, 
bem assim recursos incluídos no 
Orçamento da União.,. 

Art. 18 - Os débitos relativos ao 
FUNRURAL e resultantes do disposto 
no Decreto-lei n.O 276, de 28 de feve­
reiro de 1967, de responsabilidade dos 
adquirentes ou consignatários, na 
qualidade de sub-rogados dos produ­
tores rurais, e os de responsabilidade 
daqueles que produzem mercaClorias 
rurais e as vendem, diretamente, aos 
consumidores, ou as industrializam, 
ficam isentos de multa e de correção 
monetária, sem prejuízo dos corres­
pondentes juros moratórios, desde que 
recolhidos ou confessados até noven­
ta dias após a promulgação desta Lei 
Complementar 

Parágrafo único - Em relação ao 
períOdO de 1.0 de março a 19 de ou­
tubro de 1967, os adquirentes e con­
signatários de produtDs rurais só fi­
cam obrigados a recolher ao FUNRU­
RAL as contribuições a êste devidas, 
quando as tenham descontado do pa­
gamento que efetuaram, no dito J.)e-
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ríodo, aos produtores, pela compra 
dos referidos produtos. 

Art. 19 - A confissão a que se re­
fere o artigo anterior terá por objeto 
os débitos relativos ao período de 1.0 
de março de 1967 a dezembro de 1969, 
que poderão ser recolhidos em até 
vinte parcelas mensais, iguais e su­
cessivas, vencendo-se a primeira no 
último dia útil do mês subseqüente 
ao da confissão. 

Parágrafo único - O parcelamento 
de que trata êste artigo é condiciona­
do às segui!} tes exigências: 

a) consolidação da dívida, com­
preendendo as con~ribuições em 
atraso e os respectivos juros 
moratórios, calculados até a 
data do parcelamento; 

b) confissão expressa da dívida 
apurada na forma da alínea 
anterior; 

c) cálculo da parcela correspon­
.dente à amortização da dívida 
confessada e aos juros de um 
por cento ao mês, sôbre <>s sal­
dos decrescentes dessa mesma 
dívida; 

d) apresentação, pelo devedor, de 
fiador idôneo, a critério do 
FUNRURAL, que responda so­
lidàriamente pelo débito con­
solidado e demais obrigações a 
cargo do devedor; 

e) incidência em cada parcela re­
colhIda posteriormente ao ven­
cimento da correção monetária 
bem como das sanções previs­
tas no art. 32 da Lei n.O 3.807, 
de 26 de agôsto de 1960 e res­
pectiva regulamentação. 

Art. 20 - Ficam canceiados os dé­
bitos dos produtores rurais para com 
o FUNRURAL, correspondentes ao 
período de fevereiro de 1964 a feverei­
ro de 1967. 

Art. 21 - Para efeito de sua atua­
lização, os -benefícios instituídos por 
esta Lei Complementar, bem como o 
respectivo si(Stema de custeio serão 
revistos de dois em dois anos pelo Po­
der 'Executivo, mediante proposta do 
Serviço Atuarial do Ministério do 
Trabalho '3 Previdência Social. 

Art. 22 - O FUNRURAL terá seus 
. recursos financeiros depositados no 
Banco do Brasil e utilizados de ma-



I 
Maio de 1971 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

neira que a receita de um semestre se 
destine à despesa do semestre ime-
diato. . 

Parágrafo único .Até que entre 
em vigor o Programa de Assistência 
ora instituído, o FUNRURAL continu­
ará -prestando aos seus beneficiários 
a assistência médico-social na forma 
do Regulamento aprovado pelo De­
creto' n.o 61.554, de 17 ele outubro de 
1~67. 

Art. 23 - É criado o Conselho Di­
retor do FUNRURAL, que' será presi­
dido pelo Ministro do Trabalho e Pre­
vidência Social, ou por seu represen­
tante expressamente designado, e in­
tegrado, ainda, pelos representantes 
dos seguintes órgãos: Mmistério da, 
Agricultura, Ministério da Saúde, Ins­
tItuto Nacional de Previdência So­
cial,. bem assim de cada uma das 
Confederações representativas das ca­
tegorias econômica e profissional 
agránas. 

Parágrafo Único - O FUNRURAL 
será representado em Juízo ou fora 
dêle pelo Presidente do respectivo 
Conselho Diretor ou seu substituto le­
gal. 

Art. 24 - O FUNRURAL terá a es­
trutura administrativa que fôr esta­
belecida no Regulamento desta Lei 
Complementar. 

Pai-ágrafo úriico - O INPS dará à 
, . Admmistração do FUNRURAL, pela 

sua rêde operacional e (>ob a forma de 
serviços de terceiros, sem prejuízo de 
seus interêsses, a assistência que se 
fizer necessária, em pessoal, material, 
instalações e serviços administrativos. 

Art. 25 - O custo de administra­
ção do FU'NRURAL, em cada exercí­
cio, não po'derá exc:eder ao valor cor­
respondente a 10% (dez por cento~. 

da receita realizada no exercício an­
terior. 

I 
Art. 26 - As despesas de organiza­

ção dos serviços necessários à exe­
cüção desta Lei Complementar, inclu­
sive instalação adequada do Conselho 
Diretor e dos órgãos da estrutura ad­
mmistrativa do FUNRURAL, serão 
atendidas pelos recursos dêstes, utili­
zando-'se para tanto, até 10% (dez 
por cento) das dotações das despesas 
previstas no orçamento VIgente. 

Art. 27 - Os débitos relativos à 
contribuição fixada no item I' do 

art. 16, bem assim as conesponden­
tes multas impostás e demais comi­
nações legais, serão lançados, em l~­

vro próprio destinado pelo Conselho 
Diretor à inscrição da dívida ativa do 
FUNRURAL. 

Parágrafo único - É considerada 
líquida e certa a dívida regularmente 
inscrita no livro de. que trata êste ar­
tIgO e a certidão respectiva servirá de 
título para a cobrança judicial, como 
dívida pública, pelo mesmo processo 
e com os prIvilégios reservados à Fa­
zenda Nacional. 

Art. 28 - Fica extinto o Plano Bá- \ 
sico da Previdência Social instituído 
pelo Decreto-lei n,o 564, de 1.0 de maio 
de 1969, e' alter"ado pelo Decreto-lei 
n.o 704', de 14 de julho de 1969, res­
salvados os direItos daqueles que, 
contribuindo para 0- INPS pelo refe­
rido 'Plano B'ásico, cumpram período 
de carência até 30 de junho de 1911. 

§ 1.° - As contribuições para o Pla­
llO Básico daqueles que tiverem direi­
to assegurado, na forma dêste artigo, 
serão recolhidas sàmente em corres­
pondência ao período a encerrar-se 
em 30 de junho de 1971, cessando o 
dIreito d~ habilitação aos benefícios 
em 30 de junho de 1972. 

§ 2.° - Caberá a devolução das 
contribuições descontadas, já reco­
lhidas ou não, àqueles que, havendo 
começado a contrfbuir tardiamente, 
não puderem cumprir o período de 
carência até 30 de Junho de 1971. 

§ 3.° - As emprêsas abrangidas pe­
lo Plano Básico são incluídas como I 

contribuintes do Programa de Assis­
têncIa ora instituído, participando do 
seu custeio na forma do disposto no 
item I do art. 16, e dispensadas, em 
conseqüência, da contribuição relati­
va ao referido Plano, ressalvado o dis­
posto no § 1.0 

Art. 29 - As entidades sindicais de 
trabalhadores e de empregadores ru­
rais poderão ser utIlizadas na fisca­
lização e identifÍcação dos grupos ru­
rais beJ;leficiados com a presente Lei 
Complementar e, mediante convênio 
com o FUNRURAL, auxiliá-lo na im­
'plantação, divulgação e execução do. 
Programa de Assistência por ela ins­
tituído. 

Art. 30 - A emprêsa agroindustrIal 
anteriormente vmculada, inclusive 
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quanto ao seu setor agrário, ao ex­
tinto Institutó de Aposentadona e 
Pensões dos Industriános e, em se­
gUIda, ao Instituto Nacional de Pre­
vidência Social, continuará vincula­
da ao sistema geral da PrevidêncIa 
Social, Qabendo ao Regulamento des­
ta ~ei Complementar estabelecer as 
condições de integração dos traba­
lhadores daquele. setor no referido 
sistema geral.' 

Art. 31 - A dotação corresponden­
te ao abono previsto l,10 Decreto-lei 
n.O 3.200, de 19 de abril de 1941, des­
tinar-se-á ao refôrço dos recursos or­
çamentários' do Ministério do Traba­
lho e Previdê>ncia Social, especifica­
mente para suplementar a receIta do 
FUNRURAL, ressalvada a continuida­
de do pagamento dos benefícios já 
concedidos até à presente data. 

Art. 32 - À proporção que as em­
prêsas atingirem, a critério do Mi­
nistério do Trabalho ,e Previdência 
Social, suficiente' grau de organiza­
ção, poderão ser incluídas, quanto ao 
respectivo setor agrário, no sistema 
geral da Previdência Social, median­
te decreto do Poder Executivo. 

Art. 33 - É lícito ao trabalhador, 
ou dependente menor, a critério do 
FUNRURAL, firmar recibo de paga­
mento de benefício" independente­
mente da presença dos pais ou tu­
tôres. 

Art. 34 - Os benefícios concedidos 
aos trabalhadores rurais e seus de­
peridentes., salvo quanto às impor­
tâncias devidas ao FUNRURAL, aos 
descontos autorizados por lei, ou de­
rivados da obrigação de prestar ali­
mentos, reconheCIdos judicialmente. 
não poderão ser obj'eto de penhora, 
arresto ou seqüestro, sendo nulas de 
pleno direito qualquer venda ou ces­
são, a constituição de qualquer ônus, 
bem assim a outorga' de podêres irre­
vogáveis ou em causa própria para a 
respectiva percepção. 

Art. 35 - Não prescreverá o direi­
to ao benefício, mas prescreverão as 
prestações não reclamadas no. prazo 
de. cinco anos, a contar da data em 
que forem devidas. 

Art. 36 - A presente Lei Comple­
mentar será regulamentada no prazo 
de 90 dias de sua publicação._ 

Art. 37 - Terão apllcação Imedia­
ta. o disposto na . .art .. 1.0 e seu § 1.0, 
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art. 23, parágrafo único do art. 24, 
arts. 26 e 28 e seus §§ e art. 30. 

_ Art. 38 - Ficam revogados, a par­
til'" da vigência desta Lei, o título IX 
da Lei n.O 4.214, de 2 de março de 
1963, _ os Decretos-leis n.08 27-6, de 28 
de fevereiro de 1967, 564, de 1.0 de 
maio de 1969, 704, de 24 de julho de 
1969 e o art. 29 e respectivo parágra­
fo único do Decreto-lei n.o 3.200, de 
19 de abril de 1941, bem como as de­
m~is disposições em contrário. 

Art. 39 - Estar Lei Complementar 
entrará em vigor ná data de sua pu­
blicação. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Votação do inciso 
I, do artigo 17, do Substitutivo, ante­
riormente destacado. 

o SR. SENADOR NELSON CARNEI­
RO (Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
solicitei a palavra apenas para rea­
firmar que a Minoria, ao votar o des­
taque oferecido pela liderença de­
monstra que não-há, na busca de me­
lhor lei, nenhuma preocupação de si­
tuar um pioneirismo, quando todos 
aqui nos juntamos, homens da Maio­
ria e homens da Minoria, na preo­
cupação de elaborar as leis que mais 
interessam ao povo e mais consultam 
aos interêsses nacionais. Por isso, ao 
aceitar o destaque, também subscrito 
pela Minoria, e observado igualmente 
pela Maioria, nós incluímos neste 
texto a Emenda Franco Montoro, que 
foi apresentada perante 'a Comissão 
Mista, dignada por V. Exa (Muito 
bem! Muito bem!)-

O SR. DEPUTADO CANTíDIO SAM­
PAIO- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente, para encaminhar -a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Tem a palavra, 
para encaminhar, a votação, o Depu­
tado Cantídio S'ampaio. 

O SR. DEPUTADO CANTíDIO SAM­
PAIO (Sem revisil,o do omdor.) - Po­
deríamos dizer, Sr. Presidente, que 
êste requerimento de destaque é um 
requerimento assinado pelo Congresso 
Nacional. O objetivo que êle visa a 
alcançar é dos mais elevados, e susci­
tou as preocupações tanto da Minoria, 
quanto da Maioria. A Emenda do no­
bre Senador Franco Montara é real­
mente a primeira proposição, nesta 
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Casa, referente ao assunto, e foi 
acompanhada de outras providências 
do nobre Deputado Francisco Amaral, 
e de nobres Deputados da Maioria. En­
tretanto, certo de que o empenho de 
S. Exa. pela Emenda refletia a von­
tade e a preocúpação de seu Partido, 
de nosso próprio Partido, e do digno 
Relàtor, desde o_início do estudo desta 
matéria, também:. manifestou a lide­
rança a sua preocupação com essa 
disposição que viria sufocar os nossos 
sindicatos, na parte da contribuição 
sindical, para refôrço suplementar da 
lei, no que tange aos recursos que de­
via subsidiar. 

Por outro .lado, tanto a Maio­
ria como a Minoria receberam ma­
nifestações de todos os sindicatos 
nacionais, no sentido de que se 
reexaminasse essa disposição que, 
segundo êles, lhes criaria dificuJ:­
dades, em virtude de que já tinham o 
seu orçamento de assistência às res': 
pectivas categorias'pràticamente em­
penhado em programas em curso En­
tão, Sr. Presidente, providências do 
Relator, providências das lideranças 
da Maioria, através dos Srs. Senador 
Filinto Müller e Deputado Geraldo 
Freire, se puseram imediatamente em 
curso. O resultado aí está. E o· con­
curso de fôrças desta Casa, dêste Con­
gresso, -que, mediante êsse congraça­
mento que se estampa na assinatura 
comum dos partidos dêste destaque, 
está também a manifestar que esta 
Casa foi ao encontro dos trabalhado­
res brasileiros e recebeu do Executivo, 
do Ministério do Trabalho e do Sr. 
Presidente da' República a compreen­
são devida e oportuna, de maneira a 
que os recursos considerados necessá­
rIos possam ser substituídos por outros 
orçamentários, na hipótese de êsse· 
suprimento vir a ser carente para a 
realização plena do projeto que ora 
estudamos. 

Ê um ato, Sr. Presidente, portanto, 
_de muita alegria para todos nós. Mas 
uma vez, Maioria e Minoria se unem, 
no sentido de levar a bom cabo uma 
reivindicação justa dos trabalhadores 
brasileiros. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - O tempo desta 
Sessão está findo. 

Esta Presidêncla, na conformidade 
do art. 23 do Regimento Comum, ouve 
o Plenário, para que êste se manifes-

te, no sentido de prorrogá-la por dez 
minutos, visando a ultimár a votação 
da matéria. 

Os Srs. Congressistas que estão de 
acôrdo com a proposta da Presidên­
cia, queiram permaneceI' sentados. 

(Pausa.) 

Está prorrogada a Sessão, por dez 
minutos, para que prossigamos os 
nossos trabalhos. 

Em votação o inciso I do art. 17 do 
Substitutivo. 

, Os Srs. Deputados que o aprovam 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Rejeitado. 

Rejeitado na Câmara dos Depu­
tados, deixa de ser submetido ao Se­
nado Federal. 

Éi o seguinte o inciso rejeitado: 

"I - uma cota até o limite de 
20% (vinte por cento), 1), ser fixa­
da por ato :lo Ministro do Traba­
lho e Previdência Social e dedu­
zida do montante da contribuição 
sindical, destinado às entidades 
de classe das categorias profis­
sionais e econômicas, na forma do 
disposto na Consolidação das Leis 
do Trabalho e legislação comple­
mentar." 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - -Em votação a ex­
pressão "cabendo ao Regulamento 
desta Lei Complementar estabelecer 
as condições de integração dos traba­
lhadores daquele setor no referido 
sistema geral", contida no art. 3.0 do 
Substitutivo. 

Em votação na Câmara dos Depu­
t'ados. 

Os Srs. Deputados que a aprovam 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Rejeitada. 

Rejeitada na Câmara dos _Depu­
tados, deIxa de ser submetida ao Se­
nado Federal. 

Em votação a Emenda n.O 78. 

Os Srs. Deputados que a aprovam 
queiram permanecer- sentados. 

(Pausa.) 

Aprovada. 
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. Os Srs., Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Aprovada. 

_ É a seguinte a emenda aprova.,. 
da: 

EMENDA N.o 78 
\ 

Emenda ao Projeto de Léi Comple-
'mental' de n,o 1/71. 

O art. 1.0 do ,Projeto terá-a seguinte 
redação: 

"Art. 1.° - É instituído o Progra­
ma de Assistência ào Trabalhador 
Rural (PRORURAL), nos têrmos 
da pres~nte Lei Complementar." 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - A matéria voltará 
à Cómissão Mista, tendo em vista a 
sua complexidade', para redação fi-

. nal. 

Nada mais havendo a tratar, en­
ce.rro a presente Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 14 horas 
e 10 mmutos.) 

ATA ,DA 31.a SESSÃO CONJUNTA 
EM 13 DE MAIO DE 1911 
1. a Sessão Legislativa Ordinária 

da 7.« Legislatura 

PRESID)i;NCIA DO SR. J'ETRôNIO _ 
PORTELLA 

As 21 horas, acham-se presentes os 
81'S. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Geraldo Mesquita - Flávio Brito 
- José Lindoso - José Esteves -
Cattete Pinheiro - Milton Trindade 
- Renato Franco - Alexandre Costa 
- Ciodomir Millet - Jose Sarney -
Fausto 'Castello-Bl'anco -' Petl'ônio 
Portella - Helvídio Nunes - Walde­
demar Alcântara --, Wilson Gonçalves 
- Dinarte Mariz - Duarte Filho -
Domicio Gondim - Milton Cabral -
Ruy Carneiro - João Cleofas - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Arnon 
de Mello - Luiz Cavalcanti - Teotô­
nio Vilela - Augusto Franco - Lean­
dro Maciel - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes - Heitor Dias -
Ruy Santos - Carlos Lindenberg -
João Calmon - Paulo Tôrres - Vas­
concelos Torres - Benj amin Farah 
- Danton Jobim - Nelson C~rneiro 

- Gustavo Capanema - Milton Cam­
pos - Carvalho Pinto - Franco Mon­
toro - Orlando Zancaner - Benedito 
Ferreira - Emival Caiado - Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa - Filin­
to Müller - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho - Matos Leão - Ney Braga -
Antônio Carlos Lenoir Vargas -
Daniel Krieger - Guido Mondin 
Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTAbOs: 

Acre 

Joaquim' Macedo - ARENA; Nos­
ser Almeida - ARENA; Ruy Lino -
MDB. 

Amazonas 

.roel Ferreira - MDB; Rafael Fa­
raco - ARENA; Vinicius Câmara -
ARENA. 

Pará 

Américo Brasil -' ARENA; Édison 
Bonna - ARENA; Gabriel Hermes­
ARENA; Júlio Viveiros - MDB; Ju­
vêncío Dias - ARENA; Pedro Oar­
neiro - ARENA; stéllo Mároja ~ 
ARENA. 

Mal'anhão 

Américo de Souza - ARENA; Euri­
co Ribeiro - ARENA; Freitas Diniz 
- MDB; Henrique de La Rocque -
ARENA; João Castelo - ARENA; Pi­
res Saboia - KRENA. 

Piauí 

Dyrno Pires - ARENA; Heitor Ca­
valcanti - ARENA; José Pinheiro 
Machado - ARENA; Milton Brandão 
- ARENA; Paulo Fe'rraz - ARENA; 
Severo Eulálio - MDB. 

Ceará 

Alvaro Lins - MDB; Edilson Melo 
, Távora - ARENA; Flávio Marcílio -

ARENA; Furtado Lpite - ARENA; 
Hildebrando Guimarães - ARENA; 
Januário Feitosa - ARENA; Leão 
Sampaio - ARENA; Manoel Rodri­
gues - AEENA; Marcelo Linhares -
ARENA; Osires Pontes - MDB; Os­
sian Araripe - ARENA; Parsifal 
Barroso - ARENA. -

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Djal­
ma Marinho - ARENA; Grimaldi Ri­
beiro - ARENA; Henrique Eduardo 
Alves - MDB;· Pedro Lucena - MDB; 
Vingt Rosaçio .,..- ARENA. . , 
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= 
Paraíba 

Alvaro Gaudêncio - ARENA; An­
tônio Mariz - ARENA; Cláudio Lei­
te - ARENA; Janduhy Carneiro -
MPB; Marcondes Gadelha - MDB; 
Petrô.nio' Figueiredo -.:. MDB; Teotô­
nio Neto - ARENA; Wilson Braga -
!RENA. 

Pernambuco 

Airon Rios - ARENA; Carlos Al-' 
berto Oliveira - ARENA; ,Fernando 
Lyra - ]).iIDB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos 
ARENA; Joaquim Coutinho - ARE-' 
NA, Josias Leite - ARENA; Lins e 
Silva - ARENA; Magalhães Melo -
ARENA; Marco Maciel - ARENA; 
Marcos Freire - MDB; Ricardo 
Fiúza - ARENA; Thales Ramalho -
MDB. 

Alagoas 

Geraldo Bulhões - ARENA; José 
Alves - ARENA; José Sampaio _ 

ARENA; Oceano Carleial - ARENA; 
Vinicius Cansanção - MDB. 

Sergipe 

Eraldo Lemos - ARENA; Francis­
co Rollemberg - ARENA; Luiz Gar­
cia - ARENA; Raimundo Diniz 
ARENA; Passos Pôrto - ARENA. 

Bahia 

Djalma Bessa - ARENA; Edvaldo 
Flôres - ARENA; Fernando Magá­
lhães - ARENA; Francisco Pinto _ 
MDB; Hanequim Dantas - ARENA; 
Ivo Braga - ARENA; .roão Alves _ 
ARENA; José Penedo - ARENA; Lo­
manto Júnior - ARENA; Luiz Bra­
ga - ARENA; Manoel Novaes _ 
ARENA-; Necy Novaes - ARENA; Ney 
Ferreira - MDB; Odulfo Domingues 
- ARENA; Prisco Viana - ARENA; 
Rogério Rêgo - ARENA; Ruy Bace­
lar - ARENA; Theódulo de Albu­
querque - ARENA; Tourinho Dantas 
- ARENA; Vasco Neto - ARENA; 
Walson Lopes - MDB; Wilson Falcão 
-ARENA. 

Espírito Santo 

Argilano Dario - MDB; Élcio Al­
vares - ARENA; Josécarlos Fonsê­
ca - ARENA; José Tasso de Andra­
de - ARENA; Oswaldo Zanello -
ARENA; Parente.liro~ta ::::-. ARENA. 
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Rio de Janeiro 

Adolpho Oliveira - MDB; Alair 
Ferreira - ARENA; Alberto Lavinas 
- MDB; Ário Theodoro - MD;B; 
Brígipo Tmocü - MDB; Dayl de Al­
meIda - ARENA; Daso Coimbra -
ARENA; Hamilton Xavier - MDB; 
José Haddad - ARENA; José Sally 
- ARENA; Luiz Braz - ARENA; 
Márcio Paes - ARENA; Moacir 
Chiesse - ARENA; Osmar Leitão -
ARENA; Peixoto Filho - MDB; Ro­
zen do de Souza - ARENA; Sllva Bar­
r08 - ARENA; Walter Silva - MDB. 

Guanabara 

Alcir Pimenta - MDB; Bezerra de 
Norões - MDB; Célio Borj a - ARE- ' 
NA, Eurípedes Cardoso de Menezes 
- ARENA: Flexa Ribeiro - ARENA; 
Florim Coutinho - MDB; José Bo­
nifácio Neto ~ MDB; JG de Araújo 
Jorge - MDB; Léo Simões - MDB. 
Lisâneas Maciel - MDB; Lopo Coe­
lho - ARENA; Marcelo Medeiros -
MDB; Nma Ribeiro - ARENA; Os­
nelli Martinelli - ARENA; - Pedro 
Faria - MDB; Reynaldo Santana -
MDB; Rubens Berardo - MDB; Ru­
bem Medina - MDB; Waldemiro 
Teixeira - MDB. 

Minas Gerais 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MDB; Adne­
mar de Barros Filho - ARENA; Aldo 
Lupo - ARENA; Alfeu Gasparini -
ARENA; Amaral Furlan - ARENA; 
Arthur Fonseca - ARENA; Athiê 

'Coury - MDB; Baldacci Filho -
ARENA; Baptista Ramos - ARENA; 
Bezerra de Mello - ARENA; Cantí­
dia Sampaio -; ARENA; Cardoso de 
Almeida - ARENA; CJ;laves Amaran­
te - ARENA; Dias Menezes - MDB; 
Diogo Nomura - AREN,A.; Faria Li­
ma - ARENA; Francisco Amaral -
MDB; Freitas Nobre - MDB: Hen­
rIque Turner - ARENA; Herbert Le­
vy - ARENA; Ildélio Martins -
ARENA; Ítalo Fittipaldi - ARENA; 
João Arruda - MDB; Mário Telles 
- ARENA; MauríclO Toledo - AB:E­
NA; Monteiro de Barros - ARENA; 
Orensy Rodrigues - ARENA; Pa­
checo Chaves - MDB; Paulo Abreu 
- ARENA; Paulo Alberto - ARENA; 
Pedroso Horta - MDB; Pereira Lo­
pes ...:: ARENA; Plínio Salgado -
ARENA; Roberto Gebara - ARENA; 
Ruydalmeida 'Barbosa - ARENA; 
SaIles Filho - ARENA; Santi11i So­
brinho - MDB; Sílvio Lopes - ARE­
NA; Sylvio Venturolli - ARENA; 
Sussumu Hirata - ARENA; Ulysses 
Guimarães - MDB 

Goiás 

Anapolino de Faria. - MDB: Ary 
Valadão - ARENA; Brasília Caiado 

, I 

- KRENA; Fernando Cunha -" MDB; 
'Henl'lque Fanshme - ARENA; Jar­
mund Nasser - ARENA; José Freire 
- MDB; Juarez Bernardes - MDB; 
Rezende Monteiro - ARENA; Si­
queira Campos - ARENA; Wilmar 
Guimarães - ARENA. 

Mato Grosso 

Emanuel Pinheiro - ARENA: Gar­
cia Netto ~ ARENA; Gastão Müller 
- ARENA; João da Câmara - ARE­
NA; Marcílio Lima - ARENA; Ubal­
do Barém - ARENA. 

. Paraná 

Agostinho Rodrigues - ARENA; 
Alberto Costa - ARENA; Alencar 
Furtado - MDB; Alípio Carvalho -
ARENA; Antômo Ueno - ARENA; 
Ardinal Ribas - ARENA; Ary de Li­
ma - ARENA; Arnaldo Busato -

Aécio Cunha - ARENA; Altair 
Chagas - ARENA; Athos de Andra­
de - ARENA; Aureliano Chaves -
ARENA! Batista Miranda - ARENA; 
Bento Gonçalves - ARENA; Bias 
Fortes - ARENA; Carlos Cotta -
MDB; - Delson Scarano - 'ARENA; 
Edgard Pereira - ARENA; Elias Car­
mo - ARENA; Fábio Fonseca -
MDB: Fagundes. Netto - ARENA; 
Francelino Pereira - ARENA; Ge­
raldo Freire - ARENA; Homero San­
tos - ARENA; Hugo Aguiar - ARE­
NA; Jairo Magalhães - ARENA; 
João Buido - ARENA; Jorge Ferraz 
- MDB; Jorge Vargas - ARENA; 
José Bonifácio - ARENA; José Ma­
chado - ARENA; Manoel de Almei­
da - ARENA; Manoel Taveira -
ARENA; Murilo Badaró - ARENA; 
Navarro Vieira - ARENA; Nogueira 
de Rezende - ARENA; Qzanap Coê­
lho - ARENA; Padre Nobre - MDB; 
Paulino Cícero - ARENA; Renato 
Azeredo - MDB; Sílvio de Ábreu -
'MDB: Sinval Boa-VBntura - ARENA; 
Tancredo Neves;- MDB. 

. -ARENA; Arthur Santos - ARENA; 
- .Emílio Gomes-- ARENA; Fernando 

Gama - MDB; Ferreira do Amaral 
- ARENA; Flávio Giovine - ARE­
NA; Hermes Macedo - ARENA; 
ítalo Conti - ARENA; José Carlos 
Leprevost - ~~ARENA; Maia Netto -
ARENA; Olivir Gabardo - MDB; 
SílVio Barros - MDB; Túlio Vargas 
- ARENA; Zacharias Seleme -
ARENA. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA: Adhemar 
Ghisi - ARENA; Nbino Zeni -
ARENA: Aroldo Carvalho - ARENA; 
Dib Cherem - ARENA; Francisco 
Grillo - ARENA; Francisco Libardo­
ni -;-- MDB; Jaison Barreto - MDB; 
João Linhares - ARENA; Laerte 
Vieira - MDB; Pedro Collin - ARE­
NA; Pedro Ivo - MDB; WIlmar Dal­
lanhol- ARENA 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; AL­
ceu Collares - MDB; Aldo Fagundes 
- MDB; Amaral de Sousa - ARE­
NA; Amaury Muller - MDB; Antô­
nio Bresolm - MDB: A r I i n d o 
Kunzler - ARENA; Arnaldo Prieto 
- ARENA; Cid Furtado - ARENA; 
Clóvis Stenzel - ARENA; Daniel Fa­
raco - ARENA; Getúlio Dias­
MDB; Harry Sauer - MDB;' Jairo 
Brum - MDB; José Mandelli -
MDB; Lauro Leitão - ARENA: Lau-
1'(1 Rodrigues - MDB; Mário Mon­
dino - ARENA; Marques Fernandes 
- ARENA; Nadyr Rossetti - MDB; 
Norberto Schmldt -, ARENA; Sin­
vaI Guazelli - ARENA; Vasco Ama­
ro - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - MDB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MDB. 

,Roraima 

Sílvio Botelho - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio' Portella) - Encontram-se na 
Casa 60 Srs. Senadores e 292 81'S . 
Deputados. Há número regimental, 
está aberta a Sessão. 

Passaremos ao período de breves 
comunicações, concedendo a palavra 
ao primeiro orador inscrito, Deputàdo 
Peixoto Filho. 

O SR. DEPUTADO PEIXOTO FI­
LHO (Comunicação - Lê.) . ...,.. Sr. 



Maio de 1971 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Presidente, 81'S. Congressistas, apro­
veito a opôrtunidade que me é ofere­
cida para postular, junto ao 81'. Pre­
sidente da Caixa Econômica Federal, 
medidas que visem a tranqüilizar 
ponderável número de servidores des­
sa autarquia, lotados em Brasília. 

Com festas bem organizadas, onde 
não faltaram refrigerantes, churras­
cos e salgadinhos, os funcionários da 
Caixa foram convidados para~eceber 
as c:qaves dos seus apartamentos 
construídos na Superquadra 310 des­
ta Capital, no dia 31 de março de 
1971. 

Pois bem, 81'S. Congressistas, ao in­
vés das chaves, os servidores recebe­
ram apenas um documento, tipo me­
morando.. A maioria dos funcioná­
rios que já se haviam comprometido 
a devolver aos proprietários os imó­
veis em que residem, contando com a 
palavra da direção da autarquia de 
que não passaria de 3 l de março p. 
findo a entrega das chaves dos apar­
tamentos recém-construídos na Su­
perqua~ra 310, estão passando os 
m,aiores vexames 

Assim, impõe-se o pedido de provi-
\ 

dências ora formulado, certo de que 
o Sr. Presidente da Caixa Econômica 
esclarecerá devidamente os~ fatos, 
para tranqüilidade dos 'servidores 
prejudicados. (N{uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Concedo a palavra 
ao Sr. Deputado Antônio Pontes. 

O SR. DEPUTADO ANTôNIO PON­
TES (Comunicação - Lê.) - 81'. Pre­
sidente, 81'S. Congressistas, a barba­
ridade cega do destino acaba de cor­
tar o fio da existência de uma cria-

I 

tura preciosa, não apenas pelos seus 
dotes espirituais, que tanto a orna­
mentavam, como pela soma de bens 
que espalhava entre aquêles que a 
rodeavam. Porém, o que todos somos 
forçãdos a lastimar acima de tudo é 
a perda irreparável da mãe de famí­
lia, extremosa, dedicada, honesta e 
laboriosa, funcionária exemplar e 
companheira amiga: Amarilis Rocha 
de Cunto Lemos, que há pouco mais 
de seis anos emprestava o concurso de 
sua inteligência e rara disposição pa­
ra o trabalho, como Oficial Legisla­
tivo das Comissões de Inquérito. 

I 

Seu desaparecimento prematuro" 
que tanto traumatizou o funcionalis­

,mo da Câmara, levou-nos também à 
mais profunda tristeza. 

Creio que do peit()' dos seus filhos 
nunca se apagará a, imagem de santa 
que lhes insuflou a vida, cercando-os 
continuamente dos mais extremosos 
carinhos, fazendo-lhes, desde os pri- ~ 
meiros balbuciamentos, salutares os 

'princípios da honra e da virtude. 

Não é sàmente a prole, mas tam­
pém esta Casa que tem a prantear 
êsse pensamento Irremediável; a mor­
te da virtuosa senhora, que deixa co­
mo legado aos filhos um passado no­
bilíssimo, onde se refletem as ações 
mais beneméritas. 

Receba {) Senhor a sua alma na 
mansão dos justos e nos transmita, 

,pela Sua infinita bondade, alguns dos 
sentimentüs que tanto a engrandece­
ram. (O orador é abraçado.) 

o SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Jerônimo Santa­
na. 

O SR. DEPUTADO JERôNIMO SAN­
TANA (Comunicação - Sem revisão 
do orador.) - Sr. PrBsidente, Srs: 
Congressistas, na condição de único 
representante do Território de Ron­
dônia, e dada a inexistência de órgãos 
de fiscalização do Poder Executivo, 
tanto municipal como territorial, de 
Assembléias Legislativas ou Câmara 
de Vereadores à altura de desempe­
nhar ali as suas funções, é que vimos 
aqUI tratando de certos assuntos 'ni­
tidamente locais. 

Assim somos obrigados a proceder, 
porque o habitante de Rondôn{a não 
tem outro meio de se expressar, de se 
fazer ouvir, ou de se defender das 
inúmeras perseguições que sofrem a 
todo momento. Devido a essas preca­
riedades é que daqui focalizamos vá­
rios problemas relacionados com pes­
soas e entidades do Território. Suas 
soluções, evidentemente, caberiam 
aos órgãos de fiscalização, se existis­
sem. 

Já denunciamos aqui as persegui­
ções havidas na Prefeitura de pôrto 
Velho contra ós munícipes, com re­
lação à invasão de terrenos ou 'toma-
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da dêsses por parte e patrocíniO das 
próprias autoridades municipais. De­
nunciamos, há pouco tempo, as per­
seguições que sofriam os Srs. Waldir 
Morais e ato Matias. 

Agora, recebemos carta do Sr. Ro­
salino Pereira de Lima, nos s'egi.ün tes 
têrmos: 

. "Sr. Deputado, 

Com a presente venho comunicar 
a V. Exa. que me foi concedido, 
pela Prefeitura Municipal, a cons­
trução que mostra a fotografia 
junta; por motivos alheios ao meu 
conhecimento, de uma hora para 
outra, fui notificado através do 
Mem. n.O 69/S0U-71, cópia anexa, 
para estancar a referida constru­
ção a não ser que eu me pronti­
fique na construção de uma vala 
que êles chamam de galeria, es­
tando esta vala fora do alinha­
mento do meio fio. Subindo a 
Avenida 7 de Setembro até a Rua 
Campos Sales, esta vala vai em 
linha reta por dentro do meio 
fio; daí para frente, a vala vai 
por fora do meio fio, passándo 
três quadras antes da Avenida 
Joaquim Nabuco. 

Esta obra foi parada verbalmen­
te dia 10 de abril do corrente ano; 
dia 20 do mesmo mês resolvi a 
continuação da obra em virtude 
do material' ali encostado. bem 
assim os operários paralisados em 
virtude de ordem absurda dada 
pelo Sr. Dudu. 

Em conseqüência de tal atitude, 
estou tendo enorme preJUlzo; 
além do mais já empreguei mais 
de Cr$ 9.000,00 em material que 
se encontra no pé da obra: Fiquei 
com cinco operários parados dU­
rante 15 dias e nada foi resolvido 
e eu tive que pagar os operá­
rios (Cr$ 1.500,00). Perdi seis sa­
cos de cimento (Cr$ 120,00). Es­
tou na iminência de perder mais 
vinte e cinco (25) sacos de cimen­
t{), pQis ochnento não espera 
tempo. 

Veja o que V. Exa. pode fazer em 
prol de uma medida que acabe de 
vez com estas irregularidades. 

Sem mais, com um forte' abraço, 
despeço-me de V. Exa. n~ .aguar­
do de uma urgente 'providência." 
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Sr. Presidente, êste caso não é ,iso­
lado no Território de Rondônia. Exis­
tem inúmeros outros. 

Leio o memorando a que alude o Sr. 
Rosalina: 

"Território Federal de Rondônia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PORTO VELHO 

Em 28 de abril de 1971. 

Memorando n.O 69/S0U-71 . , 
Do Senhor Diretor do SOU. 

Ao Ilmo. Sr. Rosalina Pereira 
Lima. 

Av. 7 de Setembro s/no 

Assunto·: Determinação (faz). 

Nesta 

Prezado Senhor, 

Tendo em vista a total obstrução 
da galeria na f1v. 7 de Setembro, 
em conseqüência do levantamen­
to do alicerce da obra de sua pro­
priedade, determino a paralisação 
da referida construção, até que V. 
Senhoria construa outra em subs­
tituição da que ali existe. 

Atenciosamente, Eduardo Lima e 
Silva, Diretor do SOU." 

A Prefeitura, depois de lhe conceder 
alvará para fazer a sua obra. cassa­
lhe essa permissão, exigindo que cons­
trua outra galeria, atribuição daquele 
órgão municipal. Perseguição como 
essa há inúmeras naquele Território, 
motivo por que formulo um apêlo ao . 
Sr. Presidente da República, para que 
ponha fim a essas perseguições. E só 
o fazemos ao Sr. Presidente da Re­
pública, porque êsses atos encontram 
apoio em setores do Ministério do In­
terior. Ji:, pois, a instância à qual po­
demos recorrer. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Senador Pe­
trônio Portella) - Não havendo mais 
oradores inscritos, está encerrado o 
período destinado a breves comunica­
ções. 

Passa-se à -_ 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 
24, de 1971-CN (apresentado pela 
Comissão Mista como conclusão 
de seu Parecer n.o 25, de 1971-CN, 
aprovando o texto do Decreto-lei 
n.O 1.157, de 12 de março de 1971, 
que altera a legislação do Impôs­
to sôbre Produtos Industrializa­
dos. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso 
da palavra, declaro-a encerrada. 

Em votação na Câmara dos Depu­
tados. Os Srs. Deputados que apro­
vam o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado. Os Srs. Se­
nadores que o aprova~ queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Aprovado o projeto e dispensada a 
sua redação final, nos têrmos do § 2.° 
do art. 51 do Regimento Comum, a 
matéria vai à promulgação. 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 
25, de 1971-CN (apresentado pela 
Comissão - Mista como conclusão 
de seu Parecer n.o 26, de 1971-CN), 
aprovando o 1; e x t o do De­
creto-lei n.O 1.160. de 17 de março 
de 1971, que dispõe sôbre a con­
cessão de isenção de impôsto de 
importação a bens e equipamen­
tos destinados à pesquisa cientí­
fica, e dá outras providências. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso 
da palavra, declaro-a encerrada. 
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Em votação. Os Srs. Deputados que 
aprovam o projeto queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

~Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovadd. 

- Dispensada a redação final, nos têr­
mos do § 2.° do art. 51 do Regimento 
Comum, a matéria vai à promulgação. 

Item 3 

Discussão, em turno único, -do 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 
26, de 1971-CN (apresentado pela 
Comissão Mista como conclusão 
de seu Parecer n.O 27, de 1971-CN), 
aprovando o texto do Decreto-lei 
n.O 1.161, de 19 de março de 1971, 
que dispõe sôbre os abatimentos 
da renda bruta e deduções do 
Impôsto de Renda, realizados por 
pessoas físicas em decorrências 

-de aplicações financeiras de in­
terêsse econômico ou social. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos 8rs. Congressistas 
desejar fazer uso da palavra, declara­
rei encerrada a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Deputados que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Os Senhores Senadores que o apro-­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Nos têrmos regimentais, a matéria 
vai à promulgação. 

Nada mais havendp a tratar, decla­
ro encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 21 horas 
e 20 minutos.) 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. Sexta-feira 14 0597 

REFORMA ADMINISTRATlVA 
(redação atualizada) 

. Decreto-lei n.o 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nov~ redação que lhes· 
deram a Lei n.o 5.396, de 26-2-68. (D.Oo de 29-2-68), e 0.8 Decretós-Ieis n.OS 900, 
de 29-9-69 (DoQo de 30-9-69),991" de 21-10-69 (DoO. de 21-10-69), e 1.093, 

- de 17-3-70 (DoOo de 18-3-70). 

índice Alfabético -. (Por Assunto) Legislação Correlata 
'. 

Ediç~o organizada, revisada e ,impressa pelo 

SERViço GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Pr~ço: Cr$ 5,00 

Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional Número 1, de 17·10~69) 

FORMATO DE BOLSO 

{

EM BROCHURA o ~ .... ; ........ o .. .. • .. .. .. .. Cr$ 2,00 
PREÇOS: ENCADERNADA EM PLÁSTICO •••••••• ·0. o ••••• o • Cr$ 3,50 

ENCADERNADA EM PELICA .......... , ........ o 'Cr$ 7,00 . 
Todos os pedidos desta publicação devem ser encaminhados à 

, FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS . 

Praia de Botafogo, 190 - ~io de Janeiro - GB ou SQS 104 - BI. A - Loj. 11 - Brasília 

, 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

IIREFERÊNCIAS DA SOMULA DO STFII 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, muni­
cipals, Decretos, Decretos-leis,. Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviraJn de 

base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SÚMULAS OFICIAIS 
No 10.° Volume o índice completo 'por matéria. - O 20.° Volume contêm os enunciados das novas Sú­

mulas n.os 473 a 551. - O 21.° VolUme contém o Regimento Interno do STF (atuali~ado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
. AS 79 NOVAS SÚMULAS. JA PUBLICADOS ATÉ O MOMENTO: 29 VOLUMES r 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 
I 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
Nota: A distribuição desta obra foi entregue à FUNDAÇãO GETÚLIO VARGAS 



0598 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONÀL 

REFORMA AGRÁRIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1. 115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e des€fnvolvimento regional contendo: 

Maio de 1971 

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.o 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rurar') 
- alterações, regulàmentações e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação -e um ÍI).dice por assunto de tõda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TR~S VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 

INDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: . 

O presente trabalho, que denominamos íNDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE· 
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado cem a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito -Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

í 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do àssunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética ~ outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretório proferidos. 

Compilamos os Julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e., abaixo damos o roteiro:-

I PARTE p 

a) Classificação, por artigo, do Código Civil •••••••••••• , ••• ,.. V 
b) Legislação Complementar ............................... oi • CLXV 

11 PARTE 
a) Súmulas do -STF aplicada~, ao Código Civil •••• ',.-............ 1 
b) Julgamentos •••• ' ..................................... D. • • • • • • 27 

111 PARTE 
a) índice alfabético-remissivo ................ :................ 389 
b) índice numérico por espécie de processo •..•• " •• ,. ~. • • . . • 458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura ••••.. , •••.•..• , , • 1 • , • , ••••••• , •• , • Cr$ 30,00 
Preço, do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel bíblia ••••••••••• Cr$ 40,00 

Obra. impressa. pelo Serviço Gráfico dI) Senado Fed,eral - Brasília. - DF 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇÃO GETCiLlO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro . GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - Lojas: no Rio de Janeiro: Av, Graça Aranha, 26 - Em 
Btasilia: SQS'104, Bloco "A", Loia t1 - Em São Paulo: AVi-Nove de Julhoj 2029 -C'. P.'5534 . 



Maio de, 1971 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Sexta~feil'a ~4 . 0599 

LEGISLAÇÃO DO GOVERNO. REVOLUCIONÁRIO 

Coieção de Decretos-leis n. Os 1 a 318 do Govêrno 

Castello Branco e Legislação Correlata 

4 volumes em um tolal de :2.096 páginas - Preç9 em brochura Cr$ 40,00 
- encadern,ada Cr$ 80,00-

(Obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa, composta 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federa!.) . 

I -

ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS COMPLEMENTARES - DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇÃO CITA­
DA OU" REVOGADA - INDICES CRONOLóGICO E POR ASSUNTO - GOVÊRNO COSTA E SILVA 

E' DOS MINISTROS MILITARES RESPONDENDO PELA PRESIDÊNCIA 

. " 

19 VOLUME. CONrENDO.268 PÁGINAS 
ATO INSTITUCIONAL N° 10 
ATOS COMPLEMENTARES N°S 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N°s 564 A 664 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM íNDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: CrSi 10,00 
. I 

29 VOLUME CONTENDO 314 PÁGINAS 
ATO INSTITUCIONAL N° 5 
ATOS COMPLEMENTARES N9s 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N°s 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM íNDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PÁGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS N°S 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N9s 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N°s 410 A 480 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM íNDICES CRONOLóGICO E POR' 
ASSUNTO 

Preço:. Cr$ 10,00 

49 VOLUME CONTENDO 490 PÁGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS N°S 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N° 51 
DECRETOS-LEIS N°s 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM íNDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$. 15,00 

59 VOLUME CONTENDO 336 PÁGINAS' 

ATOS INSTITUCIONAIS N°S 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES N°S 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N°s 319 A 347 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM íNDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 488 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N° 1t 
ATOS COMPLEMENTARES N°s 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N°s. 665 A 804 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM íNDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

79 VOLUME CONTENDO 290 PÁGINAS 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 1 
ATOS INSTITUCIONAIS N°s 12 A 17 
ATOS COMp,LEMENTARES N°S 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N°s 805 A 851 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM íNDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO 

prêço: Cr$ 10,00 

89 VOLUME CONTENDO 318 PÁGINAS 

DECRETOS-LEIS N°s 852 A 941 E LEGISLAÇÃO 
CITADA, COM íNDICES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELABORADO PELA EQUIPE DE COMPILADORES DO S~RVIÇO GRÁFICO DO SENADO 
FEDERAL, SOB A SUPERVISÁO DO DES. MANUEL JOSÉ MACHADO BARBUDA 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 190 -
ZC-02 - Rio de Janell'o-GB (atende, tainbém, pelo servIço de Reembôlso Postal) - Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 26-~ Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", LOJa 11 - Em São Paulo: Av. Nove de 
Julho, 2.029 - C.P. 5534.' 
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NOVO CÓDIGO PENA,L 

A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, 
em seu número 24, uma seção destfnada ao nôvo Código -Penal, com 420 pági-
nas, contendo: -

l.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Có-­
digo Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código 
Penal de 1969). 

2.á parte - Quadro comparativo - Decreto-lei n.o 1.004, de 21-10-69 
Decreto-lei n.o 2.848,de 7-12-40 e legislação correlata. 

Preço Cr$ 10,00 

.---....... ---.. ---.. ---.. ---.. -.-.. ---.. ---.. ---.. ---.. ---.. ---.. ---. 
NÔVO CÓDIGO PENAL MILITAR 

E 
-NOVO CÓDIGO DO PROCESSO PENAL MILITAR' 

_ > _ t _ 

A «Revísta de Informação -L"egislativa", editada pela Diretoria de Informação Legislativa-
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal, no seu n.o 26, publica as seguintes matérias: 

COLABORAÇãO 

- "Inconstitucionalidade do decreto-lei sôbre censura previa" - (Senador Josaphat Mari­
nho) - "Sociologia das regiões subdesenvolvidas" - (Professor Pinto Ferreira) - "Poder de ini­
ciativa -das leis" - (Professor Roberto-Rosas) - "O sistema representativo" - (Professor Paulo 
Bonavides) . 

CóDIGOS 

- "Código Penal Militar" - l.a parte: I - Anteproteto -de Código Penal Militar (autor: Ivo 
D'Aquino) - II - Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva - 2.a parte: Quadro Compa­
rativo - Decreto-lei n.O 1.001, de 21-10-1969 - Decreto-lei n.~ 6.227; de 24-1-1944 - CAna yal­
derez Ayres Neves de Alencar) - "Código de Processo Penal Militar" - "Lei de Organização Ju­
diciária Militar" - "J~stiç!1 Militar e. Segurança Nacional" - Ementário de Legislação. _-

PUBLICAçÕES 

- Obras editadas pela Direitoria de Infonnação Legislativa . 

. ---.. ---.. ---.. ---.. ---.. ---.. ---.. ---.. ---.. ---. 
Os pedidOS devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 190 -

ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -- Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Gra.ça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS l04,Bloco ~'A", Loja 11 - Em São Paulo: Av. Nove de 
Julho, 2.029 - C.P. 5534. 
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Consti~uifão da República Federativa do Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

"Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9s 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional nÇl 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria de Informação Legislativa e impresso pelo 

SERViÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

", 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas ..:. Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 .....:-C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

, -

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.o 1, de 17 -de outubro de, 1969, 
art. 151 e seu parágrafo "imico, casos de inelegibilidades, e dá. outras providêncIas." ' 

íNDICE - LEGISLA!ÇÃO CITADA 

LEI N~ 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de ~leições em 1970, ~ dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

T;o&alho elaborado, revisado e impreS!o pelo Serviço Gráfico do SeltfJdo Federal 

~ota: A distribuição desta obra foi entregue à FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 -- Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de ReembôLSo Postal) - Lojas: 
nl) Rio, de Janeiro; Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília.: SQS ,104, Bloco "A", L\lja. 11 - Em 

'S. PaUlo: Av. Nove ae JtUho;"2029 - C.P. 5534 "- '\. 
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Faça sua assinatura do 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO II 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGÁVEIS EM BRASÍLIA, A FAVOR DO 

SERViÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres 
Caixa Postal 1.503 Brasília - DF 

PREÇOS DAS -ASSINATURAS: 

Via Superfície: Via Aérea: 

Semestre ...... Cr$ 20,00 Semestre ...... Cr$ 40,00 

Ano Cr$ 40,00 Ano """"" Cr$ 80,00 
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Anais da -Constitui cão de 1967 
:. 

Os ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa e impressa pelo 
Serviço Gráfico do SenCldo Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais. I 

, Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 -'- Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da" discussão e votação da nova Constituição, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos Anai~: 

1.° VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Pre­
ço: Cr$ 6,00. Antecedentes da 

, Constituição através do noticiário 
da imprensa. 

Neste vOlu~e são diVUlg~daS as principais ma­
nifestacões da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de '1966 em editoriais, crônicos, entrevistas e re­
portagens, ábordandO a reforma co~stitucional des­
de a indicação da Comissão de Junstas; o texto do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas; as dive!g~n­
cias ocorridas entre os membros daquela ComIssao; 
as manifestações de Congressistas e c~n!!tituciona­
listas face ao problema da outorga, eleIçao ~~ uma 
Assembléia Constituihte ou ato convocatono do 
atual Congresso' o papel desempenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados Senador:- Moura Andrade e Deputado Adauctà 
Lúcio' Cardoso, em defesa da independência e. sobe­
rania do Poder Legislativo, críticas e sugestoes -ao 
Projeto de Constituição e análise dos Capítulos 
do Projeto originário do ExecutlVo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 págs. - Pre­
ço: Cr$ 5;00. 1,'rímeira fase de 
tramitação do Projeto de Consti­
tuição no Congresso Nacional -
Discussão e votação ,do Projeto 

ll:ste volume contém os pronunciamentos dos 
,parlamentares nas 18 sessões conjuntas re.alizadas 
de 12 a 21 de dezembro ue 1966 para dIscussao e vo­
taçãp do Projeto de ConstItuição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional fornecendo, para facilitar as pesqui-

- sas índices d~ sessões, autores (de discursos, apar­
tes' declaracões de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um 
índice de assuntos. 

índices dêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
,me final de índice Geral. 

3.0 VOLUME: Edicão 1968 - 202 págs; - Pre-
o , ço: 'Cr$ 5,00. !>iscursos llrohun­

ciados em sessoes do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados 

Discursós pronunciados antes do envio do. Pro­
jeto da nova Constituição ao Congresso NaclOnal, 
assim como aquêles referentes ao períOdO da convo­
cacão extraordinária do Congresso, com uma cober­
tura' completa dos trabalhos constitucionais, a partir 
de 29-11-66 até 11-1-67. 

4.° VOLUME: Edição 1968 - 1,192 págs. - (2 
tomos) - Preço Cr$ 20,00.,­
Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de 
Constituição no Congresso Nacio­
nal. 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para dis­
cussão e votação das emendas ao Prpjeto e promul­
gação da: nova Constituição. 

5.° VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Pre­
ço: Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada, de emitir parecer sôbre o Projeto 
de ,Constituição e as emendas que lhe foram ofe­
recidas. 

6.° VOLUME: Edição 19,69 - 1.076 págs. (2 to-
o mos) _ Preço: Cr$ 20,00. Emen­

das oferecidas ao Projeto de Cons­
I tituição. , 

ll:ste volume apresenta cada emenda com a res­
pectiva justificação e sua tramitação detalhadq,: pa­
receres (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da 
Comissão Mista), requerimentos (destaque, prefe­
rência, votação conjunta) e votação. É feita a remis­
são ao 4.° volume da obra, com indicação. nas pá­
ginas. 

7.° VOLUME: .Edição 1970 - Quadro Comparativo 

Constituição de 1967 - Projeto originário do 
Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo. VoI. com 282 páginas - Preço Cr$ 8,00. 

NOTA: A dIstribuição. desta obra foi entregue, pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal, à 

FUNDAÇÃO _ GETÚLI~ VA~~GAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 
e Avenida Graça Aranha, 26. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) _ 

Em S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C. P. 5534 
Em Bra.sília.: SQS. 104 - ~loco "/in - Loja. 11. 



EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 

Brasília - DF 

PREÇO D~STE EXEMPLAR: Cr$ Q,20 


